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Esta dissertação centra-se na ação desenvolvida pelos agentes culturais de exibição não 
comercial de cinema em Portugal. É uma fração minoritária da exibição de cinema, que 
resulta numa pulverização muito irregular e localizada da oferta, com um caráter invisível e 
muitas vezes não institucionalizado, porém socioculturalmente essencial para compreender a 
relação com o cinema e as modalidades do seu acesso. Reflexo da invisibilidade e 
informalidade predominantes é a ausência de informação estatística sobre estes agentes 
culturais, na sua extensão e sobretudo importância e papel no circuito global de exibição.  
Neste contexto, o objetivo central deste estudo incidiu na construção de um dispositivo 
metodológico que permitisse produzir um conhecimento sistemático, rigoroso e abrangente 
sobre este “setor”, o qual passou necessariamente pela identificação da sua composição para 
se poder conhecer as suas características, condições e lógicas de atuação.  
A natureza do objeto de análise, que se revelou – através de um dispositivo 
metodológico complexo, concebido para a produção de dados empíricos – extenso, disperso e 
muito diversificado, aliada a princípios de abrangência e comparabilidade, justificou a 
utilização do inquérito por questionário como instrumento mais adequado para a apreensão 
deste objeto.  
Procurou-se desenvolver uma reflexão permanente sobre os procedimentos técnico-
operatórios acionados na construção do questionário que permitisse garantir a 
comparabilidade da informação entre universos tão desiguais e com níveis razoáveis de 
profundidade na informação solicitada, que exigiram testes sucessivos de afinação e validação 
da maleabilidade do instrumento, numa permanente interação (crítica) entre o problema a 
estudar, a construção do objeto e os objetivos do estudo. 
 







This thesis focuses on the activity of the cultural agents of Portuguese non-commercial 
cinema exhibition. As a minor fraction of cinema exhibition, its supply is very irregular and 
localized, resulting in an invisible and infrequently institutionalized universe that is 
notwithstanding socio-culturally essential to grasp the relationship with cinema and its many 
means of access. A result of this invisibility and informality is the absence of statistical 
information on these agents regarding their scope and mainly their importance and role in the 
overall exhibition circuit. 
In this context, our main goal was to build a methodological framework that would lead 
to a systematic, rigorous and all-encompassing knowledge of this “sector”, a process that 
necessarily meant identifying its composition in order to comprehend its characteristics, 
conditions, and strategies. 
The nature of our object, which – through the use of this complex methodological 
framework designed to produce empirical evidence – turned out to be vast, diffuse, and much 
diversified, under guiding principles of inclusiveness and comparability, meant that a 
questionnaire survey would be the most suitable instrument for understanding it. 
We strove for a continued reflection on the technical-operational procedures involved in 
the questionnaire which would guarantee that the information concerning a very diverse 
universe was comparable and reasonably extensive, thus demanding several refining and 
validation tests on our tool’s malleability, in a constant (critical) interaction between problem, 
object, and goals.  
 







Cette thèse porte sur l'action développée par des agents culturels d’exhibition non 
commerciale du cinéma au Portugal. C'est une fraction minoritaire de l’exhibition du cinéma, 
ce qui résulte en un jet très irrégulier et situé de l'offre, avec un caractère invisible et souvent 
pas institutionnalisé, mais fondamental du point de vue social et culturel pour comprendre la 
relation avec le cinéma et les modalités de son accès- 
Le réflexe de l'invisibilité et de l'informalité dominantes tombe sur une totale absence 
d'informations statistiques sur ces agents culturels, soit sur son extension soit surtout sur son 
importance dans le circuit global d'exposition. 
Dans ce contexte, l'objectif central de cette étude était orienté vers la construction d'un 
dispositif méthodologique qui nous permettait de produire une connaissance systématique, 
rigoureuse et complète sur cette "secteur", et qui passait nécessairement par l'identification de 
leur composition afin de connaître leurs caractéristiques, conditions et la logique de son 
action. 
La nature de l'objet de l'analyse, qui s’est révélé - par ressource à un dispositif 
méthodologique complexe, orienté vers la production de données empiriques - vaste, 
dispersée et fortement diversifiée, combinée avec les principes d'exhaustivité et de 
comparabilité, justifie l'utilisation de l’enquête par questionnaire comme le moyen le plus 
approprié à l'appréhension de l’objet visé. 
On a essayé de poursuivre une réflexion permanente sur les procédures techniques-
operatives engagés dans la construction du questionnaire qui permettrait de garantir la 
comparabilité des données entre ces univers si inégaux et des niveaux raisonnablement 
profonds dans les informations demandées, ce qui a exigé la réalisation de tests successifs et 
de son ajustement et aussi la validation de la malléabilité de l'instrument, dans une interaction 
permanente (critique) entre le problème à étudier, la construction de l'objet et les objectifs de 
l'étude. 
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Este estudo constitui o trabalho final de uma dissertação de mestrado em Sociologia 
pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto, realizada entre setembro de 2013 e 
setembro de 2015. 
O objeto de estudo desta investigação centra-se na ação desenvolvida pelos agentes 
culturais de exibição não comercial de cinema em Portugal.  
O interesse e a escolha desta temática teve origem no meu envolvimento voluntário, ao 
longo dos últimos cinco anos, nos órgãos dirigentes do CCP: Centro Português de 
Cinematografia – Cineclube do Porto, histórico cineclube, e na Federação Portuguesa de 
Cineclubes (FPCC), estrutura associativa que representa, aproximadamente, 30 entidades 
deste “setor”. Esse envolvimento, resultado, ele próprio, do meu gosto pessoal pelo cinema, 
permitiu-me dar conta de um pequeno conjunto de entidades, geograficamente dispersas, com 
características muito distintas: na natureza e no tipo de exibição que desenvolvem, na 
programação proposta, nos espaços e nas condições técnicas em que exibem, na relação com 
os direitos de exibição e o mercado de distribuição, nos seus objetivos e na visibilidade que 
detêm nas comunidades onde se inserem. Assim, este circuito alternativo de exibição é, na 
verdade, extremamente disperso e internamente muito diversificado. Uma das consequências 
mais ou menos naturais é que as dificuldades de interação entre as entidades são muito 
grandes, e tende a imperar um desconhecimento interno. Tantas vezes, o interconhecimento 
poderia ser essencial para ultrapassar algumas das dificuldades estruturais de muitas 
entidades. Para apenas um exemplo, nalguns casos, poderia conseguir-se algum efeito de 
escala na acessibilidade às distribuidoras de filmes, um dos problemas, não apenas financeiro, 
da exibição não comercial. 
Além disso, fui-me apercebendo também de que o reconhecimento, junto da tutela, de 
uma “verdadeira” rede alternativa de exibição não comercial de cinema passaria por um 
conhecimento sistemático, rigoroso e abrangente deste “setor”, não se circunscrevendo apenas 
às estruturas associadas da FPCC. O esforço público em apoiar a exibição não comercial 
carece, portanto, de sustentação em conhecimento "real", e, muitas vezes, é o próprio acesso 
ao financiamento público por parte das entidades que agem no terreno que fica, à partida, 
impossibilitado.  
Esta motivação é corroborada pela ausência de estatísticas oficiais sobre estes agentes 
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culturais, bem como pela escassa literatura bibliográfica produzida sobre esta temática. Os 
estudos até hoje desenvolvidos mais próximos do nosso objeto de análise privilegiam 
abordagens sobre a oferta cultural circunscritas territorialmente e abrangendo diversos 
domínios e atividades culturais, em que a exibição (o cinema, como um todo!) é apenas uma 
entre outras1. Perante este contexto, emerge a especificidade deste estudo, bem como os seus 
principais contributos para um melhor conhecimento da oferta de cinema e da atuação dos 
agentes culturais, que assenta, por um lado, no facto de se centrar num domínio cultural 
delimitado – a exibição de cinema – e, por outro, no facto de ter uma cobertura a nível 
nacional. 
Ficou, neste contexto, muito claro no início desta investigação que o estudo sobre a 
exibição não comercial de cinema em Portugal não poderia partir da recolha secundária de 
dados pré-existentes, que nos teriam permitido caracterizá-la e compará-la, pelo menos em 
Portugal e, eventualmente, a nível europeu. O trabalho de construção do próprio dispositivo 
de recolha tornou-se, por conseguinte, o objeto central do nosso estudo, para efeitos desta tese 
de mestrado, relegando, por um lado, a reflexão prévia sobre a exibição e, nela, a não 
comercial, e, por outro, a recolha e o tratamento dos dados do levantamento da exibição não 
comercial em Portugal para outra fase de uma investigação (que é real, e se encontra em 
curso), que se revelou muito pesada. 
Assim, propõem-se como objetivos específicos: saber “quem são estes agentes 
culturais”, através da identificação das entidades sem fins lucrativos que exibem cinema, fora 
dos circuitos comerciais, e interrogar “em que condições atuam”, a partir do conhecimento do 
papel e da importância que detêm neste “setor” e do aprofundamento das suas condições e 
lógicas de atuação e funcionamento. 
Para prosseguirmos esta linha de ação, a questão fundamental desta dissertação prende-
se com o problema de “como investigar?” (Lima, 2000: 559), o que nos remete para o método 
de trabalho, isto é, para a necessidade de conceber e concretizar um dispositivo teórico-
operatório adequado para a construção de um conhecimento sobre esta realidade. Destacamos, 
assim, a importância do desenho metodológico, enquanto processo de seleção e articulação de 
técnicas de recolha e tratamento de informação, as quais não podem ser dissociadas da 
natureza e das características do objeto de estudo e que devem ser maleáveis para se 
                                                          
1 Como é o caso da Cartografia Cultural do Concelho de Cascais (Santos et al., 2005), O Associativismo em 
Loures: retrato das associações voluntárias com actividades culturais, recreativas e desportivas: 1989/90 
(Banha, 1994), Associativismo Cultural em Cascais (Pinheiro & Gomes, 2005), Entidades Culturais e Artísticas 
em Portugal (Gomes et al., 2006). 
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adaptarem aos propósitos da investigação encetada. 
O reconhecimento da necessidade de uma relação estreita e dependente entre os 
objetivos do estudo e a seleção dos métodos, aliado a um conhecimento do nosso campo de 
análise e das possibilidades e limitações dos vários instrumentos de pesquisa que estão ao 
dispor da investigação social, leva-nos a desenvolver uma questão que orientou esta 
investigação e à qual se pretendeu dar resposta: 
  
“Em que medida o inquérito por questionário se revelou o instrumento/técnica de 
recolha e tratamento da informação mais adequado para um conhecimento sobre os agentes de 
exibição alternativa de cinema em Portugal?” 
 
Com efeito, a abordagem metodológica não deve ser rígida, e os múltiplos instrumentos 
de recolha à disposição do investigador servem para este fazer uso deles, não havendo uma 
incompatibilidade de métodos. Cada um apresenta vantagens e limitações e pode contribuir, 
de forma variável, para o conhecimento do objeto de estudo, cabendo ao investigador 
reconhecer qual o mais adequado ao seu objeto, ao tempo e aos recursos humanos e 
financeiros de que dispõe, devendo procurar afastar-se de uma visão determinística a favor ou 
contra determinados métodos, nomeadamente de pendor quantitativo e qualitativo. As 
características, os propósitos que servem, as potencialidades e as limitações que os métodos 
quantitativos e qualitativos apresentam são distintos e devem ser equacionados e ponderados, 
podendo ambos coexistir, em defesa de um pluralismo metodológico. 
Procurámos demonstrar a importância da estratégia metodológica adotada e da sua 
imprescindível interação com o objeto de estudo, conferindo-lhe o devido papel central que 
tem (deve ter) na prática científica. Rejeitando uma visão “apriorística e absolutizada” (Pinto, 
1984a: 18) da metodologia, enquanto um conjunto de receitas que devem ser 
escrupulosamente seguidas, procurámos explanar e justificar os procedimentos metodológicos 
adotados, ressaltando os condicionalismos e as dificuldades com que nos deparámos e 
assumindo uma postura de permanente reflexão sobre as opções tomadas e sobre as condições 
e os limites de validade do campo da aplicação das técnicas, com relação ao objeto de estudo 
e aos objetivos da investigação.  
Perante um conhecimento sobre o circuito de exibição não comercial muito limitado, 
procurámos seguir uma postura exploratória, tomando as opções metodológicas necessárias e 
assumindo as decisões sobre os procedimentos técnicos à medida que fomos adquirindo um 
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conhecimento mais aproximado e concreto sobre o objeto de estudo, enveredando, desta 
forma, por um percurso flexível e necessariamente criativo e ajustado, que não fechasse, a 
priori, o nosso campo de análise.  
Nesse sentido, esta dissertação apresenta uma estrutura em cinco capítulos.  
No primeiro, procurámos situar brevemente a importância da metodologia na ótica 
racionalista da prática científica. Além disso, intentámos apresentar as características 
inerentes à técnica do inquérito por questionário, as suas vantagens e limitações, bem como 
demonstrar a necessidade de ter em atenção que qualquer ato de inquirição constitui uma 
situação de interação social cujos efeitos devem ser controlados para que se possa avaliar 
devidamente a qualidade dos resultados obtidos. É, por conseguinte, uma espécie de "ponto 
prévio", de tomada de posição epistemológica para toda a investigação. 
O segundo diz respeito à estratégia metodológica adotada. Nele apresentam-se as 
principais etapas do percurso empírico realizado, com recurso à identificação das técnicas 
utilizadas, aprofundando-se as razões da escolha de uma técnica de caráter quantitativo como 
o inquérito por questionário, enquanto instrumento de recolha e tratamento da informação 
mais adequado e adaptado ao problema a estudar, à natureza do objeto de estudo e aos 
propósitos da investigação. 
No terceiro, descrevemos o dispositivo metodológico e técnico que permitiu a 
construção de uma base de dados com a identificação nominal dos agentes de exibição não 
comercial de cinema em Portugal. Procurámos dar conta das operações que sustentaram a 
construção desta base de dados, em especial das opções práticas tomadas e das dificuldades 
encontradas, através de um processo de sucessivo afinamento e progressiva validação que nos 
levou à definição da amostra consistente para poder ser objeto de caracterização 
pormenorizada, através do inquérito por questionário.  
O quarto capítulo apresenta uma caracterização da amostra para inquirição, a partir da 
informação que sustentou a construção da base de dados. Optámos, nos resultados 
apresentados, por distinguir dois sub-universos da amostra – as entidades que exibem cinema 
de uma forma contínua ao longo do ano versus as entidades que realizam eventos de cinema 
(como festivais, mostras e ciclos) – por considerarmos que apresentam características 
substancialmente distintas que merecem uma análise independente. 
No quinto capítulo, focámos as etapas associadas à realização do inquérito por 
questionário, desde o planeamento à sua construção em papel e ao desenvolvimento da sua 
aplicação online, o pré-teste, passando pelo modo de administração do questionário e pelo 
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tratamento e análise dos dados, tendo estas duas últimas início após a conclusão da 
dissertação. 
Naturalmente, terminamos com um conjunto de considerações finais, de síntese do 
trabalho realizado e de pistas para o que, já no momento deste relatório, está a ser construído. 
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Capítulo 1. – Fundamentos epistemológicos para uma apropriação 
cognitiva da realidade social 
 
A realidade social e humana está ao dispor da prática científica para ser questionada e 
compreendida/explicada, tendo a Sociologia, enquanto ciência, a preocupação de estudar a 
forma como os comportamentos humanos são condicionados pelas relações dos grupos e 
organizações em que se inserem e cujas características produzem e reproduzem (Silva & 
Pinto, 1986: 21). Toda a investigação científica, e aqui não em exclusivo das ciências sociais, 
“se traduz no acto de perguntar” (Ferreira, 1986: 165) e, como tal, a questão por excelência 
que se impõe para a obtenção de respostas é qual o método de trabalho, isto é, qual o 
dispositivo teórico e operacional mais adequado para a construção de um conhecimento da 
realidade (Quivy & Campenhoudt, 1988: 15). 
Numa perspetiva racionalista da ciência, a investigação científica suporta-se, em 
primeiro lugar, num conjunto de perguntas e hipóteses teóricas, e em segundo lugar, nos 
métodos e técnicas enquanto meios e instrumentos de recolha e tratamento da informação 
disponíveis para a observação empírica, dependentes do quadro teórico adotado e capazes de 
testar/validar as hipóteses teóricas inicialmente configuradas pelo investigador (Silva & Pinto, 
1986). 
É atualmente relativamente consensual que a prática científica se constitui como um 
processo de produção de conhecimento “situad[o], limitad[o] e provisóri[o]” (Azevedo, 1997: 
8) na medida em que é o resultado de várias possibilidades e/ou contingências: por um lado, 
de um conjunto de escolhas na conceptualização e operacionalização de hipóteses teóricas e 
dos instrumentos operatórios de que dispõe e aciona na observação empírica e, por outro, dos 
efeitos simbólico-sociais desencadeados pela presença do investigador e pela sua interação 
constante com o objeto de análise e dos contextos socioinstitucionais que enformam essa 
interação (Quivy & Campenhoudt, 1988). E, não menos central, é desde o primeiro momento 
também o processo resultante das possibilidades de construção do olhar (do questionamento) 
do próprio investigador, da sua condição de agente social, que ele terá que (deverá) questionar 
em termos das condições sociais das escolhas referidas e dos efeitos desencadeados. Nesse 
sentido, a investigação científica constitui-se como um processo social complexo de produção 
de conhecimento, onde as interações entre investigador e investigado e entre estes e a 
sociedade que partilham sob uma miríade de condições de partilha de interioridade ou de 
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exterioridade influenciam o curso da investigação e, consequentemente, a legitimidade dos 
seus resultados assentam no reconhecimento da presença desses efeitos e numa atitude crítica, 
reflexiva, de controlo desses mesmos efeitos ao longo da pesquisa científica. Por conseguinte, 
os efeitos dessas interações jogam-se desde logo na origem deste projeto, que teve por base as 
experiências próprias do investigador e o seu envolvimento no terreno com o objeto de 
análise: o nosso primeiro interesse neste estudo teve origem no gosto pelo cinema e na prática 
cineclubística, onde nos confrontámos desde cedo com a enorme ausência de conhecimento 
sistemático sobre, entre outros, os dispositivos (políticos, económicos e culturais, materiais e 
imateriais) da exibição de cinema, em Portugal, e nos restantes países europeus.  
“A validade de uma metodologia é, também ela, situada e parcial” (Azevedo, 1997: 9), 
na medida em que não se constitui como uma simples soma de procedimentos simples e 
claros, neste caso, numa aplicação de técnicas e métodos de uma forma padronizada, 
automática e estereotipada. “À tentação sempre renascente de transformar os preceitos do 
método em receitas de cozinha científica ou em engenhocas de laboratório, só podemos opor 
o treino constante na vigilância epistemológica que, subordinando a utilização das técnicas e 
conceitos a uma interrogação sobre as condições e limites de sua validade, proíbe as 
facilidades de uma aplicação automática de procedimentos já experimentados e ensina que 
toda operação, por mais rotineira ou rotinizada que seja, deve ser repensada, tanto em si 
mesma quanto em função do caso particular.” (Bourdieu et al., 2002: 14) 
A metodologia, procurando responder à questão essencial de “como investigar” (Lima, 
2000: 559), deve ser entendida como uma estratégia que implica selecionar e articular as 
técnicas de recolha e tratamento da informação, tendo como referencial o objeto de pesquisa e 
as hipóteses teóricas elaboradas, exigindo, desse modo, uma postura reflexiva sobre as 
possibilidades e os limites das técnicas à disposição do investigador. Só essa avaliação crítica 
e um conhecimento claro do objeto de estudo fornecem as condições necessárias ao 
investigador para escolher o dispositivo ou os dispositivos metodológicos mais adequados ao 
seu objeto de análise (Lima, 2000). 
As técnicas são instrumentos de trabalho estandardizados com o objetivo de permitir a 
recolha e o tratamento da informação necessários para a observação empírica, os quais, por 
princípio/no limite, podem ser estudados e executados, com rigor e perícia, de forma 
independente do objeto de estudo, das hipóteses teóricas e dos objetivos do investigador. No 
entanto, “embora podendo ser reconduzidas, em abstracto (…) a um conjunto de 
procedimentos puramente operatórios e auto-subsistentes independentemente de quaisquer 
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hipóteses de investigação e objectos de análise concretos, nunca, de facto, as técnicas são 
accionadas, na prática de investigação sobre a realidade, num vazio semântico total, ou seja, 
como pura sintaxe” (Pinto, 1984a: 11). A sua eficácia científica exige que sejam adaptadas à 
natureza do objeto de estudo e acionadas sob o comando da teoria, por contraposição a uma 
visão empirista da ciência. 
Por conseguinte, a perspetiva positivista-empirista da ciência foca-se no puro rigor e 
perfecionismo no uso das técnicas de observação, desvalorizando a importância da teoria na 
prática científica e conferindo um papel primordial à observação empírica da realidade, na 
medida em que esta pode ser analisada e interpretada sem a necessidade de um quadro teórico 
de referência que oriente a análise empírica dos dados (Pinto, 1984a). Nessa sequência, a 
observação dos factos e da realidade concreta constitui o ato principal da prática científica, 
capaz de ser analisado de forma autónoma e independente da teoria, na medida em que cabe 
apenas ao investigador a capacidade de saber “ouvir” essa realidade, recorrendo ao uso das 
técnicas de observação e tratamento dos dados. 
Afastando-nos da visão positivista da ciência, que reduz o trabalho científico ao ato de 
verificação, e sob a égide do racionalismo científico que serve de quadro de referência a esta 
investigação, importa destacar que a ciência emerge a partir da construção teórica do objeto. 
A teoria enquanto “conjunto organizado de conceitos e relações entre conceitos substantivos, 
isto é, referidos directa ou indirectamente ao real” (Almeida & Pinto, 1986: 55) detém um 
papel central em todas as etapas do trabalho científico: desde a rutura com as pré-noções do 
senso-comum à construção do modelo teórico de análise e do objeto científico, e, por fim, à 
verificação, isto é, à confrontação das hipóteses com os dados empíricos. Nesse sentido, a 
observação empírica é tanto mais científica quanto mais se suporta na teoria (Bourdieu et al., 
2002: 75). Não obstante o seu papel de comando, é condição essencial da progressão 
científica um vaivém constante entre as hipóteses teóricas e a observação empírica, podendo 
esta contribuir para o reajustamento do quadro teórico de referência, o qual está em 
permanente recomposição no decurso da investigação (Pinto, 1984a). 
O conhecimento científico, enquanto processo que se desloca epistemologicamente do 
racional para o real, pressupõe uma conceptualização, isto é, uma construção abstrata e 
seletiva sobre o real que implica o acionamento de grelhas de leitura específicas sobre 
determinados aspetos da realidade considerados relevantes para o investigador e que podem 
não ter correspondência direta na realidade que se pretende observar. Nesse sentido, uma das 
etapas mais complexas e exigentes do trabalho científico consiste na transposição do modelo 
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teórico para a observação empírica, isto é, a operacionalização dos conceitos teóricos, 
enquanto “elementos de categorização e inteligibilidade do real” (Almeida & Pinto, 1986: 
69), em elementos e indicadores observáveis e adequados à análise das situações concretas do 
real.  
Como via de operacionalização dos conceitos, surge a proposta de Lazarsfeld, 
apresentada por João Ferreira de Almeida e José Madureira Pinto (Almeida & Pinto, 1976; 
Pinto, 1984a), que pressupõe quatro etapas no processo de construção de variáveis. A 
primeira etapa parte da formulação de conceitos a partir das noções do senso comum, os quais 
são decompostos em dimensões e, consequentemente, em indicadores através dos quais as 
dimensões são medidas. Os indicadores constituem, assim, “manifestações objectivamente 
observáveis e mensuráveis das dimensões do conceito” (Quivy & Campenhoudt, 1988: 122) 
que permitem ao investigador confrontar as suas hipóteses teóricas com o real. Por fim, é 
necessária a elaboração de uma medida única – um índice – capaz de sistematizar as 
informações contidas nos indicadores. Este processo de transposição da linguagem teórica 
para a linguagem empírica não se esgota na exigente etapa de produção de um vocabulário da 
pesquisa empírica. Implica, também, refletir sobre o problema da validade da medida, ou seja, 
avaliar a correspondência entre os indicadores construídos e os conceitos teóricos por eles 
representados. “Por outras palavras: como decidir se, com os indicadores seleccionados, se 
está medindo de facto aquilo que se quer medir?” (Almeida & Pinto, 1986: 71). 
Refletir sobre a validade da medida exige assim não só este processo de 
correspondência entre os conceitos teóricos e os indicadores observáveis, sob o comando da 
teoria, como também uma grande vigilância em todas as etapas da pesquisa científica. O 
caráter social das situações de pesquisa e a influência da presença do investigador na relação 
com o objeto de estudo exigem o recurso a outras teorias – teorias auxiliares de pesquisa – 
“capazes de objectivar ou controlar uma grande diversidade de factores que intervêm nas 
situações concretas da observação científica” (Pinto, 1984b: 132). É, nessa linha de 
pensamento, fundamental tomar em consideração as condições específicas de exercício dos 
instrumentos de observação e medida, por forma a garantir um maior controlo sobre o 
processo de observação empírica. Se, por um lado, as situações de observação são 
socialmente determinadas e, por outro, dependem, na sua maioria, dos discursos e 
depoimentos dos sujeitos sobre as suas ações, comportamentos, e condições de existência, 
importa incorporar hipóteses sobre os processos simbólico-ideológicos envolvidos na 
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elaboração da investigação empírica e sobre as condições sociais de observação (Almeida & 
Pinto, 1986; Pinto, 1984b).  
Diminuir assim o hiato ente a teoria e a observação empírica impõe “a necessidade de se 
accionarem teorias auxiliares particulares articulando, em redes conceptuais suficientemente 
densas, os operadores teóricos pertencentes a cada um dos níveis de especificação estratégicos 
com os indicadores e as soluções técnicas que «regionalmente» lhes correspondam no plano 
da observação empírica” (Almeida & Pinto, 1986: 75). 
Estas orientações metodológicas não podiam ser mais necessárias quando está em causa 
a opção pela técnica do inquérito por questionário, enquanto instrumento por excelência 
acionado para a apreensão do nosso objeto de estudo – os agentes culturais de exibição não 
comercial de cinema em Portugal. A elevada extensão do nosso objeto de análise, a sua 
diversidade interna, aliada aos propósitos desta investigação – conhecer, por um lado, a 
importância e o papel que estes agentes detêm no circuito de exibição alternativo de cinema, 
através das atividades que desenvolvem, e, por outro, apreender as suas condições de atuação 
e lógicas de funcionamento, no que respeita a um conjunto de dimensões (sejam humanas, 
financeiras, técnicas, logísticas, etc.) –, demonstraram a necessidade de construção de um 
instrumento capaz de “objetivar” essas condições de atuação, permitindo a comparabilidade 
entre um universo tão diversificado e cujo conhecimento se apresenta ainda muito limitado. 
O inquérito por questionário constitui um método de análise extensiva que consiste em 
apresentar a um conjunto de indivíduos um determinado número de perguntas, com o objetivo 
de generalizar o conjunto das respostas obtidas, ou seja, “consiste, portanto, em suscitar um 
conjunto de discursos individuais, em interpretá-los e generalizá-los” (Ghiglione & Matalon, 
1993: 2), constituindo o único instrumento capaz de “detectar a presença e a intensidade de 
certas características e práticas de vastos conjuntos de indivíduos em níveis adequados de 
eficácia e eficiência” (Ferreira, 1986: 193). As perguntas colocadas no questionário, sujeitas a 
técnicas de tratamento quantitativo, abrangem os indicadores selecionados a partir dos 
conceitos teóricos da investigação, com o objetivo de produzir a informação necessária para a 
verificação das hipóteses teóricas. A identificação das perguntas constitui, assim, o momento 
crucial de articulação entre a matriz teórica e a observação empírica2. 
                                                          
2 A esse propósito, Virgínia Ferreira (1986: 175) alerta para a necessidade de “prevenir o automatismo e a inércia 
intelectual” que nos leva a utilizar determinadas variáveis, sem uma reflexão sobre a sua pertinência e poder 
explicativo para o objeto de estudo.  
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Têm sido apontadas como as suas principais vantagens a possibilidade de quantificar 
vastos conjuntos de unidades de análise (indivíduos, entidades…), permitindo a 
comparabilidade da informação e possibilitando uma maior representatividade dos fenómenos 
em análise.  
Porém, esta técnica apresenta algumas desvantagens: a estrutura rígida que acarreta pela 
estandardização das perguntas e pelas limitadas hipóteses de resposta possíveis implica uma 
maior superficialidade nas respostas e, consequentemente, uma menor riqueza e profundidade 
na informação obtida, possibilidades que uma técnica de pendor mais qualitativo, como a 
entrevista presencial, permitiria; e a individualização dos agentes sociais, tornados unidades 
independentes das relações sociais em que se inserem (Quivy & Campenhoudt, 1988). 
Apesar das limitações metodológicas inerentes a esta técnica e das críticas que lhe têm 
sido apontadas, o questionário continua a ser uma técnica legítima para a produção de 
conhecimento sobre a realidade social, desde que a sua utilização implique “problematizar a 
possibilidade do seu emprego e (…) saber como interpretar os resultados produzidos (…) de 
forma a controlar os efeitos de mediação decorrentes da sua aplicação” (Ferreira, 1986: 172), 
o que nos remete para a necessidade de acionamento de teorias auxiliares de pesquisa 
capazes de terem em conta “as componentes interpretativas, situacionais, relativistas e 
microssociais do próprio processo de observação científica” (Ferreira, 1986: 172) e de 
conceptualizar os efeitos desencadeados pelo processo de interação subjacente à situação de 
aplicação do inquérito por questionário. 
O inquérito por questionário como uma técnica totalmente dependente da linguagem, na 
medida em que se baseia na recolha de depoimentos dos agentes sociais sobre os seus 
comportamentos, ações, atitudes, escolhas e preferências, conduz-nos ao problema da 
atribuição de sentido às perguntas entre inquiridos, inquiridor e investigador que interpreta os 
resultados obtidos e ao problema da formulação das perguntas e interpretação dos resultados, 
tendo em consideração as diversas formas de uso da linguagem pelo objeto de análise. Com 
efeito, o investigador, através da formulação de perguntas (em função dos indicadores) e das 
hipóteses de resposta que apresenta ou espera, corre seriamente o risco de impor os seus 
conceitos e vocabulário – a sua linguagem –, os quais podem não ter correspondência com os 
do universo de inquirição. Importa, por isso, que o investigador domine muito bem a 
linguagem do questionário e dos inquiridos, tomando consciência de que o seu universo de 
referência e o do universo de inquirição podem não ser semelhantes (Ghiglione & Matalon, 
1993). Assim, é fundamental que o investigador conheça as características, a condição e a 
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posição social e o capital linguístico e semântico do seu universo de inquirição (Bourdieu et 
al., 2002). 
Na medida em que a produção dos discursos varia em função do capital escolar e 
cultural dos indivíduos, qualquer ato de fala exige, segundo Bourdieu, a mobilização de 
disposições do habitus linguístico que “incluem não só uma certa propensão para falar e dizer 
determinadas coisas («interesse expressivo»), como ainda «uma certa capacidade de falar 
definida inseparavelmente como capacidade linguística de engendramento  infinito de 
discursos gramaticalmente conformes e como capacidade social permitindo utilizar 
adequadamente esta competência numa situação determinada.” (Bourdieu, 1982: 14 apud 
Pinto, 1984c: 152) Quando se trata de campos específicos, relativamente especializados como 
o nosso, os interesses expressivos incluem o domínio dos conceitos técnicos e da tecnologia 
que o cinema, em especial a exibição, exige. 
Nessa sequência, a estandardização das perguntas não é garante da univocidade das 
respostas. Genericamente, trata-se de perceber que “Pressupor que uma pergunta tem o 
mesmo sentido para sujeitos sociais separados pelas diferenças de cultura, associadas à 
origem de classe, é ignorar que as diferentes linguagens não diferem apenas pela amplitude de 
seu léxico ou grau de abstracção, mas também pelas temáticas e problemáticas que veiculam” 
(Bourdieu et al., 2002: 57). Existe, assim uma “significação diferencial que as perguntas e as 
respostas revestem realmente segundo a condição e a posição social das pessoas interrogadas” 
(Bourdieu et al., 2002: 57). Em objetos como o nosso, mais do que as questões de origem 
social (probabilisticamente não muito díspares entre investigador e investigados), trata-se de 
ter em conta a especificidade do objeto, e as diversas representações decorrentes dos 
percursos e das posições dos inquiridos no próprio campo de estudo (chamar-lhe-emos 
"setor”, por comodidade), como dissemos. 
Desta forma, importa equacionar todos os enviesamentos/deformações relacionados, por 
um lado, com a descoincidência da interpretação das nomenclaturas/categorizações propostas 
pelo investigador e pelo inquirido e, por outro, com a dissonância cognitiva/percetiva entre os 
discursos dos agentes envolvidos e que podem afetar as respostas (Azevedo, 1997: 22). 
Importa, além disso, na análise dos resultados do questionário, levar em consideração 
que os discursos produzidos pelos inquiridos resultam dos efeitos desencadeados pela própria 
situação de inquirir enquanto contexto de interação social, onde intervêm múltiplos fatores 
que condicionam esses mesmos discursos: a linguagem utilizada pelo entrevistador, as suas 
características pessoais, físicas e socioculturais, a comunicação involuntária e inconsciente 
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estabelecida entre inquiridor e inquirido e as representações que este constrói da própria 
situação de inquirição e que o levam a adotar determinadas estratégias e atitudes que 
considera mais adequadas para dar resposta aos objetivos do investigador e ao contexto em 
que se encontra. Assim, aquilo que o inquirido declara “não pode deixar de estar 
referenciad[o] a um todo, simultaneamente consistente e contingente, que é o resultado da 
identidade pessoal e da identidade social estratégica que o respondente definiu como 
adequada à situação” (Ferreira, 1986: 190). O reconhecimento de que os discursos dos 
sujeitos não são objetivos nem a realidade em si mesma, mas uma realidade configurada por 
um contexto de interação, implica constatar que as técnicas de pesquisa são “técnicas de 
sociabilidade” (Bourdieu et al., 2002: 55) e, simultaneamente, recusar a neutralidade das 
técnicas de observação empírica. 
Nesse sentido, Virgínia Ferreira aponta para a necessidade de articular, na análise e 
interpretação dos resultados obtidos pelo questionário, o tratamento quantitativo das respostas 
com observações de natureza qualitativa que permitam dar conta do contexto e das condições 
de produção dos dados (Ferreira, 1986: 192). 
As técnicas de recolha e tratamento da informação, assentes na sua maioria em 
discursos produzidos pelos agentes sociais, em contextos de interação social estabelecida 
entre inquirido e inquiridor, exigem portanto cada vez mais “atitudes e práticas científicas 
marcadas pelo pluralismo metodológico, cujo desafio principal consiste (…) no 
aprofundamento do conhecimento da observação sociológica” (Ferreira, 1986: 192-193). 
Como veremos, estas precauções (que, se restringem a prática de investigação, também 
lhe abrem um campo de possibilidades muito maior) não desaparecem pelo uso das 
tecnologias digitais – tal como acontece nos inquéritos de auto-resposta (sem a presença física 
de um inquiridor) – e podem mesmo ser multiplicados. Na verdade, a presença de um 
entrevistador pode constituir um "facilitador" da comunicação, desde a motivação para a 
resposta até ao controlo dos choques culturais e comunicacionais não anteriormente previstos. 
O trabalho que aqui desenvolvemos prende-se com esta problemática, de apresentação e 
reflexão sobre a construção de um dispositivo de inquirição – inquérito por questionário – 
com o objetivo de obter uma primeira caracterização de um campo praticamente 
desconhecido (a exibição não comercial de cinema em Portugal), essencial para se poder 
pensar e agir sobre ele; e recorrendo a um dispositivo digital de inquirição. Como 
intentaremos demonstrar, todo o processo de decisão e construção do dispositivo se revelou 
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um objeto muito rico (e problemático) de reflexão sobre as práticas de investigação 
sociológica e em especial a metodologia de recolha de informação. 
Esperamos demonstrar, com este trabalho, que permanece a necessidade de uma 
apertada e permanente vigilância epistemológica, contribuindo, cremos, para contrariar a 
aparente disseminação − nas empresas (por via do marketing em especial), das instituições 
culturais (o peso atribuído aos públicos e à sua "medida", por exemplo) e incluindo os meios 
académicos – de um perigoso estereótipo de que um inquérito é uma espécie de "pronto-a-
vestir", a partir de um menu cada vez mais acessível a leigos (por exemplo o fornecimento de 
ferramentas de construção de inquéritos pelos motores de busca). 
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Capítulo 2. – Estratégica metodológica 
 
2.1. Objeto de estudo e objetivos específicos 
 
O objeto de estudo desta dissertação circunscreve-se às entidades sem fins lucrativos 
que exibem cinema em Portugal, as quais constituem uma parte – maioritária, em relação às 
entidades públicas – do circuito de exibição não comercial de cinema.  
Na sequência da ausência de conhecimento existente sobre este “setor”, relativamente à 
sua identificação e de caráter estatístico, bem como no domínio da investigação científica, foi 
necessário delinear uma estratégia metodológica que pudesse responder aos dois objetivos 
seguintes, necessariamente interligados, já que a concretização do primeiro é condição 
necessária para a realização do segundo: 
a) Identificar quem são os agentes culturais de exibição de cinema em Portugal, 
fora dos circuitos comerciais;  
b) Conhecer as suas condições de atuação e funcionamento em diversas 
dimensões: i) no tipo de atividades de cinema e, em particular, de exibição que desenvolvem; 
ii) nos recursos humanos que têm ao seu dispor; iii) nos recursos económicos que detêm e na 
sua sustentabilidade financeira; iv) nas redes de parcerias que estabelecem com outras 
entidades e com que objetivos; v) nos espaços em que exibem e nos meios/condições técnicos 
de que dispõem. 
O desenho metodológico consubstanciou-se, assim, a partir do recurso a dois métodos 
de investigação: a análise documental de fontes secundárias e a construção de um inquérito 
por questionário para a concretização do primeiro e segundo objetivos, respetivamente. 
 
2.2. Análise de fontes documentais 
 
O recurso a fontes documentais pode envolver duas razões: estudar os documentos por 
si próprios, enquanto objeto em si mesmo ou para encontrar neles informações úteis para 
estudar outro objeto (Quivy & Campenhoudt, 1988: 201). No nosso caso, fizemos uso de 
documentos digitais – isto é, disponíveis na internet – enquanto meio mais adequado e viável 
para obtermos uma identificação, o mais extensiva possível, das entidades que compõem o 
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objeto de estudo, na medida em que muitas destas utilizam a internet como uma plataforma de 
divulgação das suas atividades. 
Foi realizada uma pesquisa por palavras-chave, entre agosto de 2013 e março de 2014, 
relacionadas com a temática da investigação, no motor de pesquisa Google, a qual nos 
permitiu aceder a dois tipos de documentos digitais: a) portais, blogues e redes sociais das 
entidades que constituem o objeto de estudo; b) notícias surgidas nos media, locais e 
nacionais, sobre as entidades e as atividades que realizam. Este levantamento sustentou o 
início da construção de uma base de dados sobre estas entidades. 
O reconhecimento da internet, em nosso entender, como o único meio viável para a 
produção de dados empíricos sobre este objeto de estudo, leva-nos a reconhecer a sua 
crescente importância no seio da investigação social e da análise documental, onde a 
imensidão e a abundância da informação ao dispor do investigador são inestimáveis (Bryman, 
2012: 554). No entanto, existem algumas dificuldades que devem ser tidas em consideração 
na análise de documentos digitais e que podem constituir-se como limitações da amostra 
construída: a) o Google, apesar de ser atualmente o principal motor de pesquisa, só permite 
aceder a uma pequena parte das páginas disponíveis na internet3; b) a escolha criteriosa e 
cuidada das palavras-chave é essencial para a obtenção de bons resultados; c) a internet 
constitui um sítio em permanente movimento, onde surgem novos sites/páginas, desaparecem 
outros e onde os conteúdos apresentados mudam com uma velocidade impressionante, o que 
implica uma clara definição do horizonte temporal de pesquisa (Bryman, 2012: 655). 
O segundo passo, na construção da base de dados, assentou na caracterização de cada 
uma das entidades registadas, a partir da análise da informação disponível nos documentos 
digitais, que permitisse situar a importância e o papel que cada uma destas entidades detêm no 
circuito de exibição não comercial de cinema. Assim, foi construída uma grelha de leitura, 
constituída por um conjunto de variáveis, que orientou todo o processo de extração e análise 
da informação relevante sobre o objeto de estudo e que nos permitiu obter um “primeiro 
olhar” sobre estes agentes no que respeita aos propósitos acima mencionados. 
Neste processo de análise deparámo-nos com algumas dificuldades decorrentes, por um 
lado, da obtenção de informação sobre todas as variáveis consideradas relevantes para os 
objetivos da investigação e, por outro, do desfasamento existente entre a linguagem e os 
                                                          
3 À semelhança de outros motores populares de pesquisa como o Safari e o Bing. 
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termos utilizados nos documentos e os conceitos/nomenclatura definida pelo investigador, o 
que nos exigiu uma constante vigilância em todo o processo de classificação das entidades.  
Sendo este um estudo exploratório, onde o conhecimento sobre o tipo de entidades 
recenseadas era, de alguma forma, desconhecido e limitado, houve a necessidade, ao longo do 
processo de classificação, de afinar e reajustar os critérios de categorização (através da 
reformulação de algumas categorias das variáveis e da adição de novas variáveis) por forma a 
não fecharmos, a priori, o nosso campo de análise e, consequentemente, termos um modelo 
classificatório desadequado à natureza do objeto de estudo e às exigências da investigação; e 
de redefinir o nosso próprio objeto de estudo inicial – as entidades privadas sem fins 
lucrativos –, ampliando/estendendo o nosso campo de análise a outras entidades, não 
inicialmente contempladas. Houve, assim, a necessidade de uma constante atitude de abertura 
e reflexão no processo de correspondência entre o nosso quadro de leitura da informação 
documental e os dados empíricos com que nos íamos confrontando. Desta forma, a exigência 
de uma vigilância continuada sobre a “correspondência entre o campo coberto pelos 
documentos disponíveis e o campo de análise da investigação” (Quivy & Campenhoudt, 
1988: 203), aliada à atenção sobre a autenticidade e a credibilidade das fontes documentais, 
faz da análise documental “um verdadeiro método de investigação” (Quivy & Campenhoudt, 
1988: 202). 
Apesar da morosidade e da complexidade da caracterização da base de dados, que 
decorreu ao longo de 2014, associadas à extensão da amostra recenseada (mais de 550 
entidades) e aos procedimentos metodológicos adotados face aos obstáculos com que nos 
fomos cruzando na análise das fontes secundárias, este processo permitiu-nos um 
conhecimento nominal de cada entidade e uma reflexão sobre cada situação, fornecendo-nos 
uma vantagem única e acrescida para a construção do instrumento de inquirição – o inquérito 
por questionário – que considerámos o método mais adequado para dar conta do segundo 
objetivo desta investigação: “objetivar” as condições de atuação e funcionamento destas 
entidades. 
A partir dessa base, delimitámos uma amostra intencional composta por cerca de 300 
entidades, obtida a partir do cruzamento de um conjunto de variáveis consideradas relevantes 
para a delimitação do nosso campo de análise e que nos servirá para realizar o trabalho de 
caracterização aprofundada, com garantias de abrangência da diversidade em causa, mas ao 




2.3. Tratamento e análise de dados 
 
Esta amostra foi sujeita a um tratamento e análise quantitativas, através do Excel, com 
recurso a análise de dados univariada e bivariada. Pelo já mencionado conhecimento limitado 
existente sobre este objeto de estudo, assumimos uma atitude experimental no tratamento da 
informação, através do “ensaio” e da exploração de relações entre variáveis. Assim, 
apresentaremos apenas os resultados mais relevantes para uma caracterização preliminar deste 
“setor”, assumindo uma partição da informação em duas sub-amostras que se distinguem 
essencialmente pela natureza do tipo de atividades de exibição cinematográfica – as entidades 
que exibem de forma contínua ao longo do ano versus as entidades que realizam eventos 
como festivais, mostras e ciclos – e que, em nosso entender, constitui um eixo estruturante de 
diferenciação do objeto de análise. A existência (ou não) deste eixo diferenciador da amostra 
e a afirmação de outros será testada/validada no tratamento e análise dos dados primários 
produzidos pelo questionário, os quais estão fora do âmbito desta dissertação. Além disso, 
esta partição facilita a leitura e a interpretação dos resultados, se considerarmos que algumas 
das variáveis de caracterização destes sub-universos não são coincidentes e aplicáveis. 
 
2.4. O inquérito por questionário 
 
O inquérito por questionário revelou-se o instrumento de recolha e tratamento de 
informação mais adequado aos propósitos desta investigação – obter um “retrato”, uma 
“fotografia”, o mais objetivo, completo e abrangente possível, sobre a forma como estes 
agentes culturais atuam e as condições que enformam o desenvolvimento das suas atividades 
de exibição de cinema – e às características do objeto de estudo – o circuito de exibição não 
comercial de cinema, composto por um conjunto geograficamente disperso, amplo e 
internamente diversificado, em termos de localizações, tipologias de agentes, longevidades, 
regularidades, géneros, objetivos, equipamentos, etc. − , exigindo, assim, a opção por um 
instrumento de inquirição capaz de permitir a comparabilidade da informação.  
Se, por um lado, é nossa intenção conhecer as condições objetivas de atuação destas 
entidades, no que respeita a um conjunto de dimensões já mencionadas, e não a sua visão, as 
suas opiniões, atitudes, preocupações e interpretações sobre essas mesmas condições, por 
outro, o inquérito por questionário é o único instrumento capaz de permitir a estandardização 
da recolha e tratamento de informação com vista a assegurar a comparabilidade da mesma. 
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Este método, alicerçando-se nas técnicas de tratamento quantitativo dos dados, possibilita a 
identificação dos principais eixos de homogeneidade e diferenciação deste conjunto de 
agentes culturais, permitindo identificar (ou não) tipologias de exibidores não comerciais de 
cinema. Neste sentido, uma metodologia de pendor qualitativo, constituída pela identificação 
de um conjunto de agentes de exibição diversos (e geograficamente distribuídos), que seriam 
objeto de estudos de caso, recorrendo a entrevistas e à recolha e tratamento documental, 
afigurou-se-nos demasiado limitada no seu alcance (com grandes dificuldades de validação de 
uma parte menos visível dos casos) e desequilibrada em termos da economia do estudo, já que 
o tempo e as condições necessárias se apresentavam demasiado pesados. Além disso, a opção, 
seja pela via metodológica quantitativa, seja pela qualitativa, exigia sempre a identificação 
nominal das entidades e a sua respetiva caracterização – processo moroso e 
metodologicamente complexo, que se nos afigura muito pouco provável de obter, a curto e até 
mesmo médio prazo – sob pena de obtermos um estudo composto por um conjunto de 
entidades, baseadas num conhecimento parcial, pouco rigoroso e controlado sobre este objeto 
de estudo ainda tão desconhecido. 
Esta interação necessária entre o problema a estudar, a construção do objeto, os 
objetivos do estudo e a técnica escolhida exige também uma articulação constante entre as 
operações associadas ao desenvolvimento do inquérito por questionário – planeamento, 
construção, administração e análise e interpretação dos resultados – as quais, apesar de serem 
apresentadas numa sequência lógica e linear, estão intimamente interrelacionadas e 
dependentes umas das outras. 
 
2.4.1. Planeamento e construção do questionário em papel 
 
Para a construção do inquérito por questionário, procedemos à definição das diversas 
dimensões que compõem o problema a estudar – as condições de atuação e funcionamento 
dos agentes de exibição – e, para cada uma destas dimensões, identificámos os indicadores e 
variáveis, diretamente observáveis na realidade e capazes de serem traduzidos em uma ou 
mais perguntas do questionário. 
Deste modo, a técnica do inquérito por questionário, na fase de conceção, tem 
associadas duas dificuldades: por um lado, a identificação das variáveis e indicadores 
relevantes e pertinentes na medição das dimensões de análise e, por outro, a concretização 
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desses indicadores em perguntas, com uma linguagem acessível, clara, compreensível e 
adaptada às características da amostra para inquirição. 
“A construção do questionário e a formulação das questões constituem, portanto, uma 
fase crucial do desenvolvimento de um inquérito. (…) Qualquer erro, qualquer inépcia, 
qualquer ambiguidade, repercutir-se-á na totalidade das operações ulteriores até às conclusões 
finais” (Ghiglione & Matalon, 1993: 108-109). Até mesmo num questionário essencialmente 
factual, como é o nosso caso, “as questões de facto estão longe de ser tão simples, unívocas e 
desprovidas de ambiguidade como poderíamos imaginar numa primeira análise” (Ghiglione & 
Matalon, 1993: 133). 
Enquanto técnica totalmente dependente da linguagem, salienta-se como uma das 
principais dificuldades na construção deste questionário a adaptação da nomenclatura e dos 
conceitos e termos utilizados na investigação, alguns deles com um elevado nível técnico, a 
uma linguagem acessível e capaz de ser compreendida, de forma unívoca, por uma amostra 
tão diversificada como a que caracteriza a nossa problemática. Associam-se a esta outras 
dificuldades que exigiram, ao longo do processo de construção do questionário, uma 
permanente reflexão, que levou a sucessivas reformulações e reajustamentos do instrumento.  
Com efeito, este questionário caracteriza-se pela abrangência, pela profundidade e pelo 
detalhe da informação solicitada4 que têm como efeito imediato o aumento da sua extensão, e, 
consequentemente, uma possível baixa taxa de resposta. Não obstante as implicações em 
causa, optámos por não abdicar em muitas situações dessa informação por a considerarmos 
necessária para uma caracterização deste “setor” (e não por uma tentação de aproveitamento 
da oportunidade para perguntar tudo o que quiséssemos).  
Devido à extensão do questionário, houve duas preocupações constantes: por um lado, 
adotar diferentes formatos de perguntas e alternar o grau de complexidade das mesmas por 
forma a evitar o cansaço, a monotonia e a frustração do respondente; e, por outro, conceber 
um questionário com um encadeamento lógico e claro, através da sua divisão em blocos de 
questões, que permitissem situar o inquirido ao longo do seu preenchimento.  
Por fim, uma dificuldade inerente à complexidade e ao detalhe da informação solicitada 
e à diversidade das características que compõem a amostra foi a definição das perguntas 
condicionais, que exigiu que nos posicionássemos (imaginássemos) no lugar do inquirido e de 
avaliar todas as possibilidades de “percurso” plausíveis no questionário. 
                                                          
4 Consubstanciada, por exemplo, na cobertura de um horizonte temporal de 3 anos em muitas questões e na 




Foi essencial para a conceção do questionário, e ao longo de toda esta investigação, o 
envolvimento de interlocutores privilegiados como o ICA, organismo que tutela o setor do 
cinema e audiovisual, e o CCP, enquanto entidade que compõe o setor e que, por essa razão, 
tem um conhecimento e uma experiência no terreno que foram fundamentais para a 
construção deste instrumento.   
 
2.4.2. Construção do questionário online 
 
A maioria da investigação e dos estudos científicos refere, de forma breve, a aplicação 
de questionários online enquanto forma de administração dos questionários distinta dos 
métodos convencionais (i.e os questionários em papel, enviados por correio postal ou 
eletrónico). Tal facto não é discutível! No entanto, a opção por um questionário online levanta 
problemas e dificuldades no próprio processo de construção do mesmo, distintos do 
questionário em papel, que são praticamente omissos na maioria destes estudos. 
Simultaneamente, a escassa bibliografia que se debruça sobre os questionários online, cada 
vez mais utilizados na prática científica, centra-se sobre as suas principais vantagens e 
desvantagens face aos questionários “tradicionais”, sendo praticamente ausentes as 
referências ao próprio processo de construção dos questionários online e, em particular, aos 
procedimentos e dificuldades que se levantam na transposição do questionário em papel para 
o formato online. 
Já não se trata, neste caso, de refletir sobre o tipo (aberta/fechada) e a formulação das 
perguntas e das suas possibilidades de resposta, a clareza e a adequação da linguagem às 
características da amostra, etc. O inquérito online, ao contrário do que se poderia supor (e 
daquilo que seria o ideal), não é uma réplica do questionário em papel, em que bastaria ao 
investigador somente um bom domínio do software de construção de questionários online. 
Desde logo, a escolha do software, pelas características próprias e as vantagens e limitações 
que apresentam, constitui uma opção crucial que não pode ser indiferente às exigências e à 
complexidade do questionário que se pretende construir. Por essa razão, procurámos, num 
subcapítulo autónomo, explicar algumas das dificuldades e opções adotadas neste processo, 
face às limitações e aos constrangimentos que o software utilizado neste estudo, LimeSurvey5, 
                                                          
5 O LimeSurvey, entre os muitos softwares atualmente disponíveis, é dos que apresenta funcionalidades mais 
avançadas, necessárias às exigências e à complexidade de um questionário como o que caracteriza este estudo. 
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apresenta, sem nunca perder de vista os objetivos iniciais do questionário e a própria natureza 
da amostra para inquirição. Com efeito, este processo revelou-se exigente, não só do ponto de 
vista técnico – destacando-se a construção dos filtros para as perguntas condicionais, muito 
comuns no nosso questionário, e que, apesar de facilitarem o processo de validação dos dados, 
podem comprometer os resultados das respostas seguintes face a uma má conceção ou a um 
lapso na definição da condição –, mas também uma permanente reflexão e atitude 
exploratória/experimental em diversos aspetos que vão desde, por exemplo, a escolha do 
formato mais adequado às perguntas (em particular, quando o formato da pergunta no 
questionário em papel não estava disponível na aplicação) à visualização das perguntas por 
página, que não poderia seguir o modelo do questionário em papel (pela própria arquitetura do 
questionário online e das condições filtro que este contempla), da obrigatoriedade (ou não) de 
resposta às perguntas até ao layout. Pelo uso progressivamente mais generalizado destes 
métodos de inquirição, é cada vez mais premente a necessidade de reflexões sobre o processo 
de construção dos questionários online, cujo opções tomadas têm um forte impacto no 
resultado final do questionário e, consequentemente, no próprio processo de tratamento e 
análise dos dados.   
 
2.4.3. O pré-teste dos questionários em papel e online 
 
É através do pré-teste que se consegue “garantir que o questionário é de facto aplicável 
e que responda efectivamente aos problemas colocados pelo investigador” (Ghiglione & 
Matalon, 1993: 157). 
Assim, o questionário em papel foi pré-testado em dois agentes de exibição com perfis 
distintos permitindo efetuar os ajustamentos e afinamentos necessários ao mesmo. 
Com os resultados deste pré-teste, foi possível identificar as secções mais problemáticas 
e, nessa sequência, o pré-teste do questionário online, não realizado à data de conclusão desta 
dissertação, será reforçado por um maior número de entidades com características diversas. 
Consequentemente, e associado à extensão do questionário e às contingências de tempo, tal 
levar-nos-á a adotar dois tipos de formatos no pré-teste do questionário online: um, sobre a 
totalidade do questionário, a algumas entidades, e outro, somente sobre as secções mais 




2.4.4. A administração do inquérito por questionário 
 
O questionário, cuja aplicação está prevista para os meses de outubro a dezembro de 
2015, é de autoadministração. No entanto, dada a extensão do questionário e a complexidade 
da informação solicitada e as características da amostra, composta essencialmente por 
instituições sem fins lucrativos, dependentes essencialmente de recursos humanos voluntários, 
muitas vezes escassos, considerou-se adequado e imprescindível para minimizar as 
possibilidades de obtenção de uma baixa taxa de resposta o recrutamento de um inquiridor. 
Este terá como principais funções contactar as entidades no sentido de as sensibilizar para a 
importância do estudo e da sua colaboração, esclarecer dúvidas que possam surgir no 
preenchimento dos questionários, monitorizar a receção dos mesmos, e, no limite, aplicar o 
questionário por telefone e preenchê-lo, caso a entidade assim o prefira. 
Para além das condições de aplicação, a “qualidade das conclusões que podemos retirar 
de um inquérito depende da composição da sua amostra” (Ghiglione & Matalon, 1993: 44). A 
descoincidência entre a amostra inicial e a amostra efetiva pode ser fonte de enviesamentos e 
comprometer a viabilidade dos resultados obtidos.  
Dado o caráter exploratório deste estudo e a diversidade de entidades que constituem o 
objeto de análise, a qualidade dos resultados não passa necessariamente por uma boa taxa de 
resposta; ao invés, pela abrangência de uma diversidade de entidades que traduza os 
diferentes perfis de agentes culturais que o circuito de exibição não comercial comporta. 
Nesse sentido, procedemos a uma hierarquização da amostra para inquirição composta por um 
núcleo duro de 100 entidades, de cuja participação depende a qualidade dos resultados deste 
estudo. 
Ao longo dos próximos três capítulos, daremos conta dos procedimentos teóricos e 
metodológicos adotados, desde a definição do objeto de estudo que levou à construção e 
caracterização de uma base de dados, que permitiu a delimitação da amostra para inquirição, 










Capítulo 3. – Da necessidade de dados empíricos à construção de 
uma base de dados 
 
3.1. Levantamento das entidades 
 
A exibição não comercial de cinema é, pela sua própria natureza, uma fração 
minoritária da globalidade da exibição de cinema em Portugal, como na maioria dos países 
europeus. 
Um ponto de partida para circunscrever o âmbito deste conceito, perante a escassa 
informação bibliográfica e empírica da área, foi o recurso à definição legal da exibição não 
comercial de cinema. 
Esta incide (de acordo com Lei do Cinema n.º 55/2012, de 6 de setembro), por um lado, 
no papel que a exibição alternativa assume no apoio à “formação de públicos para o cinema” 
e na “necessidade de ampla fruição de obras cinematográficas nacionais pelo público, em 
especial nas localidades com menos acesso a salas de cinema”; e, por outro, no contexto – 
“fora do circuito normal de exploração comercial de recintos de cinema” – e nos seus atores: 
“a) as sessões organizadas em salas municipais; b) as sessões organizadas por entidades 
públicas, associações culturais, cineclubes, escolas e entidades sem fins lucrativos; c) as 
sessões organizadas no âmbito de festivais; d) as sessões realizadas por autores ou produtores 
da obra em circuitos de, pelo menos, cinco exibições em cinco salas de diferentes concelhos 
do país.” 
A exibição não comercial comporta, assim, um conjunto muito diverso de entidades que 
procura criar um circuito alternativo de exibição de cinema em relação ao comercial e/ou 
colmatar a ausência de oferta cinematográfica numa determinada localidade ou região. De 
destacar a escassez de oferta de cinema na maioria do território nacional – em 2014, de acordo 
com as estatísticas oficiais do ICA, mais de 2/3 (67,2%) dos municípios portugueses não 
tinham ecrãs de cinema, deixando cerca de 35,5% da população portuguesa sem acesso a esta 
área cultural – e a macrocefalia nas grandes áreas urbanas de Lisboa e do Porto: dos 545 ecrãs 
de cinema existentes em Portugal, 16,5% estão concentrados nestes dois concelhos e, se 
considerarmos os concelhos limítrofes das respetivas áreas metropolitanas, esta concentração 
aumenta para os 51%. Importa referir, no entanto, que, mesmo entre Lisboa e Porto, a 
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assimetria é gritante, com uma grande parte do circuito comercial a não chegar ao Porto que 
dispõe apenas de 2,9% do total de ecrãs de cinema. 
À luz do Atlas Cultural da Região Centro (Ribeiro, 1998 apud Ferreira et al., 2011: 13), 
“coexiste um cenário de «abundância» e de «miséria», ou seja, há um contraste entre a 
quantidade, diversidade, internacionalização e cosmopolitismo da programação cultural em 
Lisboa e no Porto e a pobreza da oferta no resto do país”. De acordo com os mesmos autores, 
“no caso do cinema, o mercado alimentado pelo sector privado está ainda muito pouco 
consolidado no interior. Se isso se traduz num aproveitamento económico mais eficiente da 
oferta em regiões do interior como (…) (mais espectadores por sessão), revela também 
insuficiências da oferta. O maior número de espectadores por sessão sugere igualmente a 
existência de uma procura não suficientemente satisfeita, já que o menor número de ecrãs e de 
sessões por ecrã significa também uma menor diversidade de oferta a que as populações 
locais podem aceder.” (Ferreira et al., 2011: 40)  
A exibição não comercial consubstancia-se através de duas formas distintas, que podem 
coexistir ou não: a) a realização de eventos cinematográficos, como festivais, competitivos ou 
não, mostras e ciclos de cinema; b) e a realização de sessões de cinema contínuas ao longo do 
ano, de uma forma mais ou menos frequente, mais ou menos regular. 
No que respeita aos atores e agentes culturais que promovem este circuito, temos, por 
um lado, as instituições públicas – designadamente a Cinemateca Portuguesa, algumas 
câmaras municipais e juntas de freguesia e o ICA (vejam-se as recentes iniciativas de 
implementação de um Plano Nacional de Cinema e do programa Cinema Português em 
Movimento, este último com o intuito de levar a exibição de cinema a diversas localidades 
portuguesas sem registo de exibições comerciais de filmes portugueses entre 2004 e 2015) –, 
com uma atividade/ação mais estruturada, institucionalizada e, consequentemente, mais 
visível; e, por outro, instituições privadas sem fins lucrativos – o designado terceiro setor –, 
com uma lógica de funcionamento mais informal, menos estruturada e institucionalizada e, 
naturalmente, mais invisível. De notar que, por vezes, numa fase inicial, estas entidades 
começam a trabalhar numa lógica informal e espontânea e só mais tarde, depois de moldarem 
a sua linha de ação e o seu funcionamento, se constituem de forma jurídica. 
Com base no enquadramento legal, focámos o objeto de estudo na perspetiva da ação 
dos agentes culturais, no sentido de atenuar as desigualdades territoriais na oferta de cinema 
em Portugal, independentemente dos seus objetivos de formação de públicos e da sua 
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programação de cinema, mais focada ou não na exibição de cinema nacional ou dito de 
autor/independente. 
Para um conhecimento mais aprofundado sobre este objeto de estudo, partimos de uma 
leitura crítica das estatísticas oficiais disponíveis, a qual evidencia uma falta de aderência à 
realidade. 
O ICA, apesar de ter sido pioneiro na produção de estatísticas culturais específicas (i.e., 
relativas à atividade que tutela) e na produção de dados sobre o seu domínio de atuação, só 
dispõe de registos sobre as entidades que financia, através de vários programas de apoio 
(nomeadamente à exibição alternativa, à realização de festivais, à formação de públicos 
infantis e universitários), e sobre os equipamentos de cinema que têm bilheteira informatizada 
− um sistema eletrónico de controlo e registos das sessões e espectadores, obrigatório desde 
2003 (de acordo com Decreto-Lei n.º 125/2003, de 20 de junho) e que permite obter dados 
mais rigorosos sobre a exibição de cinema em Portugal. Este sistema, no entanto, abrange 
apenas os espaços que reúnem as condições necessárias para a apresentação de espetáculos, 
isto é, que são licenciados pela Inspeção-Geral das Atividades Culturais (IGAC), e os filmes 
exibidos que possuam licença de distribuição emitida pelo mesmo organismo, não tendo um 
caráter obrigatório para os recintos de exibição cinematográfica não comercial, que continuam 
a poder emitir bilhetes por outros meios. O exemplo mais visível (e paradoxal) dessa situação 
é a Cinemateca Portuguesa, instituição com um papel fundamental no circuito de exibição não 
comercial de cinema, que não é considerada nas estatísticas oficiais de cinema em Portugal. 
Assim, se do lado das instituições públicas – como a Cinemateca Portuguesa e as 
câmaras municipais, que, em geral, são proprietárias e/ou gestoras de equipamentos culturais 
–, as lacunas nas estatísticas oficiais de cinema são já evidentes, se estendermos esta análise 
às instituições privadas sem fins lucrativos, a ausência de conhecimento produzido sobre estes 
agentes culturais, relativamente à sua identificação e de caráter estatístico, é ainda mais 
crítica, reflexo da invisibilidade e da informalidade da sua atividade, que leva a que a exibição 
seja realizada, muitas vezes, em espaços sem condições para o efeito, sobretudo quando não 
existem protocolos entre o setor púbico, em particular a administração pública local (na 
condição de proprietária dos equipamentos), e as instituições privadas não lucrativas 
(sobretudo na qualidade de entidades gestoras/programadoras dos equipamentos) (Ferreira et 
al., 2011). 
A escassez de dados disponíveis reflete-se também na desagregação abrangente 
existente no associativismo cultural, que inclui associações que atuam em distintos domínios 
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culturais – como o cinema, o teatro, a fotografia, a música, a dança, as artes plásticas, o 
desporto – numa mesma categoria: “cultura, recreio e desporto”, representando cerca de 50% 
do total de associações, de acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE, 2012). É, no 
entanto, de registar apenas um inquérito sem continuidade, desenvolvido pelo INE em 1995, 
sobre as associações culturais e recreativas, onde o cinema e a fotografia emergem como uma 
categoria autónoma dos restantes domínios culturais.  
Perante a ausência de estatísticas oficiais e de um registo centralizado das entidades de 
exibição não comercial de cinema, que, por um lado, permitissem ter algum conhecimento 
sobre o objeto de estudo e, por outro, servissem de suporte para o desenvolvimento de um 
estudo sobre este domínio, foi necessário delinear uma metodologia de pesquisa que 
possibilitasse obter dados empíricos sobre o mesmo. 
Excluíram-se as entidades que, de antemão, se sabia serem exibidoras comerciais de 
cinema, bem como as entidades públicas – a Cinemateca Portuguesa, as câmaras municipais e 
as juntas de freguesia – por terem uma lógica de funcionamento mais estruturada, 
institucionalizada e formal, distinta da que caracteriza o associativismo cultural e que, 
consequentemente, torna a atividade das primeiras mais visível e “fácil” de recensear6. Este 
estudo pretende, assim, chegar às instituições menos visíveis e mais informais da exibição não 
comercial de cinema e que constituem uma parte significativa e relevante deste “setor”. 
Assim, o levantamento das entidades partiu, numa fase inicial, da consulta e registo das 
mesmas: as financiadas pelo ICA, desde 2004, através do programa de apoio à exibição 
alternativa de cinema; as entidades exploradoras/gestoras dos recintos de cinema registados 
pelo ICA; e os associados da FPCC, estrutura associativa que representa alguns destes agentes 
culturais. Este recenseamento resultou no registo de cerca de 40 entidades.  
Dada a pequena dimensão e a representatividade questionável destas fontes – e sabendo 
de antemão que, por um lado, muitas destas entidades funcionam numa lógica informal e 
pouco institucionalizada, e que, por outro, a internet constitui um meio incontornável de 
divulgação das suas atividades, seja através de sites, blogues ou redes sociais –, tornou-se 
evidente a necessidade de consulta de pesquisas no motor de busca Google.  
Esta pesquisa foi realizada, para cada um dos 308 municípios de Portugal, sem um 
período temporal delimitado, através de cerca de 10 palavras-chave – “cinema”, “associação 
                                                          
6 Uma pesquisa a partir do portal de cada câmara municipal ou um contacto com cada uma permitiria obter um 
registo dos municípios com uma oferta própria de cinema, alternativa à exibição comercial, processo que não 




de cinema”, “cineclube”, “filme”, “festival de cinema”, “mostra de cinema”, “sessão de 
cinema”, “exibição de cinema”, “exibição de filme”, etc. O recurso à internet foi 
complementado pela consulta de agendas culturais disponíveis online, entre janeiro de 2012 e 
dezembro de 2014, para algumas capitais de distrito (em particular, Lisboa e Porto) e, ainda, 
por recomendação ou conhecimento pessoal (bola-de-neve).  
Foi assim construída uma base de dados em formato Excel com o nome da entidade, o 
município e a localidade onde se encontram e o link da página da internet que levou ao seu 
registo. Nos casos em que a entidade responsável pela ocorrência de cinema não era clara (em 
particular no caso dos festivais, mostras e ciclos de cinema), optou-se por registar o nome do 
evento ou do local da exibição. De forma a evitar que, mais tarde, esses links não fossem 
encontrados, foram gravadas as páginas da internet consultadas através do programa de gestão 
de referências bibliográficas Zotero7. 
Este levantamento traduziu-se num trabalho contínuo, desenvolvido entre agosto de 
2013 e dezembro de 2014, e resultou uma listagem de aproximadamente 550 entidades. 
 
Tabela 1- Fontes de dados consultadas 
Fontes de dados consultadas N.º de entidades 
ICA e FPCC 39 
Agendas culturais 61 
Motor de busca Google 458 
Total 558 
 
O único denominador comum destas entidades era o facto de terem realizado, num 
período temporal não delimitado, alguma atividade de exibição cinematográfica, o que 
tornava discutível a sua clara ligação a essa mesma atividade e, consequentemente, a sua 
inclusão para uma caracterização do “setor”. Foram então definidos vários critérios que 
permitissem caracterizar e ter uma “visão global” deste universo. 
 
3.2. Caracterização da base de dados 
 
                                                          
7 A volatilidade dos registos digitais está bem patente na génese do projeto português Arquivo da Web 
Portuguesa, recentemente desenvolvido, com o objetivo de arquivar e preservar a informação publicada na 
internet e que revela que, “após um ano, apenas 20% de um conjunto de endereços se mantêm válidos.” 
(https://www.fccn.pt/pt/imprensa/comunicados/internet/arquivo-da-web-portuguesa-testemunhos/, consultado 
em 5 de julho de 2015) 
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Perante a elevada dimensão e amplitude das entidades registadas na base de dados, 
tornou-se necessário definir critérios, cuja informação fosse passível de ser obtida a partir do 
recurso à análise das páginas da internet, e que permitissem obter uma caracterização das 
entidades e, consequentemente, medir/quantificar a sua importância e o seu papel no circuito 
alternativo de exibição de cinema. 
Desta forma, procedeu-se a uma análise documental das páginas da internet registadas 
na base de dados para cada entidade. Essa análise, na maioria das vezes, não foi suficiente, 
tendo implicado a visualização de várias páginas por entidade.  
O processo de classificação das entidades foi realizado em duas fases: numa primeira, 
foram identificadas as variáveis de caracterização das entidades que guiaram o processo de 
classificação de uma parte da amostra recenseada; numa segunda, após uma análise das 
entidades classificadas, procedeu-se ao refinamento de algumas variáveis, mais adaptadas aos 
objetivos e ao objeto de estudo, que orientaram a classificação de toda a amostra, levando à 
reclassificação da primeira parte da mesma. 
 
3.2.1. Classificação inicial das entidades 
 
Foram definidos como critérios fundamentais para a caracterização das entidades: 
a) variáveis de caracterização institucional, como a designação da entidade, a sua 
localização geográfica (município e localidade), a sua situação atual quanto à atividade, o seu 
estatuto jurídico e contactos disponíveis (site, blogue e redes sociais); 
b)  o tipo de atividades principais desenvolvidas, i.e., se o cinema é uma atividade 
exclusiva e/ou principal da entidade; 
c) o tipo de atividades de exibição de cinema que desenvolvem, ou seja, se têm 
uma atividade de exibição contínua ao longo do ano, a sua frequência e a data da última 
exibição, e se realizam eventos de cinema (como festivais, mostras e ciclos), a sua respetiva 
designação, se é um evento de cinema ou multidisciplinar, o ano da última edição, o número 
de edições realizadas e a sua periodicidade. 
Procedeu-se ainda ao registo de informação complementar sobre as entidades, não 
essencial para compreender a sua importância no circuito de exibição não comercial de 
cinema, mas que resultou de um processo de aproveitamento da informação analisada a partir 
da internet. Elencam-se como algumas dessas variáveis:  
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a) no que respeita à caracterização institucional, o ano de fundação, o ano de 
interrupção da atividade, para o caso das entidades inativas ou com a atividade suspensa, e 
outros contactos como a morada e o telefone/telemóvel; 
b) se a exibição de cinema é uma atividade autónoma e independente por si só ou 
se é uma atividade que complementa ou suporta outra atividade da entidade;  
c) o desenvolvimento de outras atividades de cinema como a produção 
cinematográfica, a edição de publicações, a realização de workshops para adultos, a existência 
de um serviço educativo e de formação para o público infantil e juvenil, a existência de um 
arquivo/centro de documentação/espólio; 
d) os principais espaços de exibição de cinema. 
Foi ainda criado um campo para comentários adicionais, considerados relevantes para 
clarificar a atividade da entidade, e um campo para a identificação de outras entidades com as 
quais a mesma se relaciona(ou) através da realização de atividades conjuntas. 
Destacaremos de seguida cada uma das variáveis fundamentais do processo de 
caracterização das entidades, descrevendo-as e explicando algumas das dificuldades 
metodológicas que se levantaram neste processo. 
Começando pela variável “localização geográfica” da entidade, apesar de, na maioria 
das situações, esta coincidir com a área territorial de ocorrência das exibições de cinema, para 
alguns casos, essa correspondência não existe, realizando-se e promovendo-se sessões pela 
região (p. ex., Aurora: Rede Criativa de Programação e Exibição de Cinema8) ou pelo 
território nacional (p. ex., Centro Regional de Informação das Nações Unidas (UNRIC) e 
Instituto Nacional para o Aproveitamento dos Tempos Livres (INATEL)). 
No que respeita à variável “situação atual perante a atividade”, uma vez que no processo 
de levantamento das entidades não foi delimitado nenhum período temporal, era fundamental 
compreender se a entidade já tinha suspendido ou cessado a sua atividade. Encontraram-se 
algumas entidades ainda em fase de criação à data do registo (p. ex., Casa Abi Feijó, em 
Lousada), outras que não passaram do plano das intenções (p. ex., Cineclube de Valença), 
outras inativas há muito tempo (p. ex., Cineclube do Norte Alentejano, em Portalegre) e 
outras que suspenderam a sua atividade nos últimos 5 anos. Neste último caso, procurou-se 
compreender as razões que levaram à sua interrupção, em particular no que toca às que 
tinham uma forte atividade de exibição de cinema (p. ex., Cineclube de Aveiro e Cineclube da 
                                                          
8 Este projeto tem como objetivo levar às salas e aos espaços culturais da região Oeste todas as obras 
cinematográficas de relevância histórica e artística que são dificilmente exibidas no cinema. 
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Horta, outrora apoiados pelo ICA, através do programa de apoio à rede de exibição não 
comercial de cinema). 
A relevância da variável “estatuto jurídico” prende-se com a delimitação do próprio 
objeto de estudo explicado anteriormente. As categorias utilizadas não correspondem aos 
estatutos jurídicos legalmente existentes por estes serem demasiado redutores da realidade que 
se procura apreender. Ao invés, foram definidas à medida que avançávamos na caracterização 
das entidades e em função do tipo de entidades registadas, tendo um nível de refinamento 
maior e mais adaptado às necessidades de caracterização deste “setor”.  
Assim, do lado das instituições privadas sem fins lucrativos, procuraram-se distinguir as 
associações, as cooperativas (quando eram claramente identificadas) e as fundações e, no seio 
das primeiras, as que tinham núcleos/valências autónomos exclusiva ou principalmente 
dedicados à exibição de cinema (p. ex., Cineclube de Abrantes, integrado na Associação Palha 
de Abrantes), tendo-se registado a designação da entidade e do núcleo. 
As entidades públicas subdividiram-se em câmaras municipais, juntas de freguesia e 
outras como museus e programas públicos (p. ex., o programa Rede Douro Alliance, que 
consiste numa rede de cooperação entre 8 entidades9 e que organiza o Festival Plast&Cine). 
No âmbito das instituições de ensino superior, discriminaram-se as universidades (p. 
ex., Faculdade de Economia do Porto), os departamentos e núcleos universitários (p. ex., 
Núcleo de Cinema/Departamento de Cinema da Universidade da Beira Interior) e os 
cineclubes/associações enquadrados nas universidades, designados de cineclubes 
universitários (p. ex., Cineclube da Universidade de Évora).  
No âmbito do ensino não superior, distinguiram-se as escolas (p. ex., Escola Secundária 
de Penafiel) dos cineclubes escolares (p. ex., Cineclube do Agrupamento das Escolas de 
Vizela). 
Destacam-se ainda outros casos que, apesar de numericamente pouco significativos, se 
revelam interessantes pela sua singularidade: é o caso de algumas entidades privadas, que não 
sendo exibidores comerciais por terem outra atividade lucrativa, realizam a título gratuito 
alguma atividade de exibição cinematográfica. É o caso, p. ex., da Livraria Centésima Página, 
em Braga, e da Galeria História e Arte, em Bragança10. 
                                                          
9 As entidades são os municípios de Lamego, Peso da Régua e Vila Real, a Universidade de Trás-os-Montes e 
Alto Douro, a NERVIR, a Associação Empresarial de Lamego, a Associação Comercial e Industrial de Peso da 
Régua, Santa Marta de Penaguião e Mesão Frio e a Associação Comercial e Industrial de Vila Real. 
10 A responsável da entidade “decidiu oferecer à população ciclos de filmes temáticos a preços simbólicos”, após 
o fecho das salas de cinema em Bragança. A responsável ressalva que “a intenção não é simular um cinema, mas 
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Por fim, registam-se ainda as iniciativas de algumas pessoas particulares, não 
enquadradas em nenhuma organização (p. ex., Porto Surf Film Festival, organizado por 
Carlos Rui Ribeiro), e entidades ainda não legalmente constituídas. De salientar que estas 
entidades podem começar a trabalhar numa lógica informal e espontânea e, só mais tarde, 
depois de terem a sua atividade mais consolidada, se constituem legalmente11. 
É de ressalvar que, embora a base de dados inclua entidades não enquadradas no âmbito 
do objeto de estudo, se optou por não as excluir nesta fase do processo de classificação. As 
razões que levaram ao registo destas entidades serão descritas mais adiante. 
Na perspetiva das atividades desenvolvidas pela entidade, procurou-se perceber se o 
cinema constituía a atividade exclusiva e/ou principal da entidade, através de dois critérios: o 
primeiro, que descreve a “exclusividade” versus a “diversidade” da atividade desenvolvida; o 
segundo, que identifica, de forma aberta, i.e., sem uma categorização prévia, o(s) principal(is) 
domínio(s) de atuação. Pretendia-se com esta variável compreender, por um lado, se o cinema 
é uma atividade exclusiva da entidade ou se é desenvolvida em paralelo com outras áreas de 
atividade e, desta forma, medir o grau de especialização e de comprometimento da entidade 
com este domínio cultural. A esse propósito, é de ressalvar que, relativamente às 
secções/valências autónomas de cinema existentes no seio de algumas associações, se optou 
por caracterizar a atividade do núcleo, já que esta autonomização do cinema revela um grau 
de importância e especialização nesta atividade, mais próximos das associações que assumem 
o cinema como a sua atividade principal e exclusiva. Procurou-se ainda identificar a 
existência de relações mais estreitas com outros domínios culturais, nomeadamente a 
fotografia, o multimédia, que revelam uma maior proximidade com o cinema. 
Circunscrevendo-nos agora às atividades de exibição de cinema desenvolvidas pelas 
entidades, dividimos as mesmas em dois grandes grupos, não mutuamente exclusivos: as que 
promovem uma exibição contínua ao longo do ano e as que realizam eventos de cinema, 
como festivais, mostras e ciclos.  
As entidades que realizam de modo contínuo, ao longo do ano, sessões de cinema foram 
dicotomizadas em “exibição frequente” e “exibição não frequente”. Apesar de se poder 
                                                                                                                                                                                     
manter a prática de ver cinema em conjunto. (…) As sessões têm tido «casa cheia», o que surpreendeu até os 
promotores, que não estavam «convencidos de que havia tanta gente a sentir a falta do cinema».” 
(http://www.jornalnordeste.com/noticia.asp?idEdicao=465&id=18568&idSeccao=4168&Action=noticia#.VbYX
4flVhBc, consultado em 25 de março de 2014). 
11 Para uma análise das categorias da variável “estatuto jurídico” utilizadas para classificar o objeto a estudar, 
consultar tabela 5. 
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questionar a arbitrariedade do número de sessões definido para delimitar a fronteira entre 
estes dois grupos, considerou-se razoável definir como “exibição frequente” a realização de, 
aproximadamente, pelo menos 10 sessões de cinema num ano, o que corresponde a quase uma 
média de uma sessão mensal. Obviamente, este critério não pôde ser assumido de forma 
rígida: por um lado, pela dificuldade em quantificar o número exato de sessões realizadas e, 
por outro, pela precariedade e consequente volatilidade que caracteriza em geral a atividade 
associativa e que leva a que a intensidade e a frequência da mesma possam variar muito de 
um ano para o outro. 
No que toca às entidades que realizam eventos, procurou-se identificar: a) a designação 
do evento; b) a sua temática principal; c) o tipo de evento: se festival, mostra ou ciclo de 
cinema; d) a sua regularidade; e) o número de edições realizadas; e f) a data da última edição. 
Os eventos cinematográficos, apesar da sua importância na consolidação de um circuito 
alternativo de exibição de cinema em Portugal, não constituíram o objetivo principal 
subjacente à pesquisa efetuada durante o levantamento das entidades. Com efeito, o caráter 
distinto desta atividade cinematográfica – pelo seu caráter de evento, que ocorre num curto 
espaço de tempo, e pela sua maior visibilidade e ressonância, tanto nos órgãos de 
comunicação social como entre os públicos de cinema – levou a que nos concentrássemos no 
levantamento das entidades que exibem cinema ao longo do ano, pelo caráter mais invisível e 
subterrâneo da sua atividade e pela importância que assumem, enquanto promotores de uma 
oferta de cinema contínua ao longo do ano, como uma alternativa à falta de oferta 
cinematográfica em determinadas regiões do país. No entanto, dada a maior visibilidade e 
divulgação dos eventos cinematográficos, a facilidade em registá-los revelou-se maior e, por 
essa razão, foram considerados na etapa de levantamento das entidades. Optou-se por isso, 
por enquanto, por registar todos os eventos cinematográficos encontrados, independentemente 
do estatuto jurídico da entidade responsável. Por essa razão, a base de dados contém entidades 
não enquadradas no âmbito do objeto de estudo. 
Como o levantamento das entidades resultou da pesquisa por palavras-chave como 
“festival de cinema” e “mostra de cinema”, foram registados eventos de cinema no seu 
sentido mais lato, i.e., todo o tipo de tipo de acontecimentos e iniciativas que tivessem alguma 
componente de exibição cinematográfica, para além dos exclusivamente cinematográficos. 
Assim, a variável “temática principal do evento”, sem uma categorização prévia, procurou 
registar a área de atividade (cultural ou não) que o evento protagonizava.  
Deste exercício, resultaram três grupos principais de eventos:  
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a) exclusiva e/ou principalmente cinematográficos e que privilegiam um tipo de filmes, 
como o cinema de animação (p. ex., Cinanima – Festival Internacional de Cinema de 
Animação de Espinho), o documentário (p. ex., DocLisboa – Festival Internacional de 
Cinema) ou cinematografias de outros países (p. ex., Festa do Cinema Francês);  
b) exclusiva e/ou principalmente cinematográficos, mas cuja programação está focada 
numa determinada área ou tema, seja cultural (p. ex., Festival ART&TUR – Festival 
Internacional de Cinema Turístico), científica (p. ex., FACA – Festa de Antropologia, Cinema 
e Arte) ou desportiva (p. ex., SAL – Surf at Lisbon Film Fest);  
c) cinema enquanto atividade secundária (p. ex., FMM Sines – Festival Músicas do 
Mundo) e/ou integrada em eventos multidisciplinares (p. ex., Curtas Gastronomia), 
assumindo uma importância maior ou menor consoante os respetivos casos. 
Relativamente à variável “tipo de evento” – se é ciclo, mostra ou festival de cinema –, 
foi necessário clarificar conceptualmente cada uma destas modalidades e aquilo que as 
distinguia. Começando pelo conceito de festival, para que possa haver uma candidatura a um 
apoio financeiro, o certame deve, para além de outros critérios, ter pelo menos uma secção 
competitiva. Foi esta a opção metodológica seguida para a classificação enquanto festival. No 
que respeita às mostras e ciclos, após auscultarmos o ICA, compreendemos que estes dois 
conceitos, apesar de utilizados na denominação de muitos eventos cinematográficos, são 
semelhantes, tendo-se, assim, optado por agregar estas duas modalidades numa mesma 
categoria. Não obstante a clarificação conceptual destas modalidades, o processo de 
classificação dos eventos revelou-se complexo e moroso pela imprecisão, por vezes existente, 
na designação dos eventos. A título exemplificativo, existem eventos com secção competitiva 
que não se designam como “festival” – é o caso do 8 ½ Festa do Cinema Italiano – e mostras 
e ciclos que adotam essa designação – Festival de Cinema Checo. 
Para além disso, a modalidade “mostra/ciclo” levantou uma questão metodológica na 
distinção entre as entidades que têm uma exibição de cinema contínua ao longo do ano, 
organizada, total ou parcialmente, em formato de ciclos ou mostras, e as que realizam 
geralmente uma mostra ou ciclo de cinema por ano, com uma programação mais intensa e 
concentrada num curto período de tempo e que assume, por essa razão, um caráter mais de 
evento. Na sequência da análise de algumas destas situações, foi identificada uma tendência 
para um maior destaque ao número da edição, no caso em que as mostras e ciclos assumiam 
um pendor mais próximo de um evento, algo praticamente inexistente no caso das entidades 
com uma exibição contínua, organizada em formato de ciclos e mostras. Desta forma, adotou-
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se o critério da numeração das edições realizadas de mostras e ciclos para distinguir as 
entidades que têm uma programação contínua ao longo do ano, mesmo que enquadrada em 
mostras e ciclos, das entidades que realizam eventos de cinema. Há, no entanto, algumas 
exceções, i.e., entidades com uma programação relativamente contínua ao longo do ano mas 
cujas mostras e ciclos são numerados (p. ex., Cine-Reactor 24i e Clube Universitário de 
Cinema do Conselho de Cultura da Universidade da Madeira). 
Por fim, no que respeita às extensões de festivais – prolongamentos de uma parte da 
programação de cinema de um festival noutras localidades, “perdendo” a sua componente 
competitiva –, estas foram classificadas segundo o local onde ocorreram e, consequentemente, 
a entidade que as promoveu (seja enquanto entidade parceira na programação, seja enquanto 
entidade de acolhimento). Pelo facto de as extensões não terem muitas vezes associado um 
número de edição, não foram classificadas enquanto eventos de cinema. 
O processo de categorização acima descrito foi aplicado a cerca de 200 entidades, 
correspondente a 36% dos registos existentes. Perante a diversidade de situações encontradas, 
tornou-se relevante proceder a uma análise desta sub-amostra e, posteriormente, avaliar se o 
processo de classificação era adequado ao objeto de estudo. Desta forma, apresentaremos de 
seguida alguns dados preliminares que ajudam a guiar e a justificar o processo de refinamento 
de determinadas variáveis e a priorização de novas variáveis, em detrimento de outras, 
consideradas inicialmente fundamentais. 
 
3.2.2. Refinamento do processo de classificação 
 
Da análise preliminar dos dados, revelou-se necessário aprofundar as características que 
moldam a atividade de exibição cinematográfica das entidades, destacando-se as seguintes 
alterações no processo de classificação das mesmas: a) o refinamento da variável “frequência 
da exibição”; b) a secundarização da variável “tipo de atividades desenvolvidas”; c) a 
priorização da variável “responsabilidade da programação”. 
Com efeito, a dicotomização da exibição em “frequente” e “não frequente” revelou-se, 
para a delimitação do objeto de estudo, uma categorização “grosseira” e muito abrangente. 
Das 110 entidades identificadas com uma exibição de cinema contínua ao longo do ano, mais 
de metade foi registada como tendo uma exibição não frequente (i.e., com menos de 10 




Tabela 2- Distribuição das entidades com exibição contínua por frequência de exibição (nº) 
Frequência da exibição Nº de entidades 
Exibição frequente 54 
Exibição não frequente 56 
Total 110 
 
Além disso, a frequência da exibição deve ser ponderada com a localização geográfica 
da entidade, uma vez que uma entidade com uma exibição pouco frequente pode assumir uma 
importância maior ou menor em função da oferta de exibição de cinema disponível na região. 
Assim, entidades com uma “exibição pouco frequente” podem ter uma importância 
fundamental e até maior nas regiões com uma escassa ou nula oferta de cinema – por serem o 
único agente de exibição de cinema –, em particular nas pequenas cidades e nas regiões do 
interior de Portugal, onde o acesso à fruição de cinema é limitado, do que entidades com uma 
atividade de exibição equiparada ou até mais frequente, se localizadas nos grandes centros 
urbanos de Lisboa e Porto e nas capitais de distrito, onde há uma maior concentração da oferta 
de cinema. Por isso, a importância das entidades para o circuito de exibição não comercial de 
cinema mede-se não só pela frequência da exibição, mas também pelo seu cruzamento com a 
oferta de cinema existente na região onde se insere. 
Desta forma, revelou-se necessário, dada a amplitude e a dimensão da categoria 
“exibição não frequente”, refiná-la de forma a distinguir as entidades com uma exibição 
“pouco frequente” – com um número de exibições próximo do limiar definido entre 
“frequente” e “não frequente” e que podem assumir um papel mais ou menos relevante no 
acesso ao cinema, em função da maior ou menor oferta de cinema na região – das entidades 
com uma frequência “pontual/ocasional”, que muitas vezes ocorre no âmbito de ou como 
complemento a outra atividade da entidade. 
Do lado da “exibição frequente”, era pertinente conhecer a sua regularidade, tendo sido 
criadas mais duas categorias: “exibição frequente sem uma regularidade definida” para as 
entidades em que a regularidade da exibição é muito variável, não tendo sido identificado um 
padrão, e “exibição frequente com regularidade definida”, tendo-se, nestes casos, identificado 
a regularidade da exibição (semanal, quinzenal, mensal…). 
Assim, a variável frequência da exibição de cinema passou a ser categorizada em 
“exibição pontual/ocasional”, “exibição pouco frequente”, “exibição frequente” e, dentro 
desta, “com regularidade definida” e “sem regularidade definida”.  
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No que respeita à variável de descrição das atividades que procurava apreender a 
exclusividade e/ou primazia do cinema nas atividades encetadas pela entidade, os dados da 
sub-amostra classificada demonstram que a exibição cinematográfica não é para muitas 
entidades uma atividade exclusiva, nem sequer principal. De acordo com a tabela abaixo 
apresentada, das 178 entidades classificadas por esta variável, somente mais de um terço (66 
entidades) assume o cinema como atividade principal, seja enquanto atividade exclusiva (59 
entidades), seja enquanto atividade desenvolvida em paralelo com outras (7 entidades).  
 
Tabela 3- Distribuição das entidades por áreas principais de atividade (nº) 
Áreas principais de atividade N.º de entidades 
Desenvolvem principalmente uma atividade 103 
     Cinema 59 
     Teatro 4 
     Artes visuais 6 
     Música 3 
     Fotografia 1 
     Ensino e Investigação 16 
     Proteção Ambiental 5 
     Outras 8 
Desenvolvem várias atividades 75 
     Cinema é a atividade principal 7 
     Cinema não é a atividade principal 68 
Total 178 
 
Cruzando esta variável com as atividades de exibição – a frequência da exibição para as 
entidades com uma programação contínua ao longo do ano e a realização de eventos de 
cinema –, entre as 60 entidades que têm o cinema como atividade principal, 45 têm uma 
“exibição frequente” e 9 realizam eventos de cinema ou com alguma componente de exibição 
cinematográfica. Entre as 103 entidades que não desenvolvem o cinema como atividade 
principal, apesar de a maioria não ter uma atividade frequente de exibição, são de destacar 9 
entidades nessa situação e 46 que realizam eventos. O elevado número de eventos associado a 







Tabela 4- O cinema como atividade principal (ou não) das entidades por tipo de atividade de exibição: 
exibição contínua de cinema versus realização de eventos (nº) 
Atividades de exibição 
cinematográfica 





Cinema como atividade principal Exibição frequente Exibição não frequente 
Sim 45 6 9 60 
Não 9 48 46 103 
Total 54 54 55 163 
 
Verifica-se assim que as atividades principais desenvolvidas não têm uma 
correspondência linear/clara com a atividade de exibição cinematográfica das mesmas. 
Optámos, desta forma, por não nos centrarmos na classificação das entidades no que respeita 
a esta variável, sobretudo nos casos em que a informação não era clara e evidente.  
No meio associativo, são muitas vezes encetadas parcerias para a prossecução de 
determinadas iniciativas. Na classificação desta sub-amostra, deparámo-nos por diversas 
vezes com essas relações de parceria. Tornou-se assim essencial compreender qual o papel de 
cada entidade na realização das atividades de exibição cinematográfica, de forma a serem 
evitadas duplas contabilizações: se era responsável pela definição da programação de cinema 
ou se era parceira da iniciativa, enquanto espaço de acolhimento, entidade de financiamento 
ou de promoção/divulgação das atividades, para citar alguns exemplos mais comuns de 
parcerias. Elencamos de seguida algumas dessas situações que vêm demonstrar a 
complexidade futura de clarificação desta variável:  
a) aquelas em que o espaço ou a entidade acolhedora das sessões de cinema não 
eram coincidentes com a entidade programadora, atribuindo-se, nas notícias consultadas na 
internet, um maior destaque ao local de exibição/entidade acolhedora, em particular nas 
situações em que a entidade programadora exibe em equipamentos públicos/municipais. É o 
caso da Zero em Comportamento, com sessões de cinema infantil em vários espaços e 
equipamentos municipais.  
b) aquelas em que as entidades, quando não ligadas ao cinema, pretendem 
desenvolver sessões de cinema relacionadas com a área principal em que atuam, 
“encomendando” a programação a outras entidades ligadas ao “setor”. É o caso da Ordem dos 
Advogados, que realizou um ciclo sobre justiça no cinema, em parceria com o Cineclube do 
Barreiro. 
c) no caso de vários eventos de cinema, em particular as extensões dos festivais, 
em que, na divulgação dos mesmos, são elencadas várias entidades como promotoras do 
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evento, não sendo evidente se a responsabilidade da programação é exclusiva da entidade que 
realiza o festival ou se se é partilhada entre esta e a entidade que acolhe a extensão. Por 
exemplo, a extensão do 8 ½ Festa do Cinema Italiano, no Porto, realizada em parceria com o 
cineclube local. 
d) aquelas em que as entidades promovem sessões de cinema pelo território 
nacional, em parceria com as entidades locais que exibem as sessões, não se compreendendo 
qual o papel de cada uma na responsabilidade da programação. É o caso, por exemplo, do 
INATEL. 
Estas alterações ao processo de classificação das entidades foram adotadas na 
classificação das restantes entidades, tendo implicado ainda a reclassificação da sub-amostra 
já caracterizada.   
Para concluir, apresenta-se, de seguida, uma tabela-síntese com as variáveis de 
classificação registadas na base de dados e a sua importância nas duas etapas do processo de 
classificação.  
 




o processo de 
classificação 
  1.ª fase 2.ª fase 
Caracterização institucional da entidade   
Designação da entidade  √ √ 
Localidade  √ √ 
Município  √ √ 
Fonte de dados  √ √ 
Link  √ √ 
Ano de fundação    
Situação atual perante a atividade  √ √ 
 Em atividade   
 Com atividade suspensa   
 Com atividade cessada   
Ano de suspensão da atividade    
Estatuto jurídico  √ √ 
 Associações e Cooperativas   
 Núcleos/Valências de associações   
 Fundações   
 Entidades públicas   
     Museus   
     Juntas de Freguesia   
     Câmaras Municipais   
     Projetos/Programas públicos   
 Instituições de ensino superior   
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     Universidades   
     Núcleos/Departamentos universitários   
     Cineclubes universitários   
 Instituições de ensino não superior   
     Escolas   
     Cineclubes escolares   
 Embaixadas e institutos culturais   
 Entidades privadas com fins lucrativos   
 Entidades estrangeiras   
 Particulares   
Telefone/Telemóvel    
Morada    
Email  √ √ 
Site/Blogue/Redes sociais  √ √ 





 Exclusividade da atividade   
 Diversidade da atividade   
Atividade principal  √  
Caracterização das atividades de exibição cinematográfica   
Exibição contínua de cinema ao longo do ano  √ √ 
 Sim   
 Não   
Frequência da exibição  √  
 Frequente   
 Não frequente   
Frequência da exibição   √ 
 Pontual/Ocasional   
 Pouco frequente   
 Frequente mas sem regularidade 
definida 
  
 Frequente e com regularidade definida   
Regularidade da exibição   √ 
 Diária   
 Mais do que 1 sessão semanal   
 1 sessão semanal   
 1 sessão quinzenal   
 1 sessão mensal   
Observações relevantes sobre a exibição   √ 
Data da última exibição  √ √ 
Importância da exibição    
 Atividade acessória   
 Atividade autónoma   
Realização de eventos cinematográficos  √ √ 
 Sim   
 Não   
Tipo de evento  √ √ 
 Festival   
 Mostra/Ciclo   
Temática principal do evento  √ √ 
Regularidade do evento  √ √ 
N.º de edições realizadas  √ √ 
Data da última edição  √ √ 
Responsabilidade da programação   √ 
 Entidade programadora   
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 Entidade promotora e/ou de acolhimento   
Caracterização de outras atividades de cinema   
Produção de cinema    
 Sim   
 Não   
Edição de publicações    
 Sim   
 Não   




 Sim   
 Não   
Formação/Workshops para adultos    
 Sim   
 Não   
Formação/Workshops para público infantil e 
juvenil /serviço educativo 
 
  
 Sim   
 Não   
Espaços de exibição    
Comentários adicionais    
Entidades relacionadas com as quais a 





3.3. A delimitação da amostra para inquirição 
 
Após o processo de classificação do universo das entidades registadas, foi necessário 
proceder à delimitação da amostra sujeita à aplicação do inquérito por questionário, uma vez 
que nem todas as entidades eram pertinentes para o objeto de estudo.  
Para esta fase, trabalhou-se a partir da subdivisão do universo em dois grupos distintos 
de entidades: a) as que promovem uma exibição de cinema contínua ao longo do ano; b) as 
que realizam eventos de cinema ou com alguma componente de exibição cinematográfica. 
Para o primeiro grupo de entidades, as variáveis relevantes para a inclusão e exclusão 
quanto à amostra foram as seguintes: 
a) Situação atual quanto à atividade; 
b) Estatuto jurídico; 
c) Frequência da exibição de cinema; 
d) Responsabilidade da programação. 
Assim, excluíram-se de imediato as entidades inativas ou com atividade suspensa há 
mais de 5 anos, ou seja, desde 2010.  
No que se refere ao estatuto jurídico, consideraram-se: a) todas as entidades 
pertencentes ao setor privado não lucrativo (associações ou núcleos/valências, cooperativas e 
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fundações); b) os núcleos associativos enquadrados em instituições de ensino superior – 
cineclubes universitários – pela importância que estes têm vindo a assumir na definição de 
uma rede de exibição alternativa de cinema, não se limitando ao público universitário; c) 
casos singulares de entidades privadas com fins lucrativos que exibem a título gratuito, como 
forma de colmatar a escassez ou ausência de oferta cinematográfica na região.  
Em contrapartida, foram excluídas: a) as entidades públicas, por não constituírem o 
objeto-alvo deste estudo e cuja identificação na base de dados, por essa razão, está longe de 
ser exaustiva, bem como as embaixadas, consulados e institutos culturais; b) as instituições de 
ensino superior, pelo facto de as exibições de cinema estarem muitas vezes associadas a 
outras atividades da entidade, tais como encontros e seminários científicos; c) as escolas de 
ensino não superior e os cineclubes escolares, pelo caráter volátil e pontual das suas 
exibições, muito variável de ano letivo para ano letivo, em função dos professores e da sua 
sensibilidade e interesse na dinamização de sessões de cinema.   
No que se refere à frequência da exibição, optou-se por excluir as que exibem de forma 
pontual/ocasional. No entanto, é de salientar que, caso a entidade se encontrasse nesta 
situação, era incluída se tivesse um serviço educativo de cinema e dirigisse a sua atividade de 
exibição para os públicos infantis e juvenis, devido à importância que o circuito alternativo de 
exibição assume/deve assumir na formação de públicos. 
No que se refere à responsabilidade da programação, incluíram-se as entidades que 
assumiam o papel de programadores de cinema, retirando da amostra todas as entidades 
parceiras (seja na qualidade de espaço de acolhimento, de entidade promotora ou 
financiadora) de modo a evitarem-se as duplas contabilizações para uma mesma exibição ou 
evento de cinema.  
Quanto à área geográfica das exibições, incluíram-se todas as entidades, mesmo as que 
exibem pelo território nacional, sem uma área territorial circunscrita de atuação. 
Passando à análise do segundo grupo de entidades – as que realizam eventos 
exclusivamente cinematográficos ou com alguma componente de exibição –, relembramos 
que os festivais, mostras e ciclos não estavam considerados no âmbito do objeto de inquirição. 
No entanto, no processo de levantamento das entidades, dada a maior visibilidade e projeção 
destes eventos nos meios de comunicação social, a informação sobre os mesmos tornou-se 
facilmente pesquisável, tendo-se optado pela sua inclusão na base de dados. Tendo em 
consideração, por um lado, o facto de este domínio ter sido alvo de levantamento com uma 
exaustividade considerável, não menosprezável, e de uma caracterização “rica”, e, por outro, 
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o facto de tais eventos terem um papel preponderante no circuito de exibição alternativa de 
cinema, tivemos de reponderar a sua inclusão. Além disso, a conceção do inquérito por 
questionário, dirigida para o primeiro grupo de entidades, veio a relevar-se adaptável, com 
pequenos ajustamentos, a este segundo grupo. Pelo facto ainda de o questionário ser extenso e 
complexo (que descreveremos no Cap. 5), e de termos optado pela construção de um 
questionário online, processo que se revelou complexo e moroso, tornou-se clara a 
necessidade de aproveitar o esforço realizado e a oportunidade apresentada, tanto no 
levantamento das entidades como no desenvolvimento do inquérito por questionário, e de, 
desta forma, incluir este subgrupo na definição da amostra para inquirição. 
Assim, descrevem-se como variáveis relevantes para a definição deste subgrupo: 
a) Estatuto jurídico; 
b) Temática principal do evento; 
c) Ano da última edição do evento; 
d) Número de edições do evento; 
e) Responsabilidade da programação. 
Relativamente ao estatuto jurídico, ao contrário do que ocorreu no primeiro grupo de 
entidades, optou-se por incluir todos os festivais, mostras e ciclos, independentemente de 
terem sido realizados pelo setor privado não lucrativo ou pelo setor público. Com efeito, o 
levantamento dos eventos cinematográficos foi quase exaustivo e não faria sentido excluir 
festivais tão relevantes no panorama nacional, como é o caso do CineEco – Festival 
Internacional de Cinema Ambiental da Serra da Estrela, realizado pela Câmara Municipal de 
Seia, pelo facto de serem realizados por instituições públicas. Pese embora as limitações do 
inquérito por questionário, o qual não está totalmente adaptado a estas situações, ainda que tal 
não torne a sua aplicação inviável às mesmas, é de salientar que são poucos os casos 
enquadrados neste grupo. Assim, os únicos eventos excluídos foram os encetados por escolas 
de ensino não superior e cineclubes escolares, pelas razões descritas para o primeiro subgrupo 
(p.ex: Clube de Cinema da Escola Secundária de Santa Maria; Escola Secundária de Penafiel). 
No que respeita à temática principal do evento, foram excluídos todos os eventos que 
tivessem o cinema como componente secundária e cuja principal atração para o público não 
fosse o cinema (p.ex: FMM Sines12; FMD – Festival Materiais Diversos13). No entanto, para 
                                                          
12 Essencialmente reconhecido enquanto festival de música, o FMM Sines dedica também espaço a outras artes, 
incluindo o cinema, através da realização de sessões de temática musical. 
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os eventos multidisciplinares, mediu-se a maior ou menor importância do cinema e, em 
função disso, definiu-se a sua inclusão ou exclusão da amostra, embora sempre com a 
ressalva, para estas situações, de que o público possa ser atraído por outros fatores do evento 
que não o cinema. 
No que se refere à responsabilidade da programação, consideraram-se apenas as 
entidades responsáveis pela programação de cinema dos eventos.  
As variáveis “data da última edição” e “número de edições realizadas” foram cruzadas 
para que se pudessem distinguir, de um lado, as entidades com eventos antigos e consolidados 
no panorama nacional dos festivais em Portugal e, do outro, os festivais recentes e 
embrionários com ainda apenas algumas edições realizadas (no processo de caracterização, 
destacou-se um significativo número com apenas uma a duas edições). Desta forma, e como 
importava compreender as razões que levaram à interrupção/suspensão dos eventos com uma 
importância consolidada no circuito dos festivais em Portugal, optou-se por excluir os 
ocorridos até 2010 ou 2012, com mais de uma edição e apenas uma edição, respetivamente.  
Para as entidades que integram as duas sub-amostras, isto é, que têm uma exibição 
contínua ao longo do ano e que realizam eventos cinematográficos ou com alguma 
componente de exibição, a sua inclusão e exclusão resultou do processo de cruzamento das 
variáveis de inclusão e exclusão definidas para as duas sub-amostras. Assim, por exemplo, 
uma instituição pública passou a ser incluída, pela ótica da realização de eventos. 
Por fim, salienta-se que, para as duas sub-amostras, as situações acima descritas não se 
aplicaram se a entidade ou o evento tivessem sido apoiados pelo ICA em algum momento, 
tendo a sua inclusão sido automática, e quando não foi possível apurar informação suficiente 
que clarificasse a atividade de exibição desenvolvida pelas entidades, sendo que, tendo em 
consideração o desconhecimento existente sobre o objeto de estudo, se optou pela inclusão 
das mesmas, sob pena de podermos estar a excluir entidades relevantes para o circuito de 
exibição não comercial de cinema.  
A tabela seguinte apresenta os critérios de inclusão e exclusão adotados para a 
constituição da amostra para inquirição. 
 
                                                                                                                                                                                     
13 Festival de artes performativas (dança, teatro e música), enquanto evento multidisciplinar, acolhe também a 
projeção de filmes relacionados com o espetáculo ou escolhidos pelos artistas participantes. 
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Tabela 6- Critérios de inclusão e exclusão na delimitação da amostra para inquirição 





 Inclusão Exclusão Inclusão Exclusão 
Apoiadas pelo ICA √  √  
Informação insuficiente √  √  
Situação atual perante a atividade     
Em atividade √  √  
Com atividade suspensa   n.a. n.a. 
    Até 2010  √   
    A partir de 2011 √    
Com atividade cessada  √  √ 
Ano de suspensão da atividade     
Estatuto jurídico     
Associações e Cooperativas √  √  
Núcleos/Valências de associações √  √  
Fundações √  √  
Entidades públicas     
    Museus  √ √  
    Juntas de Freguesia  √ √  
    Câmaras Municipais  √ √  
    Projetos/Programas públicos  √ √  
Instituições de ensino superior     
    Universidades  √ √  
    Núcleos/Departamentos universitários  √ √  
    Cineclubes universitários √  √  
Instituições de ensino não superior     
    Escolas  √  √ 
    Cineclubes escolares  √  √ 
Entidades privadas com fins lucrativos √  √  
Entidades estrangeiras  √  √ 
Particulares √  √  
Frequência da exibição   n.a. n.a. 
Pontual/Ocasional  √   
Pouco frequente √    
Frequente mas sem regularidade definida √    
Frequente e com regularidade definida √    
Temática principal do evento n.a. n.a.   
Exclusiva e/ou principalmente cinematográficos   √  
Cinema enquanto atividade secundária    √ 
Cinema integrado em eventos multidisciplinares     
    Maior importância do cinema   √  
    Menor importância do cinema    √ 
Ano da última edição e N.º de edições realizadas n.a. n.a.   
Com mais de uma edição     
    Até 2010    √ 
    A partir de 2011   √  
Com uma edição     
    Até 2012    √ 
    A partir de 2013   √  
Responsabilidade da programação     
Entidade programadora  √  √  




Por fim, demonstramos, de uma forma sintetizada (Figura 1), todo o processo de 
produção dos dados que permitiram o mapeamento das entidades, a sua classificação e a 
incorporação dos critérios que possibilitaram constituir uma amostra para inquirição através 





































Capítulo 4. – Amostra para inquirição: uma caracterização 
preliminar do “setor” 
 
Este subcapítulo sistematiza um conjunto de variáveis, descritas anteriormente, com as 
quais se pretende caracterizar a amostra sujeita a inquirição a partir da subdivisão da mesma 
em dois grupos distintos: a) as entidades que têm uma programação de cinema contínua ao 
longo do ano; b) as entidades que realizam eventos de cinema como festivais, mostras e 
ciclos. 
O processo de contagem destes dois subgrupos é distinto: no primeiro caso, são 
contabilizadas as entidades; no segundo caso, são contabilizados os eventos, podendo, embora 
sejam casos pontuais, uma entidade realizar mais do que um evento e vice-versa, isto é, o 
mesmo evento ser programado por mais do que uma entidade. 
As entidades que acumulam os dois tipos de atividades de exibição foram, na maioria 
das situações, contabilizadas nas duas situações: no caso da programação contínua, pela via da 
entidade, e, no caso dos eventos, pela via do(s) evento(s) realizado(s). No entanto, existem 
entidades que, mesmo desenvolvendo os dois tipos de atividade, só foram consideradas num 
dos dois subgrupos, à luz dos critérios de inclusão e exclusão na delimitação da amostra 
definidos anteriormente. A título exemplificativo, a Casa da América Latina, apesar de 
desenvolver uma programação contínua ao longo do ano e realizar anualmente a Mostra de 
Cinema da América Latina, foi apenas contabilizada na sub-amostra das entidades que 
realizam eventos por ser um instituto cultural, critério que constitui um fator de exclusão da 
outra sub-amostra. 
Tendo em consideração que o levantamento das entidades não foi exaustivo, esta secção 
pretende apresentar um leque diverso de dados que permite obter uma visão global da amostra 
para inquirição, não tendo a pretensão de abranger nem de quantificar a totalidade do circuito 
de exibição não comercial de cinema. Ao invés, esta secção procura explorar, através de 
algumas variáveis de caracterização que foram passíveis de obter a partir da pesquisa na 
internet, os vários perfis de entidades inscritas neste circuito, independentemente do seu peso 
e da sua importância estatísticos. Com efeito, a quantificação das entidades e a apresentação 
de informação estatística tende a anular, na leitura dos gráficos e tabelas estatísticas a seguir 
apresentados, os casos numericamente residuais, que se distanciam do perfil padrão das 
entidades de exibição não comercial de cinema. No entanto, esta secção procura não só 
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identificar traços de caracterização dos exibidores não comerciais de cinema como sublinhar 
os casos excecionais – outliers – pela sua singularidade, havendo assim uma permanente 
dialética entre a análise quantitativa e qualitativa. Por essa razão, a leitura da informação a 
seguir apresentada incidirá não só sobre os dados estatísticos mas também reforçará os casos 
únicos e que quase se anulam na leitura quantitativa da informação.  
A amostra total para inquirição é composta por 266 entidades: 43,2% com exibição 
contínua ao longo do ano, 47,4% com realização de eventos de cinema e 9,4% com os dois 
tipos de atividades. Foram, na totalidade, registados 159 eventos. 
 
Tabela 7- Distribuição da amostra para inquirição por tipo de atividade de exibição (nº) 
 Nº de entidades 
Exibição contínua de cinema ao longo do ano 115 
Realização de eventos de cinema 126 
Ambos os tipos de atividade 25 
Total 266 
 
De seguida, faremos uma descrição da amostra, com base nas variáveis mais 
importantes. 
 
4.1. As entidades com exibição de cinema contínua ao longo do ano 
 
Das 140 entidades que promovem uma exibição de cinema contínua ao longo do ano, 4 
têm a atividade suspensa desde 2011 e 2012 e para 3 não foi possível apurar informação sobre 
a sua situação perante a atividade. 
Quase 4 em cada 5 entidades (79,3%) realizam sessões de cinema com frequência e o 
restante quinto realiza-as com pouca frequência, isto é, menos de 12 sessões por ano. 
 








Frequente,  sem regularidade definida





No que respeita às 75 entidades com uma atividade de exibição frequente e para as 
quais foi possível apurar um padrão sobre a regularidade das sessões (ver gráfico 2), verifica-
se que 52 (69,3%) realizam pelo menos uma sessão semanal e que as restantes entidades o 
fazem com menos frequência: 7 entidades com sessões quinzenais, 11 com sessões mensais e 
5 que exibem apenas uma vez por ano. É de destacar que estas últimas se aproximam mais da 
sub-amostra que realiza eventos cinematográficos porque, em boa verdade, estão em causa 
entidades que exibem várias sessões de cinema concentradas num determinado período do 
ano. No entanto, por razões de natureza metodológica, ou seja, pelo facto de não ter sido 
possível identificar um número de edição associado a estes eventos – um dos critérios de 
distinção entre as entidades com exibição contínua ao longo do ano e as entidades que 
realizam eventos –, optou-se por incluí-las nesta sub-amostra, embora com a consciência de 
que poderiam estar mais bem enquadradas no outro subgrupo da amostra. A este propósito, 
citamos o caso da associação O Espaço do Tempo, em Montemor-o-Novo, que realiza todos 
os anos um ciclo de cinema ao ar livre no verão. 
 
Gráfico 2- Distribuição das entidades com exibição frequente por regularidade da exibição (nº) 
 
 
Como se pode facilmente observar pelo gráfico 3, para muitas destas entidades, o 
cinema não constitui a atividade exclusiva e/ou principal, mesmo considerando que a maioria 
tem uma exibição frequente de cinema. Em quase metade (47,1%), o cinema é uma atividade 
cultural secundária, o que demonstra que a especialização e o grau de comprometimento das 
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identificadas desenvolvem, por um lado, um vasto leque de atividades culturais, sendo 
consideradas polivalentes, o que dificulta a identificação da atividade principal em que se 
inserem, ou, por outro, atividades que estão fora do domínio cultural, tais como a educação, a 
ação social, o ambiente, entre outras. Esta polivalência constitui um forte indício do 
amadorismo predominante neste circuito, da precariedade das condições em que se realiza 
esta atividade e do desconhecimento das especificidades técnicas deste setor, o que leva 
possivelmente a uma relação errática com o mercado de distribuição de cinema e à 
inexistência de uma linha definida de programação de cinema. Em contrapartida, a restante 
parte desta sub-amostra (52,9%) assume o cinema como atividade principal, seja exclusiva ou 
não. 
 
Gráfico 3- O cinema como atividade principal (ou não) das entidades com exibição contínua (nº) 
 
 
Observa-se uma maior dominância do cinema enquanto atividade principal entre as 
entidades com uma exibição de cinema frequente e com uma regularidade definida: 68% das 
entidades com exibição frequente e uma regularidade definida contra um terço (34,1%) das 





                                                          
14 O universo das entidades apresentadas nas tabelas e gráficos poderá variar uma vez que em diversas situações 
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Gráfico 4- O cinema como atividade principal (ou não) das entidades com exibição contínua por frequência 
da exibição (nº) 
 
 
No que respeita ao estatuto jurídico das entidades, 3 em cada 4 (74,3%) são associações, 
cooperativas15 e núcleos/valências de associações. Registam-se 8 fundações e 18 núcleos 
associativos universitários, na sua maioria, cineclubes universitários. Destacam-se ainda, 
como casos singulares e não esperados, 4 entidades privadas com fins lucrativos que realizam 
sessões de cinema, mas que não se enquadram no circuito dos exibidores comerciais 
cinematográficos pelo facto de desenvolverem outra atividade lucrativa que não o cinema. É o 
caso, por exemplo, da livraria Arquivo – Bens Culturais, Lda., em Leiria, e da galeria de arte 
História e Arte, em Bragança, a qual começou a exibir sessões de cinema, desde 2013, para 
colmatar a oferta na região. A este propósito, transcreve-se uma parte de uma notícia da 
internet: “Bragança está sem cinema há mais de um ano e uma galeria da cidade decidiu 
oferecer à população ciclos de filmes temáticos a preços simbólicos.”16 Quanto aos projetos, 
destacam-se os Shortcutz Lisboa, Porto e Viseu, os quais integram um movimento 
internacional, existente em vários países como Portugal, Holanda, Brasil, Alemanha e Reino 
Unido, e que tem como objetivo a divulgação de curtas-metragens. Estas sessões têm um 
espaço habitual de exibição e são encetadas por indivíduos que pretendem expandir este 
movimento numa determinada localidade, não estando, assim, necessariamente ancoradas 
                                                          
15 As associações, cooperativas e fundações compõem, no conjunto, o terceiro setor. No entanto, dada a 
dificuldade em distinguir uma cooperativa de uma associação, estas são apresentadas numa mesma categoria, 
tendo-se autonomizado apenas as fundações. 
16 
www.jornalnordeste.com/noticia.asp?idEdicao=465&id=18568&idSeccao=4168&Action=noticia#.VYGAvkaY






















numa estrutura associativa17. Os outros casos abrangem entidades não enquadradas em 
nenhuma das situações acima mencionadas. É o caso, por exemplo, da Reitoria da 
Universidade de Lisboa, que organiza, anualmente, o ciclo Cinema na Reitoria, mas que, por 
não ter um número de edição associado, ficou incluída nesta sub-amostra embora esteja mais 
próxima da amostra relativa à realização de eventos. 
 
Tabela 8- Distribuição das entidades com exibição contínua por estatuto jurídico (nº) 
Estatuto jurídico Nº de entidades 
Associações e cooperativas 99 
Núcleos de associações 5 
Fundações 8 
Núcleos associativos universitários 18 
Entidades privadas com fins lucrativos 4 
Projetos 4 
Outros casos 2 
Total 140 
 
Se cruzarmos esta variável com a atividade principal desenvolvida (ver tabela 9), 
observa-se que não existe nenhuma fundação nem entidade privada com fins lucrativos (neste 
último caso, era previsível, uma vez que não se tratam de entidades do circuito de exibição 
comercial) que assuma o cinema como atividade principal, ao passo que entre os projetos e os  
núcleos associativos universitários (os designados cineclubes universitários) o mesmo não 











                                                          
17 Em cada sessão, são exibidas três curtas-metragens (duas em competição e uma convidada), sempre que 
possível apresentadas pelos respetivos realizadores e outros elementos da equipa de produção. 
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 Tabela 9- O cinema como atividade principal (ou não) das entidades com exibição contínua por estatuto 
jurídico (nº) 
 
Relativamente à localização geográfica, as 140 entidades desta sub-amostra estão 
localizadas em apenas um quinto (63) dos 308 municípios portugueses e mais de 1 em cada 3 
dessas entidades (54) localizam-se nos municípios de Lisboa e Porto, estando as mesmas 
distribuídas quase equitativamente por estes dois concelhos: 20% e 18,6%, respetivamente18.  
Analisando o gráfico seguinte, que apresenta a distribuição dos agentes culturais pelas 
diferentes regiões19, verifica-se que a região Norte concentra o maior número de entidades 
(53, correspondentes a 37,9% da amostra), sendo que 66% se localizam na Área 
Metropolitana do Porto e praticamente metade no concelho do Porto (49,1%). Segue-se a 
Área Metropolitana de Lisboa, com 37 entidades (26,4%), das quais 3 em cada 4 se localizam 
no município de Lisboa, e a Região Centro, com 26 entidades (18,6%). Por fim, por ordem 
numérica decrescente, seguem-se as regiões do Alentejo, Algarve, Madeira e Açores, que 
perfazem 24 entidades (17,1%). 
Esta distribuição regional reflete os desequilíbrios territoriais existentes, à escala 
nacional, ao nível da oferta cultural em geral. Assiste-se assim à forte concentração das 
                                                          
18 Para uma análise da distribuição das entidades por municípios, consultar, no final deste capítulo, os dois mapas 
apresentados com a distribuição por municípios das entidades com exibição contínua de cinema e das entidades 
que realizam eventos. 
















99 40 9 46 4 
Núcleos de 
associações 
5 4 0 1 0 
Fundações 8 0 0 8 0 
Núcleos associativos 
universitários 
18 14 1 3 0 
Entidades privadas 
com fins lucrativos 
4 0 0 4 0 
Projetos 4 3 0 1 0 
Outros casos 2 1 0 1 0 
Total 140 62 10 64 4 
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entidades nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, com mais de metade da amostra 
(51,4%) sedeada nestas regiões.  
 
Gráfico 5- Distribuição geográfica das entidades com exibição contínua por NUTS II (nº) 20 
 
 
Importa, no entanto, ressalvar que considerámos subestimado o número de entidades 
registadas nos municípios de Lisboa e Porto, em particular as entidades polivalentes, que 
exibem de forma mais informal e amadora e sem as condições adequadas para a atividade de 
exibição, podendo assim o seu peso relativo ser superior ao da atual amostra. Com efeito, o 
levantamento das entidades nestes dois municípios não foi tão exaustivo como nos restantes 
por implicar, por um lado, um investimento de tempo maior na pesquisa pela internet e, por 
outro, um peso relativo muito superior no total da amostra, o que levaria a uma distorção da 
caracterização deste “setor”. Assim, no caso destes municípios, procedeu-se a uma breve 
análise da pesquisa na internet, compensada pela análise das agendas culturais entre janeiro de 
2012 e dezembro de 2014. É de salientar que este estudo pretende conhecer a oferta cultural 
da exibição não comercial de cinema no território nacional, procurando assim mapear as 
entidades culturais existentes nas regiões mais distantes dos grandes centros urbanos, onde a 
oferta de cinema é mais escassa e onde o conhecimento e a visibilidade destas entidades são 
menores, tornando mais difícil o acesso e a identificação das mesmas. No entanto, apesar 
                                                          
20 Apesar do gráfico apresentar as entidades distribuídas por NUTS II, consideramos relevante acrescentar a 
NUTIII Área Metropolitana do Porto e os municípios do Porto e Lisboa, pelo que a soma das categorias 
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destas dificuldades, considerámos que a amostra fora dos municípios de Lisboa e Porto está 
mais próxima do universo real.  
Cruzando a informação do gráfico 6 com o mapa apresentado no final deste capítulo 
(mapa 1), que apresenta a distribuição das entidades por municípios, verifica-se, entre as 68 
entidades localizadas fora das grandes áreas metropolitanas, uma maior concentração nas 
cidades de maior dimensão como as capitais de distrito (45,6%), à exceção de algumas 
localizadas no interior do território nacional – Beja, Vila Real e Castelo Branco –, que não 
registam qualquer entidade. Por fim, observa-se ainda uma maior litoralização da oferta 
cultural, em contraste com uma maior escassez de entidades no interior do país. Na região 
Norte, destaca-se uma maior concentração para a Área Metropolitana do Porto, Cávado e Alto 
Minho, na região Centro existe uma predominância maior das entidades nas regiões de 
Coimbra, Aveiro e Leiria. A única exceção é a Região do Alentejo, onde a situação se inverte, 




















Gráfico 6- Distribuição geográfica das entidades com exibição contínua por NUTS III (nº) 21 
 
 
Na globalidade desta sub-amostra, apenas um quinto das entidades (28) foi apoiado pelo 
ICA, através do programa REDE – Programa de Apoio à Exibição em Circuitos Alternativos 
–, o qual conta com um orçamento anual de 100.000 euros para apoio às entidades, 
associativas e públicas, que promovam a exibição alternativa de cinema em Portugal. 12 
                                                          
21 Apesar de o gráfico apresentar as entidades distribuídas por NUTS III, consideramos relevante acrescentar os 
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entidades desta sub-amostra contaram com o apoio financeiro deste programa em todas as 
edições desde a sua criação, em 2007. 
Traçando um perfil das entidades desta sub-amostra que contaram com este apoio 
financeiro, observa-se, desde logo, a existência de 3 entidades com atividade suspensa, o 
Cineclube de Aveiro, o Cineclube de Olhão e o Cineclube da Horta, as quais tinham uma 
atividade de exibição cinematográfica relativamente sólida – o programa exige um mínimo de 
30 sessões anuais – e em condições mais ou menos adequadas para o efeito – o programa 
exige que as sessões ocorram em espaços de exibição licenciados pela IGAC e com bilheteira 
informatizada. Por essa razão, revelou-se pertinente a sua inclusão na amostra para inquirição 
no sentido de compreender as razões que levaram à suspensão da sua atividade. 
Todas as entidades contempladas – associações, cooperativas e núcleos associativos 
universitários – se dedicam principalmente ao cinema, de forma exclusiva ou não, e exibem 
de forma frequente, na sua maioria, uma vez por semana. Verifica-se, no entanto, a existência 
de uma entidade classificada com uma sessão quinzenal, o que perfaz 24 sessões anuais, valor 
inferior ao mínimo exigido pelo ICA – 30 sessões – para obtenção de apoio financeiro. Tal 
facto pode significar que a regularidade das sessões desta entidade não foi corretamente 
identificada ou que possam existir, para além das sessões regulares, “picos” de exibição em 
determinados períodos de tempo.  
No que respeita à localização regional, é na região Norte que se concentra o maior 
número de entidades apoiadas (11), seguida da Região Centro (7) e da Área Metropolitana de 
Lisboa (4). As duas grandes áreas metropolitanas de Lisboa e Porto contam com 11 entidades 
apoiadas e os respetivos municípios, com 6 entidades. 
 
Tabela 10- Caracterização das entidades com exibição contínua apoiadas pelo ICA (nº) 
 N.º de entidades 
Situação perante a 
atividade 
Em atividade 25 
Com atividade suspensa 3 
Estatuto jurídico 
Associações e cooperativas 26 
Núcleos associativos universitários 2 
Atividade principal 
desenvolvida 
Cinema como atividade principal e exclusiva 25 
Cinema como atividade principal, não exclusiva 3 
Frequência e regularidade 
da exibição 
Frequente, sem regularidade definida 3 
Frequente, com regularidade definida 24 
   Mais do que 1 vez por semana 4 
   1 vez por semana 18 
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   1 sessão quinzenal 1 
   Sem informação 1 
Sem informação 1 
Regiões22 
Norte 11 
   A. M. do Porto 7 
      Porto 3 
Centro 7 
A. M. de Lisboa 4 
      Lisboa 3 
Alentejo 2 
Algarve 3 
R. A. Açores 1 
R. A. Madeira 0 
Total  28 
 
 
4.2. Os eventos de cinema 
 
Os eventos de cinema repartem-se de forma idêntica entre festivais competitivos (70) e 
mostras e ciclos não competitivos (70). Não foi possível identificar a tipologia de 19 
eventos.23 
Gráfico 7- Distribuição dos eventos de cinema por tipo (nº) 
 
 
Analisando as principais atividades desenvolvidas pelas entidades (cfr. gráfico 8), dos 
140 eventos classificados de acordo com esta variável, quase 2 em cada 3 eventos (62,9%) são 
                                                          
22 Apesar da tabela apresentar as entidades distribuídas por NUTS II, consideramos relevante acrescentar a 
NUTIII Área Metropolitana do Porto e os municípios do Porto e Lisboa, pelo que a soma das categorias 
apresentadas é superior ao universo das entidades. 
23 Todos os gráficos apresentados neste subcapítulo consideram o número de eventos (e não de entidades), 











realizados por entidades em que o cinema constitui uma atividade secundária, contra pouco 
mais de um terço (37,1%) protagonizado por entidades que se dedicam principalmente à 
exibição de cinema. 
 
Gráfico 8- O cinema como atividade principal (ou não) das entidades que realizam eventos (nº) 
 
 
Se cruzarmos as atividades desenvolvidas pelas entidades com o tipo de evento que 
realizam, observam-se situações diferentes, como se pode ver pelo gráfico 9. No caso dos 
festivais, a maioria das entidades responsáveis (54,8%) assume o cinema como atividade 
principal, em parte pelas características que geralmente enformam estes eventos. A 
necessidade de uma linha de programação previamente definida, que exige uma relação 
estreita com o mercado de distribuição24 que permita o acesso a filmes inéditos, tornando mais 
difícil a possibilidade de exibição de filmes sem os devidos direitos de autor, e a realização 
destes eventos em espaços de exibição licenciados para o efeito, conferindo-lhes um maior 
grau de visibilidade, o maior investimento na comunicação e divulgação do evento e, ainda, a 
realização de atividades paralelas como workshops, palestras e formações na área do cinema 
que exigem um conhecimento maior sobre este domínio cultural implicam, por um lado, um 
investimento de tempo mais avultado na sua realização e, por outro, uma maior 
profissionalização dos recursos humanos envolvidos, não havendo tantas possibilidades de as 
entidades se “dispersarem” por outras atividades. É necessário salientar que nesta sub-amostra 
estão consideradas instituições de ensino, entidades públicas como câmaras municipais, juntas 
                                                          
24 À partida, deverá existir uma relação entre o mercado de distribuição e exibição. No entanto, o caráter 
informal da exibição de cinema por muitas entidades, em particular, as associativas, leva a que essa mesma 















de freguesia, institutos e embaixadas que, pela sua natureza e competências, não poderiam 
assumir o cinema como a sua atividade principal25. 
 
Gráfico 9- O cinema como atividade principal (ou não) das entidades que realizam eventos distribuídas por 
tipo de evento (nº) 
 
 
Por sua vez, nas mostras e ciclos apenas um quinto das entidades proponentes (20,6%) 
assume o cinema como atividade principal. O facto de não terem uma componente 
competitiva pode ser um fator indiciante da menor “exigência” destes eventos em relação aos 
festivais.  
Observando o estatuto jurídico das entidades (cfr. tabela 11), quase dois terços dos 
eventos (63,7%) são organizados por associações, cooperativas e núcleos associativos. No 
meio universitário, destacam-se 12 universidades e departamentos universitários e 5 núcleos 
associativos universitários. Integram ainda esta sub-amostra: algumas entidades públicas 
como câmaras municipais (5) e juntas de freguesia (7), estando 4 localizadas no município de 
Lisboa; alguns institutos culturais e embaixadas (7), entidades privadas com fins lucrativos 
(8), eventos organizados por indivíduos particulares, não enquadrados em qualquer 
organização (6). No caso dos particulares, cita-se, como exemplo, a Judaica - Mostra de 
Cinema e Cultura, uma mostra/ciclo que ocorre em Lisboa e que foi proposta por Elena Piatok 
à Empresa de Gestão de Equipamentos e Animação Cultural (EGEAC), empresa municipal 
                                                          
25 Entre os festivais com muitas edições, existe apenas uma entidade em que o cinema não é a principal 
atividade: Nascente Cooperativa, que, por exemplo, realiza o projecto Animartes, espetáculos de dança ou 


















que gere alguns equipamentos culturais da cidade de Lisboa. Identificaram-se ainda 2 projetos 
– um programa de educação da Câmara Municipal de Óbidos que pretende promover a 
criatividade das crianças, realizando a Mostra Internacional de Cinema de Animação de 
Óbidos, que divulga filmes realizados pelas mesmas, e o PFSHORTFEST, um grupo surgido 
a partir do Facebook e que “tem como objectivo principal partilhar, divulgar a todos os 
amantes da 7ª arte, os projectos que os nossos talentos nacionais, amadores e profissionais, 
têm feito, muitos deles com prémio ganhos em competições nacionais e internacionais”26, 
através da realização de um festival dito de “longa duração” por realizar várias sessões de 
curtas-metragens que se prolongam por alguns meses até à definição do vencedor do festival – 
e a Fundação INATEL, com a mostra/ciclo Há Cinema na Mouraria em Lisboa. 
Ventilando esta variável pelo tipo de evento, constata-se uma maior presença das 
câmaras municipais na protagonização de festivais e das juntas de freguesia, embaixadas e 
institutos culturais, universidades e departamentos universitários na realização de mostras e 
ciclos. Curiosamente, das 4 universidades e departamentos universitários que realizam 
festivais – eventos mais exigentes pela componente competitiva que têm –, apenas um tem 
curso/formação/ensino na área de cinema (Escola das Artes da Universidade Católica do 
Porto, com a realização do Festival Audiovisual Black and White). 
 
Tabela 11- Distribuição das entidades que realizam eventos por estatuto jurídico e tipo de evento (nº) 





Associações e Cooperativas 92 44 36 12 
Núcleos de associações 1 0 1 0 
Fundações 1 0 1 0 
Núcleos associativos universitários 5 3 2 0 
Câmaras Municipais 5 4 0 1 
Juntas de Freguesia 7 1 6 0 
Universidades/Departamentos universitários 12 4 7 1 
Institutos culturais e embaixadas 7 0 7 0 
Entidades privadas com fins lucrativos 8 4 2 2 
Projetos 2 1 1 0 
Particulares 6 3 2 1 
Sem informação 13 6 5 2 
Total 159 70 70 19 
 
                                                          
26 http://www.portugalfantastico.com/ , consultado em 27 de novembro de 2014. 
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Se cruzarmos o estatuto jurídico das entidades com a atividade principal que 
desenvolvem (cfr. gráfico 10), 41,7% das associações, cooperativas e núcleos de associações 
assume o cinema como atividade principal. Os 5 núcleos associativos universitários dedicam-
se exclusivamente ao cinema, uma vez que se tratam de cineclubes universitários. As 
universidades e os departamentos universitários estão, como seria de esperar, orientados para 
o ensino e a investigação, mas só 4 para a área do cinema, som e imagem, o que demonstra 
que a realização destes eventos se desenvolve no seio de outras instituições de ensino sem 
uma clara ligação a este domínio cultural. Para alguns departamentos universitários sem um 
envolvimento com o cinema, a realização de eventos é uma forma de cruzarem e relacionarem 
o cinema com a atividade científica que desenvolvem. É o caso, por exemplo, da FACA, 
organizada pelo CRIA - Centro em Rede de Investigação em Antropologia. Como é óbvio, 
instituições como as juntas de freguesia, as câmaras municipais, os institutos culturais e as 
embaixadas estão concentradas na categoria do cinema enquanto atividade secundária. O 
mesmo ocorre com as entidades privadas com fins lucrativos que não assumem o cinema 
como atividade principal, à exceção de uma produtora de cinema, em Mafra, que realiza o 
APSFF – Allianz Portuguese Surf Film Fest. 
 
Gráfico 10- O cinema como atividade principal (ou não) das entidades que realizam eventos distribuídas por 





























Associações e Cooperativas Núcleos de associações
Fundações Núcleos associativos universitários
Câmaras Municipais Juntas de Freguesia
Universidades/Departamentos universitários Institutos culturais e embaixadas





No que respeita ao número de edições, mais de 1 em cada 3 eventos é ainda muito 
jovem, com, no máximo, 2 edições realizadas (35,5%). Se a estes acrescentarmos os eventos 
com 3 e 4 edições realizadas, mais de metade dos eventos não ultrapassa as 4 edições 
(54,8%). Estes dados demonstram duas possíveis hipóteses: a proliferação e o crescimento 
acentuado, nos últimos anos, do número de eventos de cinema em Portugal, tendência que só 
poderia ser analisada a partir da evolução, ao longo do tempo, do número de eventos que 
surgiram e cessaram em Portugal, ou a dificuldade na continuidade e na sobrevivência dos 
mesmos. 
Entre os eventos com alguma maturidade/longevidade, destacam-se os que já têm 5 a 9 
edições, a concentrar quase um quarto da sub-amostra (23,9%), e 21,3% de eventos com, pelo 
menos, 10 edições. 
 
Gráfico 11- Distribuição dos eventos de cinema por nº de edições (nº) 
 
 
De acordo com o gráfico 12, a partição em festivais e mostras/ciclos demonstra que 
estes dois tipos de eventos têm surgido quase na mesma proporção: registam-se 22 festivais e 




















40 N = 155
  
65 
Gráfico 12- Distribuição dos eventos de cinema por tipo e nº de edições (nº) 
 
 
No entanto, observa-se uma maior longevidade nos festivais do que nas mostras/ciclos: 
31,4% e 13,4%, respetivamente, com pelo menos 10 edições realizadas, o que pode indiciar a 
possibilidade de as mostras/ciclos serem eventos com uma existência mais recente em 
Portugal ou uma maior capacidade dos festivais para se manterem ativos, hipótese para a qual 
pode contribuir o maior grau de comprometimento e especialização com o cinema entre as 
entidades que realizam este tipo de eventos, conforme demonstraram os dados do quadro 
acima apresentado. 
O número médio de edições realizadas pelos festivais é 8 e pelo menos 50% dos 
festivais têm, no máximo, 5 edições realizadas. Por sua vez, as mostras/ciclos têm, em média, 
5 edições e pelo menos 50% conheceram, no máximo, 3 edições.  
 
Tabela 12- Média, mediana e moda do nº de edições dos eventos de cinema por tipo 
 Festival Mostra/ciclo 
Média 8 edições 5 edições 
Mediana 5 edições 3 edições 
Moda 2 edições 1 e 2 edições 
 
Com efeito, verifica-se, cfr. gráfico 13, que dos 13 eventos com mais de 15 edições, 10 
































Gráfico 13- O cinema como atividade principal (ou não) das entidades que realizam eventos distribuídas por 
nº de edições dos eventos (nº) 
 
 
É de salientar que, pelo facto de o processo de levantamento das entidades ter decorrido 
entre os anos de 2013 e 2014, alguns eventos entretanto surgidos nesse período podem não ter 
sido recenseados. Na globalidade dos 159 eventos, registam-se 11 e 10 eventos cuja última 
edição ocorreu, respetivamente, em 2012 e em 2011. 
Analisando a temática dos eventos, subdividimos os mesmos em 3 categorias: 
“cinematográficos”, para os eventos de cinema, genéricos/generalistas ou que pretendem 
divulgar um formato de filmes (curtas-metragens), um tipo de filmes (animação, ficção, 
documental), um género cinematográfico (fantástico, terror…) ou a origem geográfica dos 
mesmos (portuguesa ou de outros países); “temáticos”, para os eventos também de cinema, 
mas com uma temática subjacente, seja científica, desportiva, ambiental, social…; e 
“multidisciplinares”, para os eventos que integram outras valências para além do cinema, 
embora este assuma uma importância relevante na programação do evento.  
Os dados abaixo apresentados registam 73,6% de eventos cinematográficos (por 
exemplo, 8 ½ Festa do Cinema Italiano), 16,4% eventos temáticos (como o Queer Lisboa – 
Festival Internacional de Cinema Queer) e 10,1% multidisciplinares (por exemplo, Número 
















































Gráfico 14- Distribuição dos eventos por temática (nº) 
 
A distribuição temática dos eventos pelos festivais e mostras/ciclos é semelhante, como 
se pode observar no gráfico seguinte. 
 
Gráfico 15- Distribuição dos eventos por temática e tipo (nº) 
 
Para uma análise mais refinada da temática dos eventos, apresenta-se a tabela 13. 
Entre os 117 eventos cinematográficos, destacam-se os eventos de curtas-metragens 
(16), de cinema documental (8) e de animação (8). Entre as diferentes cinematografias, 
observa-se a existência de 2 festivais – FESTin - Festival de Cinema Itinerante da Língua 
Portuguesa e Festival Caminhos do Cinema Português – e 2 mostras/ciclos – Entre Margens 
- Mostra de Cinema Português de Corroios/Seixal e 20 Anos de Cinema Português – 
dedicados ao cinema português e 18 eventos, na sua maioria, mostras e ciclos, dedicados à 
cinematografia de outros países.  
Dos 26 eventos cinematográficos com uma temática subjacente, destacam-se o desporto 
– por exemplo, Bicycle Film Festival Lisboa – BFF e o Porto Surf Film Festival –, o turismo 

























Interculturalidade e Finisterra - Arrábida Film Art & Tourism Festival – e as questões 
relacionadas com direitos humanos – por exemplo, MICAR - Mostra de Cinema Internacional 
Anti-Racista e Queer Lisboa. 
Nos eventos multidisciplinares, destaca-se a complementaridade com outros domínios 
culturais – com destaque para a música, a fotografia e as artes performativas – e científicos, 
como a antropologia e a etnografia. 
 
Tabela 13- Temática dos eventos de cinema por tipo (nº) 
Temática dos eventos Total Festival Mostra/ciclo 
Sem 
informação 
Cinematográficos 117 53 51 13 
   Genéricos 62 34 25 3 
   Cinema de animação 8 2 3 3 
   Cinema documental 8 2 4 2 
   Curtas-metragens 16 8 4 4 
   Cinema português 4 2 2 0 
   Cinematografias de outros países 18 4 13 1 
   Cinema infantil e juvenil 1 1 0 0 
Temáticos 26 12 12 2 
   Ambiente 1 1 0 0 
   Desporto 4 4 0 0 
   Direitos humanos 6 1 5 0 
   Turismo e migrações 3 3 0 0 
   Arquitetura 1 1 0 0 
   Arqueologia 1 0 1 0 
   Etnografia e ruralidade 2 0 1 1 
   Gastronomia 1 0 0 1 
   Judaísmo 2 0 2 0 
   Justiça 1 0 1 0 
   Música 1 1 0 0 
   Saúde 1 1 0 0 
   Espiritualidade 2 0 2 0 
Multidisciplinares 16 5 7 4 
   Antropologia e Etnografia 3 0 2 1 
   Gastronomia 1 0 1 0 
   Fotografia 3 2 1 0 
   Teatro 1 0 0 1 
   Performance 3 2 1 0 
   Música 4 0 2 2 




No entanto, se analisarmos a temática dos eventos através da atividade principal 
desenvolvida pelas entidades, verifica-se, entre os eventos multidisciplinares ou temáticos, 
uma maior propensão para assumirem o cinema como atividade secundária (cfr. gráfico 16). 
 




Relativamente à geografia dos eventos, os 154 com localização identificada distribuem-
se por apenas um quinto (64) dos 308 municípios de Portugal e praticamente 40% dos 
mesmos concentram-se nos municípios de Lisboa (29,9%) e Porto (11%). Se, no caso das 
entidades com uma exibição contínua de cinema, a distribuição entre Lisboa e Porto era 
próxima, nesta sub-amostra, destaca-se uma concentração muito superior em Lisboa (+18,9 
p.p. em relação ao Porto). 
Analisando a distribuição dos eventos por regiões, observa-se que mais de um terço dos 
mesmos (37,7%) está concentrado na Área Metropolitana de Lisboa, seguida da região Norte 
(33,1%) e da região Centro (14,3%). As regiões da Madeira, Alentejo, Algarve e Açores 
totalizam apenas 23 eventos (14,9%). Nesta sub-amostra, a assimetria entre as áreas urbanas 
de Lisboa e Porto é muito clara, com um claro favorecimento da primeira, a concentrar o 































Gráfico 17- Distribuição geográfica dos eventos por NUTS II (nº) 27 
 
 
Estimamos que esta sub-amostra esteja mais próxima do universo global dos eventos de 
cinema em Portugal, incluindo em Lisboa e no Porto, pelo facto de estes acontecimentos 
terem uma maior visibilidade e divulgação nos meios de comunicação social, nas redes 
sociais e na Internet e, por isso, serem mais facilmente pesquisáveis. 
Cruzando a informação apresentada no gráfico 18 com o mapa apresentado no final 
deste capítulo (mapa 1), verifica-se que, dos 67 eventos de cinema registados fora das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, 30 se concentram nas capitais de distrito (44,1%) – com a 
exceção de Bragança, Santarém, Portalegre e Beja, localizadas no interior do território 
nacional, onde não se regista a ocorrência de qualquer evento de cinema. Assiste-se, desta 
forma, a uma maior litoralização da oferta cultural no que respeita aos eventos de cinema, um 
facto também presente na outra sub-amostra. Na região Norte, destaca-se uma maior 
concentração para a Área Metropolitana do Porto, Ave, Cávado e Alto Minho. No entanto, na 
região Centro, existe uma predominância maior de eventos na região interior das Beiras e 
Serra da Estrela e nas regiões litorais de Coimbra, Leiria e Aveiro. Por fim, na Região do 
Alentejo, destaca-se novamente o Alentejo Central, a assumir a maior concentração de 
eventos. 
                                                          
27 Apesar de o gráfico apresentar as entidades distribuídas por NUTS II, consideramos relevante acrescentar a 
NUTIII Área Metropolitana do Porto e os municípios do Porto e Lisboa, pelo que a soma das categorias 





















Gráfico 18- Distribuição geográfica dos eventos por NUTS III (nº) 28 
 
 
Analisando os festivais e as mostras/ciclos por regiões (cfr. gráfico 19), observa-se um 
equilíbrio numérico entre estes dois tipos de eventos nos municípios de Lisboa e Porto. No 
entanto, os festivais concentram-se mais na região Norte (40,6%), ultrapassando os registados 
na Área Metropolitana de Lisboa (36,2%), que surge em segundo lugar. A seguir, posiciona-
se, mas com um número muito mais baixo, a região Centro (10,1%). Por sua vez, as 
mostras/ciclos concentram-se, em primeiro lugar, na Área Metropolitana de Lisboa (43,3%), o 
dobro das registadas na região Norte (22,4%), com um número de mostras/ciclos muito 
próximo das que ocorrem na região Centro (19,4%). Nas regiões do Alentejo e Madeira, 
registam-se mais mostras/ciclos do que festivais, em oposição ao Algarve, onde essa situação 
se inverte. 
                                                          
28 Apesar de o gráfico apresentar as entidades distribuídas por NUTS III, consideramos relevante acrescentar os 










































Beiras e Serra da Estrela














Gráfico 19- Distribuição geográfica dos eventos por NUTS II e tipo (nº) 29 
 
 
Entre os 70 festivais identificados nesta sub-amostra, 19, um número correspondente a 
pouco mais de um quarto dos festivais registados (27,1%), foram financeiramente apoiados 
pelo ICA (cfr. tabela 14). Destes 19, apenas 8 contaram com o apoio financeiro deste 
programa em todas as edições desde a criação do mesmo, em 2007. 
Dos 19 festivais apoiados, 2 tiveram a sua última edição em 2011 e 2012 e todos eles, 
protagonizados por entidades que se dedicam principalmente ao cinema, tiveram, no mínimo, 
5 edições realizadas, o que demonstra que se trata de festivais com alguma maturidade e 
consolidação. A maioria dos festivais (16) é exclusivamente cinematográfica, embora se 
registem 2 festivais temáticos – Queer Lisboa e CineEco – e 1 multidisciplinar – Temps 
d´Images Lisboa. 15 eventos são protagonizados por associações e cooperativas, 2 por 
cineclubes universitários e 2 por câmaras municipais. No que respeita à localização 
geográfica, observa-se que é na Área Metropolitana de Lisboa que se concentra o maior 
número de festivais apoiados (8), dos quais 6 ocorrem no município de Lisboa, muito embora 
o maior número de festivais se localize na região Norte, com 6 festivais apoiados, dos quais 
apenas 1 se localiza no Porto. As duas grandes áreas urbanas de Lisboa e Porto têm 13 
                                                          
29 Apesar de o gráfico apresentar as entidades distribuídas por NUTS II, consideramos relevante acrescentar a 
NUTIII Área Metropolitana do Porto e os municípios do Porto e Lisboa, pelo que a soma das categorias 
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festivais com apoio do ICA. A região Centro regista 3 festivais, e o Alentejo e os Açores 
registam, cada um, um festival. 
 
Tabela 14- Caracterização dos eventos de cinema apoiado pelo ICA (nº) 
 N.º de eventos 
Estatuto jurídico 
Associações e cooperativas 15 
Núcleos associativos universitários 2 
Câmaras Municipais 2 
Atividade principal 
desenvolvida 
Cinema como atividade principal e exclusiva 15 
Cinema como atividade principal, não exclusiva 4 




N.º de edições 
5 a 9 4 
10 a 14 6 
15 a 19 3 
20 a 24 3 
Mais de 25 3 
Data da última edição 





   A. M. do Porto 5 
      Porto 1 
Centro 3 
A. M. de Lisboa 8 
      Lisboa 6 
Alentejo 1 
Algarve 0 
R. A. Açores 1 
R. A. Madeira 0 
Total 19 





                                                          
30 Apesar da tabela apresentar as entidades distribuídas por NUTS II, consideramos relevante acrescentar a NUT 
III Área Metropolitana do Porto e os municípios do Porto e Lisboa, pelo que a soma das categorias apresentadas 
é superior ao universo das entidades. 
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Mapa 1- Distribuições territoriais das entidades com exibição contínua de cinema ao longo do ano e dos 





Capítulo 5. – O inquérito por questionário à exibição não 
comercial de cinema em Portugal 
 
5.1. Dimensões do inquérito por questionário 
 
Foi desenvolvido um inquérito por questionário direcionado para as duas sub-amostras, 
as quais, apesar de terem sido analisadas autonomamente no capítulo anterior, partilham um 
grande conjunto de características, que permitiram o desenvolvimento de um único 
questionário, salvaguardando a comparabilidade dos dados produzidos para os dois 
subgrupos. Não obstante, foram desenvolvidas questões específicas para cada um destes 
subgrupos, utilizando o processo normal de filtragem. 
A construção do questionário foi apoiada, por um lado, pela consulta de outros 
questionários, a maioria de amplitude mais genérica, direcionados para o associativismo 
cultural e os seus agentes de ação, e alguns, embora pontuais, dirigidos a algumas estruturas 
associativas cinematográficas31; e, por outro, pela constante auscultação e permanente 
contacto com interlocutores privilegiados, como o ICA, e o próprio público-alvo do inquérito, 
como o CCP, com o objetivo de obtermos um retorno sobre vários aspetos, nomeadamente a 
clareza das questões, a sua pertinência, a sua aplicabilidade e a abrangência das possibilidades 
de resposta disponíveis. 
O questionário é sobretudo factual e composto por questões fechadas. Grande parte 
destas abrange um período temporal de 3 anos – 2012 a 2014 –, o qual, embora acrescente 
uma maior complexidade no preenchimento do questionário, considerámos fundamental, pelo 
caráter volátil e precário de que se reveste muitas vezes a atividade de exibição não comercial 
de cinema, permitindo aferir a maior ou menor consistência da atividade desenvolvida. 
Ressalve-se que esta mesma justificação fez com que a consideração de um período temporal 
superior viesse a tornar a informação demasiado fragmentada e dificultasse quer ainda mais o 
preenchimento, quer o próprio tratamento. 
                                                          
31 Como é o caso dos estudos Associativismo Cultural em Cascais (Pinheiro & Gomes, 2005) e Entidades 
Culturais e Artísticas em Portugal (Gomes et al., 2006), além do inquérito Community exhibitor survey 
2011/2012, da British Federation of Film Societies (2012). 
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O guião do inquérito por questionário é constituído por doze secções, que contemplam 
as dimensões centrais para uma caracterização extensiva do objeto de estudo (ver Anexo 1), e 
que a seguir apresentamos.  
 
1. Identificação e contactos 
Visa recolher elementos genéricos, tais como o nome, a localização geográfica e os 
contactos da entidade. Trata-se de um questionário confidencial, mas não anónimo, e estes 
dados são essenciais para a análise e a interpretação da informação a recolher (incluindo a 
possibilidade de cruzamento com informação obtida de outras fontes, por exemplo, sobre a 
história própria das entidades). São também necessários para eventuais contactos posteriores, 
uma vez que, dada a envergadura da informação a recolher, é plausível que alguns dados 
fornecidos suscitem dúvidas na fase de tratamento32. 
 
2. Caracterização institucional 
Pretende recolher informação sobre: 
a) o regime jurídico da entidade, a data de constituição legal e de início da atividade, de 
forma a aferir a informalidade ou não da atividade desenvolvida, que tende a ser comum no 
meio associativo; 
b) a situação perante a atividade – se, à data do inquérito, a entidade está  ativa, com 
atividade suspensa ou se cessou a atividade – e aferir as razões que tenham levado à 
suspensão ou cessação da atividade; 
c) se a entidade dispõe de um espaço sede e, com ou sem esse espaço "formal"33, de que 
valências dispõe. Esta é uma sub-dimensão da (possibilidade de) institucionalização da 
atividade que marca, inevitavelmente, o tipo e mesmo a regularidade da atividade. Perceber 
ainda a propriedade e o regime de utilização desse espaço é, portanto, essencial. 
 
3. Caracterização geral das atividades 
Procura aferir o grau de especialização por confronto com a abrangência da atividade, 
através da identificação das três atividades mais importantes desenvolvidas pela entidade. 
                                                          
32 A título de exemplo, como existem várias questões sobre o número de sessões realizadas por cada entidade, 
pode haver necessidade de efetuar novos contactos, caso haja discrepâncias nas respostas fornecidas. 
33 Mesmo sem um espaço-sede, ou, por outras palavras, mesmo num espaço informal (a casa de habitação de um 
dos elementos/membros, por exemplo), podem existir funcionalidades específicas, como, por exemplo, de 
arquivo, ou mesmo (mais dificilmente) de exibição. 
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Trata-se de uma questão de perceção e não de quantificação do número de atividades 
desenvolvidas, e sabemos que pode haver alguma discrepância entre as atividades mais 
valorizadas e as mais frequentes e/ou regulares.  
 
4. Caracterização das atividades de cinema 
É uma das secções mais estruturantes do questionário, tendo três grandes objetivos: 
a) compreender a amplitude das atividades desenvolvidas pela entidade em relação ao 
cinema, desde produção, distribuição, realização de workshops e outra formação, 
conferências, exposições, edição de conteúdos editoriais e multimédia; até às atividades de 
exibição, que constituem o cerne deste estudo; 
b) conhecer, com o detalhe possível, as suas iniciativas de exibição cinematográfica 
(nos últimos 3 anos, como referido supra), através da quantificação das sessões de cinema e 
das mostras/ciclos e festivais de cinema realizados. No caso dos eventos de cinema, 
colocaram-se algumas questões adicionais sobre o número de edições realizadas, em que 
época do ano ocorrem, as localidades onde existem extensões e o número de sessões 
realizadas. Este bloco de questões procura, assim, medir a consistência da exibição de cinema 
da entidade e, consequentemente, a sua importância relativa no circuito de exibição não 
comercial de cinema, embora essa importância não se esgote neste conjunto de questões, 
como ilustra o aspeto seguinte; 
c) identificar o papel da entidade na programação, através da quantificação das sessões 
programadas em exclusividade pela entidade ou em parceria com outras. 
 
5. Espaços de exibição 
Procura identificar até 3 espaços de exibição34 e caracterizá-los: 
a) através do regime de utilização dos mesmos por parte da entidade e através da 
identificação da entidade exploradora, questões que permitem aferir o grau de autonomia ou 
dependência da entidade para a prossecução da sua atividade de exibição; 
b) através de questões como a tipologia do espaço, as condições de licenciamento e 
técnicas – o tipo e o tamanho do ecrã, a lotação, o tipo e a qualidade da projeção – que 
permitam apreciar a qualidade das condições de exibição e o grau de formalidade dos espaços 
de exibição utilizados. 
                                                          
34 Mais do que três espaços levantaria problemas idênticos aos referidos para o período temporal, e não 




6. Regularidade da exibição e programação 
Aprofunda o conhecimento sobre a atividade de exibição a partir de um conjunto de 
questões sobre a frequência e o horário das sessões de cinema. Acrescenta ainda algumas 
questões sobre a programação de cinema, nos últimos 3 anos, como o tipo de metragem e de 
filme, a sua origem geográfica e o suporte de exibição do filme. Por fim, no formato de 
questões abertas, ausculta-se a entidade sobre o tipo de programação desenvolvida e as 
principais dificuldades que enfrenta no seu desenvolvimento. Esta dimensão é especialmente 
importante para a aferição do caráter independente, ou alternativo, da programação (ou, pelo 
menos, da intenção). 
 
7. Relação com o mercado de distribuição 
Detém-se sobre o problema dos direitos de exibição dos filmes, ou seja, sobre a 
legalidade das sessões de cinema, e procura identificar as principais distribuidoras com as 
quais a entidade colaborou nos últimos 3 anos. Através destas questões, procura apreciar-se o 
grau de relação que este “setor” estabelece com o mercado de distribuição cinematográfico. 
Com efeito, a informalidade, o amadorismo e o “fraco” grau de especialização e 
comprometimento com o cinema das entidades que compõem este “setor”; a facilidade no 
acesso aos filmes – em suportes como o DVD ou o Blu-ray e até mesmo os 
downloads/streamings; os elevados custos associados aos direitos de exibição dos filmes, a 
dificuldade no acesso aos catálogos de filmes das distribuidoras; ou ainda a legendagem dos 
filmes, são vários e diversificados os fatores que podem concorrer para este “setor” funcionar, 
em grande medida, à margem do circuito económico da indústria do cinema (produção –> 
distribuição –> exibição). Trata-se de uma informação delicada, uma vez que este circuito é 
fortemente regulamentado e mesmo fiscalizado, mas, por outro lado, acontece haver 
(sobretudo pequenos) distribuidores dispostos a colaborar com a exibição (cedendo 
gratuitamente alguns filmes). 
 
8. Recursos humanos 
Pretende identificar os recursos humanos afetos à atividade de exibição de cinema e 
caracterizá-los a partir de um conjunto de questões, por um lado, sociodemográficas (sexo, 
idade, grau de habilitações, formação em cinema…) e, por outro, sobre a relação estabelecida 
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com a entidade (ano de integração, vínculo contratual, funções desempenhadas). O 
voluntariado e o caráter informal das atividades são muito frequentes neste âmbito.  
 
9. Despesas 
Intenta conhecer o peso das despesas das entidades com os custos gerais de 
funcionamento, os recursos humanos e, em particular, com a atividade de exibição de cinema, 
desde os espaços de exibição aos custos de aluguer, transporte e legendagem dos filmes, da 
aquisição de equipamentos técnicos até às iniciativas de divulgação e comunicação. 
 
10. Receitas e fontes de financiamento  
Procura compreender a sustentabilidade financeira das entidades, através de um 
conjunto de questões sobre o peso das receitas próprias, relacionadas com as quotizações e a 
atividade de exibição de cinema, e das fontes de financiamento no total das receitas, bem 
como a identificação da proveniência das mesmas. 
 
11. Parcerias 
Procura averiguar o envolvimento das entidades em iniciativas de cooperação com 
outras entidades, através de um conjunto de questões sobre: as principais finalidades visadas 
na constituição das mesmas, que podem ir desde a cedência de espaços, recursos humanos e 
meios técnicos à formação, divulgação ou definição de uma programação de cinema; as 
principais entidades parceiras; os principais projetos desenvolvidos. Além disso, pretende-se 
identificar os principais motivos que levam ao envolvimento ou ausência do mesmo na prática 
de parcerias. 
 
12. Relação com a comunidade 
Esta dimensão está, em parte, contida noutras anteriores, que permitem aferir as 
relações das entidades com os locais, ou as regiões em que operam (por exemplo, quando se 
questionam sobre as parcerias, ou a programação, ou os espaços de exibição, ou os recursos 
humanos). Nesta autonomização, procura-se descortinar o tipo e o grau de captação da 
comunidade envolvente, através de um conjunto de questões sobre o número de associados, as 
condições de filiação e as vantagens da mesma, nomeadamente no preço das sessões e na 
participação em atividades exclusivas. Pretende-se compreender se a atividade de exibição de 
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cinema das organizações é sobretudo direcionada, ou não, para os associados e que meios 
utilizam para a divulgação das sessões de cinema. 
A consideração deste número de dimensões implicou uma operacionalização complexa 
e extensa em indicadores capazes de serem traduzidos em questões consistentes e claras. É o 
que se apresentará a seguir. 
 
5.2. A construção do inquérito por questionário: principais dificuldades, desafios 
e opções tomadas 
 
5.2.1. A construção do inquérito por questionário em papel 
 
Extensão do questionário 
 
A literatura que se debruça sobre a construção de inquéritos por questionário alerta para 
a extensão destes, a qual não deve ultrapassar, no máximo, uma hora de preenchimento – mas 
mesmo uma hora pode constituir um tempo excessivo, pois depende, além das motivações dos 
inquiridos, dos temas e das condições de administração. No entanto, estando esta técnica 
dependente do objeto de estudo e dos objetivos da investigação, a sua extensão e morosidade 
– que, neste caso, se estima que varie entre uma hora e uma hora e trinta minutos – é 
justificável, desde logo, pela produção única, até hoje, de dados empíricos sobre o “setor” de 
exibição não comercial de cinema em Portugal, que exigiu um enorme, complexo e minucioso 
esforço de recenseamento e mapeamento prévios dos agentes culturais, longe de ser tangível a 
curto (e até médio) prazo. Justifica-se também pelo desconhecimento quase total sobre este 
setor, sob diversos aspetos: desde a atividade de exibição cinematográfica desenvolvida às 
condições de funcionamento e atuação, ao nível dos recursos técnicos, humanos, financeiros, 
e que enformam esta mesma atividade, constituindo o inquérito uma oportunidade única de 
obter um “retrato”, uma “fotografia” deste setor. É este caráter de retrato que se apresenta 
claramente vantajoso em relação a um estudo que implicasse uma amostra mais reduzida e 
uma recolha mais singular (através de entrevistas presenciais, por exemplo). 
Contudo, apesar desta opção, não podemos deixar de refletir sobre as dificuldades que 
um questionário desta natureza coloca. Por um lado, na aderência e recetividade da amostra 
ao questionário, em que as recusas são mais frequentes, mesmo provindo de várias entidades a 
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denúncia de desconhecimento e a "reclamação" de produção de conhecimento sobre a sua 
atividade. Por outro, o facto de a amostra ser constituída essencialmente por estruturas 
associativas com recursos humanos escassos e muito dependentes do voluntariado retira 
disponibilidade e tempo para os respondentes despenderem em atividades “acessórias”, que 
não se dirijam concretamente à execução das atividades a que se propõem. A importância 
desta reflexão impele-nos a desenvolver algumas estratégias que permitam atenuar estes 
constrangimentos, em particular na fase de administração do questionário que descreveremos 
mais adiante, no Cap. 5.4), com o objetivo de aumentar a recetividade e o envolvimento dos 
inquiridos.  
 
Estratégias na conceção do questionário para “contrariar” a extensão 
 
No entanto, essas preocupações estiveram também presentes na fase de conceção do 
questionário: a) através da construção de um instrumento apelativo e variado que minimizasse 
o cansaço e a sensação de monotonia dos respondentes; b) por meio de um encadeamento 
lógico e claro das questões, evitando que os respondentes se “perdessem” ao longo do 
processo; e c) através da alternância entre questões mais complexas e morosas e questões de 
fácil e rápida resposta, diminuindo a frustração dos respondentes.  
No primeiro caso, apesar de o questionário ser sobretudo factual e com questões 
fechadas, o formato das mesmas é muito diverso: dicotómicas, de resposta múltipla, de 
ranking, de escala, etc. Coexistem ainda algumas perguntas abertas factuais (por exemplo, a 
identificação das principais parcerias realizadas35) e de opinião (como a definição da 
programação de cinema da entidade36).  
No segundo caso, é de salientar que o questionário tem vários níveis de gradação, que 
vão do geral para o particular – inicia-se com questões sobre identificação e caracterização 
institucional, prossegue para as atividades gerais desenvolvidas, particularizando as atividades 
de exibição cinematográfica, e finaliza com perguntas sobre as condições técnicas, humanas, 
de sustentabilidade financeira e de cooperação com outras entidades que contextualizam e se 
circunscrevem apenas à exibição de cinema. Assim, o instrumento foi dividido em blocos que 
agregam um conjunto de questões sobre cada uma destas dimensões, identificados por 
cabeçalhos que permitem situar o respondente. 
                                                          
35 Ver pergunta 62 do Anexo 1. 
36 Ver pergunta 50 do Anexo 1. 
  
82 
Na última situação, procurámos alternar questões de resposta mais imediata com 
questões mais exigentes, pelo detalhe da informação solicitada. A título exemplificativo, as 
questões abertas sobre o número de sessões realizadas são antecedidas pela identificação da 
principal mostra/festival realizado e sucedidas pela identificação do principal espaço de 
exibição37. 
 
Clareza das questões 
 
Procuraremos, de seguida, descrever algumas das dificuldades encontradas na 
construção das perguntas, que estão intimamente relacionadas com esta técnica de inquirição 
e que merecem a nossa atenção e reflexão. 
Sendo o questionário um instrumento totalmente dependente da linguagem, é condição 
essencial da sua qualidade a clareza na formulação das questões, ou seja: a) que as mesmas 
não possibilitem interpretações diversas, entre os respondentes e entre estes e aquilo que o 
investigador pretende obter; b) que as mesmas utilizem uma linguagem simples e 
compreensível; c) que não sejam muito extensas. 
Uma das maiores dificuldades consistiu na operacionalização dos conceitos de 
“exibição contínua ao longo do ano” e “realização de eventos” e, no seio deste, entre 
“mostras/ciclos” e “festivais”. Estando esta nomenclatura conceptual subjacente a toda a 
investigação, procura-se questionar o inquirido sobre o número de sessões realizadas no 
âmbito de cada uma destas situações. Ao longo da pesquisa documental efetuada na internet, 
com vista à identificação e caracterização das entidades, compreendemos que as fronteiras 
entre estes conceitos não eram claras: em particular, pela indefinição conceptual de mostras e 
festivais e, ainda, pelo facto de uma entidade poder realizar uma exibição contínua de cinema 
ao longo do ano, em formato de ciclos. Importava, assim, tornar as fronteiras claras e 
unívocas para os respondentes, uma vez que o objetivo deste estudo não é perceber as 
diferentes representações das entidades (que, por vezes, são meramente instrumentais, e se 
devem a estratégias de afirmação ou de captação de apoios ou de públicos).  
No primeiro caso, assumindo que o elemento distintivo das mostras e festivais está 
longe de ser conhecido por toda a amostra e até mesmo pelas entidades ditas mais 
especializadas, optou-se por denominar as distintas categorias como “mostras/festivais não 
                                                          
37 Ver perguntas 24 a 27 do Anexo 1. 
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competitivos” e “mostras/festivais competitivos”. No entanto, tememos que a ausência do 
termo “ciclo” coloque dúvidas entre as entidades que os realizam enquanto atividade mais 
próxima dos eventos (devendo, assim, estar enquadrada nas “mostras/festivais competitivos”), 
uma situação ideal para tentarmos esclarecer num futuro pré-teste.  
No caso da “exibição contínua de cinema”, após diversas reformulações – desde 
“exibição contínua”, “exibição regular”, etc. –, optámos por apresentar o conceito da seguinte 
forma: “sessões autónomas ou organizadas em ciclos regulares”.  
Para além da redação dos conceitos, tornou-se fundamental apresentar estas categorias 
numa mesma questão, no sentido de permitir ao respondente comparar as diversas opções de 
resposta e selecionar, adequadamente, a situação em que se enquadra melhor.  
Uma outra dificuldade, também linguística, prende-se com as questões que exigem um 
conhecimento mais técnico e especializado, nomeadamente as perguntas sobre as 
características dos espaços de exibição quanto ao tipo de ecrã, de projeção e de resolução da 
imagem de projeção38. Com efeito, apesar de a amostra estar diretamente relacionada com a 
exibição cinematográfica, as condições em que a mesma é feita são muito distintas, podendo o 
jargão técnico não ser compreendido ou do conhecimento das entidades mais amadoras e 
informais. No entanto, optámos nestes casos pelo rigor técnico das opções de resposta, tendo 
particular atenção a estas questões na fase do pré-teste (que descreveremos adiante) e, sempre 
que justificável (procurando não fazer pesar ainda mais o questionário), incluindo 
informações/definições dos conceitos. 
Um outro desafio encontrado na conceção do questionário foi o de procurar posicionar 
permanentemente o respondente e de circunscrever as suas respostas à ótica das questões. 
Com efeito, a maioria das questões pretende respostas circunscritas às atividades de exibição 
cinematográfica e, no seio destas, somente aquelas cuja programação é da responsabilidade da 
entidade. Ora, estas delimitações, em particular entre entidades que desenvolvem outras 
atividades que não o cinema, colocam dificuldades na ordem e na redação das perguntas, 
sobretudo porque podem implicar que as questões se tornem muito extensas. Sendo a 
extensão das questões inversa à clareza e legibilidade das mesmas, revelou-se de fundamental 
importância a sua ordenação, o recurso a cabeçalhos que enquadrassem de forma visível o 
respondente e a utilização de realces (negritos) em determinadas palavras. A título de 
                                                          
38 Ver perguntas 38 a 40 do Anexo 1. 
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exemplo, na secção relativa às parcerias39, de forma a evitar que os respondentes 
considerassem os subsídios e donativos recebidos como tais, colocou-se no cabeçalho da 
secção o seguinte: “Realização de parcerias (excluindo fontes de financiamento)”. No caso, 
mais transversal, do horizonte temporal de inquirição de algumas questões que se reportam 
aos anos de 2012 a 2014, repetiu-se a chamada de atenção, através da expressão “nos últimos 
3 anos”. 
 
A profundidade da informação solicitada 
 
As razões inicialmente mencionadas para justificar a extensão do questionário aplicam-
se, de igual modo, à profundidade, à densidade e ao detalhe da informação solicitada, os quais 
tornam o preenchimento do questionário mais longo, complexo e exigente.  
Por conseguinte, muitas das questões do questionário abrangem o horizonte temporal de 
3 anos e importa refletir sobre o seu impacto. Com efeito, tal torna o questionário mais denso, 
ao desmultiplicar uma mesma pergunta em três – uma para cada ano; mais exigente, porque 
implica um maior esforço de memória, ou, em alternativa, se existente, o recurso a 
documentação, interrompendo o preenchimento e invadindo ainda mais o espaço e o tempo do 
respondente; e pode levar à ausência de respostas nos anos mais recuados, se o respondente 
não tiver estado envolvido na entidade durante todo esse tempo (embora possa, não em muitas 
situações, existir informação documental que permita responder a estas questões). Não 
obstante estas implicações, considerámos relevante ter em conta esta mínima espessura 
temporal para compreendermos melhor a consistência versus a volatilidade da atividade de 
exibição de cinema desenvolvida pelas entidades. 
Por outro lado, o questionário apresenta questões abertas factuais que procuram 
quantificar, por exemplo, o número de sessões40, o número de espectadores41, etc. – exigindo 
um maior esforço por parte do respondente e, de novo, a eventual consulta de documentos –, 
as quais não foram colocadas enquanto questões fechadas por não conhecermos a gama de 
variação e distribuição das mesmas. Temos, no entanto, de estar conscientes, na interpretação 
dos dados, de que provavelmente nos serão fornecidos valores aproximados, os quais ainda 
assim serão mais relevantes do que a não-resposta.  
                                                          
39 Ver secção K do Anexo 1. 
40 Ver perguntas 25 e 26 do Anexo 1. 
41 Ver pergunta 34 do Anexo 1. 
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A este propósito, identificam-se aqui alguns exemplos de tipos de informação detalhada 
solicitada que se distinguem pelo seu maior ou menor grau de dificuldade de obtenção. 
Temos, assim, questões como o número de espectadores nas sessões, cuja informação é 
muitas vezes inexistente entre as entidades, porque exige procedimentos como a emissão de 
bilhetes (da qual escapam as sessões gratuitas) e depois a sua contabilização. Fogem a esta 
exceção as entidades apoiadas pelo ICA, mas cujo número só contempla os espectadores das 
sessões ocorridas em espaços com bilheteira informatizada.  
Um outro exemplo são questões como o número de sessões realizadas, o número de 
filmes exibidos por metragem, tipo (ficção, documentário, animação, experimental), suporte e 
origem geográfica42, cuja informação não exige um registo obrigatório e que, por essa razão, 
só provavelmente estruturas relativamente mais organizadas e especializadas no domínio da 
exibição de cinema terão uma maior preocupação em e propensão para a registar (até mesmo 
por questões de candidaturas a financiamentos ou a outros apoios formais). 
Por fim, temos questões relacionadas com as despesas e receitas das entidades, apesar 
de apresentadas nos relatórios de contas e atividades das mesmas, cujas rubricas não têm, na 
maioria das situações, correspondência com aquelas que são solicitadas no questionário, pela 
sua especificidade e focalização nas atividades de exibição de cinema. Referimo-nos, por 
exemplo, à proporção de despesas em atividades de transporte e aluguer de filmes e à 
proporção de receitas provenientes das sessões de cinema43, entre outras. 
Não obstante todas estas dificuldades na obtenção da informação pretendida, 
considerámos que a expectativa de uma taxa de resposta baixa não elimina a relevância da 
informação a obter para o conhecimento do objeto de estudo, em particular como primeira 





É igualmente de relevar a existência de uma questão cuja informação solicitada é muito 
sensível e que, consequentemente poderá levar a muitas recusas. Com efeito, solicita-se ao 
respondente a quantificação das sessões que a entidade realizou sem direitos de exibição44, e 
                                                          
42 Ver perguntas 45 a 48 do Anexo 1. 
43 Ver perguntas 55 e 56 do Anexo 1. 
44 Ver pergunta 51 do Anexo 1. 
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cuja resposta, se positiva, implica que a entidade assuma a realização da atividade de exibição 
de cinema num quadro de ilegalidade, ou, como mais apropriado para a nossa problemática, 
de a-legalidade. Podemos evocar o “bom-senso”, a “razão” para a não formulação desta 
questão, mas considerámos, no entanto, ser esta a única oportunidade de a colocar – até 
porque este constitui um traço possivelmente comum neste “setor” – e que a própria não-
resposta poderá ser relevante em termos da investigação e do conhecimento do objeto de 
estudo. 
 
A diversidade interna da amostra 
 
Perante um questionário com uma profundidade e um detalhe algo elevados na 
informação solicitada, foi necessária, ao longo do seu desenvolvimento, uma reflexão 
constante em relação à aplicabilidade das perguntas sobre uma amostra diversa e ampla de 
entidades. Por essa razão, foi necessário recorrer a muitos filtros sobre as perguntas. A título 
de exemplo, se a entidade ainda não está juridicamente constituída, não se pode perguntar 
qual o ano de constituição legal45.  
No entanto, importa aqui salientar que estamos conscientes da impossibilidade de 
salvaguardamos a aplicabilidade (ou não aplicabilidade) de todas as questões formuladas, em 
particular nos casos atípicos/outliers, descritos no capítulo anterior, ou até mesmo no caso das 
entidades públicas, como câmaras municipais, juntas de freguesias, institutos culturais e 
embaixadas, por apresentarem características muito distintas das estruturas associativas – que 
constituem a maioria da amostra – em determinadas dimensões do questionário. Explicitamos 
esta situação com dois exemplos. A pergunta sobre o ano de constituição legal aplicada a uma 
Câmara Municipal ou Junta de Freguesia não faz muito sentido no âmbito desta investigação, 
nem tão pouco é uma informação relevante. A última secção do questionário, com perguntas 
sobre o número de associados da entidade ou as condições de filiação, como o preço das 
quotas46, não é aplicável às instituições públicas mencionadas. Muito provavelmente, os 
respondentes, chegados a esta parte do questionário, não responderão. No entanto, optámos 
por não acrescentar os filtros lógicos por considerarmos que o impacto destas situações será 
mínimo – a começar pelo facto de estas situações representaram um número reduzido de 
casos na amostra – em relação ao esforço implicado no desenvolvimento de filtros adicionais. 
                                                          
45 Ver perguntas 10 e 11 do Anexo 1. 
46 Ver secção L do Anexo 1. 
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Num plano mais geral, e que diz respeito à maioria da amostra – as estruturas 
associativas –, esta salvaguarda também, no limite, não é passível de se garantir pela 
dificuldade em podermos situar-nos (imaginar-nos) no “lugar” de todas elas: seja no tipo de 
atividades de exibição de cinema desenvolvidas; seja na importância que as entidades 
atribuem à atividade de exibição de cinema; seja no grau de informalidade, amadorismo 
versus especialização, formalidade desta atividade, refletida na forma de programar, nas 
condições técnicas dos espaços de exibição, nos recursos humanos afetos, etc. Com efeito, no 
sentido de se minimizar este problema, é decisiva a seleção das entidades para o pré-teste. 
Apesar de todas estas precauções, importa salientar que procurámos garantir os filtros mais 
relevantes que funcionam como fio condutor do inquirido, i.e., que orientam o inquirido ao 
longo do questionário e que não colocam problemas de incongruências nas respostas obtidas. 
Por exemplo, se a entidade não indicou a realização de qualquer mostra/festival competitivo e 
não competitivo, não faz sentido solicitar-lhe a identificação e caracterização dos mesmos.  
 
5.2.2. A construção do inquérito por questionário online 
 
Após a conceção do questionário em papel e da realização dos pré-testes, etapa que será 
descrita no próximo subcapítulo, avançamos para o desenvolvimento do questionário em 
formato eletrónico. 
Desta forma, pretendemos nesta secção descrever as razões que presidiram à opção pelo 
desenvolvimento de um questionário online e à escolha do software utilizado, bem como as 
suas principais potencialidades e limitações. Além disso, importa refletir sobre a forma como 
as características dos questionários eletrónicos e dos softwares utilizados influem no processo 
de construção do questionário, levando à necessidade de tomar as opções e decisões 
consideradas mais adequadas para a boa conceção de um questionário eletrónico e para a 
amostra para inquirição. 
 
Razões da opção pelo questionário eletrónico 
 
Atualmente, com o uso cada vez mais generalizado das (novas) tecnologias da 
informação, em particular da internet, torna-se mais comum o recurso à utilização de 
questionários eletrónicos no âmbito dos estudos de mercado e da investigação científica. No 
caso particular desta investigação, a internet constitui, para a maioria das entidades que 
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compõe a amostra, o principal recurso para a divulgação das suas atividades, seja através de 
websites, blogues ou de redes sociais, como o Facebook, como pudemos verificar na etapa 
relativa à produção dos dados empíricos, a qual partiu, sobretudo e também por isso, da 
informação contida nestes portais. Por essa razão, pressupomos que a amostra para inquirição 
é sensível às novas tecnologias e tem facilidade e destreza no acesso e uso da internet, 
revelando-se a opção pela aplicação de um questionário online uma forma viável de contacto 
com os inquiridos. 
Esta opção teve, ainda, em consideração outros fatores que são próprios dos 
questionários eletrónicos e que constituem uma mais-valia em relação aos questionários em 
papel. Essas potencialidades encontram-se em diversas etapas associadas à realização de um 
inquérito por questionário: na sua construção, na sua aplicação e na análise das respostas 
obtidas. 
No que concerne aos questionários eletrónicos, são mais flexíveis, dinâmicos e, 
naturalmente, interativos, uma vez que a apresentação das perguntas pode não ser estanque 
nem idêntica para todos os respondentes, pela possibilidade de introdução de automatismos de 
sequência no desenho do questionário; as perguntas que as entidades visualizam podem variar 
em função das respostas que estas fornecem, podendo eliminar o recurso a instruções de 
preenchimento e de sequência lógica do tipo “Se responder X, passar à pergunta Y”. Neste 
caso, o respondente, ao dar uma determinada resposta, passará automaticamente para a 
questão aplicável à sua situação. Tendo em consideração que o nosso questionário tem muitas 
perguntas condicionais e segmentos de questões que se aplicam apenas a determinadas 
entidades, esta possibilidade revelou-se de uma enorme vantagem em relação aos métodos 
tradicionais, diminuindo o ruído do questionário (com a apresentação de instruções de 
preenchimento) e, consequentemente, tornando-o mais fácil e compreensível para o 
respondente e menos sujeito a inconsistências nas respostas dadas. Importa, no entanto, 
garantir que a sequência lógica do questionário esteja bem construída, testando todas as 
hipóteses possíveis de resposta e o “percurso” que o questionário segue. Com efeito, foi a 
definição das condições-filtro que mais contribuiu para a complexidade e morosidade na 
construção do questionário eletrónico. Esse processo está plasmado na versão impressa do 
questionário online (Anexo 3), o qual apresenta, para além das perguntas, as condições-filtro 
desenhadas e acionadas no desenvolvimento da aplicação, de forma a demonstrar, com a 
máxima transparência, a sua intrincada construção.  
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Relativamente ao processo de administração, os questionários eletrónicos são, por um 
lado, mais baratos porque não têm custos de impressão (neste caso, seriam aproximadamente 
300 questionários), envio e receção dos questionários por correio, e, por outro, permitem um 
contacto mais permanente e frequente com os inquiridos através do envio de pré-notificações 
– um primeiro contacto com os inquiridos que serve para apresentar o estudo e estabelecer 
uma relação, constituindo uma forma de aumentar a probabilidade de resposta –, de emails de 
lembrança e reforço do convite à participação. 
Além disso, após o início da administração do questionário, é possível ainda efetuar 
ligeiros ajustes, como a correção de gralhas ou a reformulação textual de uma ou outra 
pergunta, situação que teria custos elevadíssimos caso os questionários em papel já estivessem 
impressos.  
Os questionários eletrónicos permitem-nos, ainda, acompanhar, desde o início da 
aplicação do questionário, a adesão da amostra ao questionário através da monitorização das 
respostas que vão sendo obtidas, e, por essa via, ir ensaiando mecanismos para resolver 
problemas de não resposta, ou de validação de questões, como referido no parágrafo anterior. 
Por fim, o enorme tempo associado à inserção manual dos dados e os eventuais riscos 
de erro humano inerentes à digitação dos códigos de resposta são eliminados com a aplicação 
de questionários eletrónicos que gravam automaticamente os dados, possibilitando a sua 
exportação para softwares de tratamento e análise dos mesmos. 
Por todas estas razões, a aplicação de um questionário eletrónico revelou-se adequada 
para este estudo e compensadora, em termos de custos e tempo, por oposição ao questionário 
em papel, mesmo considerando a inexperiência do investigador na construção de 
questionários eletrónicos e o tempo necessário para a aprendizagem de um software e para o 
desenvolvimento do instrumento.  
 
Escolha do software utilizado 
 
Atualmente, existem à disposição dos utilizadores diversos softwares gratuitos, os quais 
variam no seu grau de sofisticação, seja pelas funcionalidades disponibilizadas, seja pelas 
limitações que apresentam. Para este estudo, optámos pelo software LimeSurvey, não só por 
ser o package utilizado pela Universidade do Porto, mas também por apresentar 
funcionalidades avançadas que possibilitam o desenvolvimento de questionários complexos, 
como o que foi elaborado para este estudo. Além disso, o recurso a outros softwares, na sua 
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versão gratuita, apresenta muitas vezes limitações, nomeadamente no número máximo de 
questionários possíveis ou no formato das perguntas disponíveis, o que implicaria a aquisição 
de uma versão mais avançada do software para termos acesso a funcionalidades mais 
exigentes. 
 
Caracterização das vantagens do LimeSurvey 
 
O LimeSurvey é uma ferramenta com um interface de administração user-friendly e 
bastante intuitiva, o que nos permitiu, através da visualização de algumas demonstrações em 
vídeo e da consulta de alguns manuais de utilização, aprender rapidamente a manusear o 
software e a começar a construir o questionário.  
O LimeSurvey é um software open source47 que possibilita a construção de 
questionários adaptados e à medida das necessidades dos seus utilizadores, com recurso à 
utilização de linguagem de programação.  
Esta ferramenta apresenta inúmeras características interessantes e úteis para a conceção 
do questionário e para a sua administração. Elencamos de seguida algumas das suas principais 
vantagens e funcionalidades em matéria da conceção do questionário. Entre elas, destacam-se: 
a) a possibilidade de construção de questionários extensos como este, não 
impondo um número limite de perguntas; 
b) a existência de mais de 25 formatos de perguntas, abertas e fechadas; 
c) diversos layouts de apresentação passíveis de serem escolhidos; 
d) a possibilidade de ir pré-visualizando e testando o questionário à medida que 
este vai sendo construído, sendo essa pré-visualização “fiel” à forma como o questionário será 
apresentado aos inquiridos; 
e) a possibilidade de reutilizar um conjunto de respostas –  funcionalidade que se 
revelou muito útil quando as possibilidades de resposta eram semelhantes ou muito próximas 
– ou até mesmo um conjunto de questões – a qual permitiu poupar algum tempo em várias 
partes do questionário, como, por exemplo, na secção sobre a caracterização dos espaços de 
exibição48, onde são formuladas as mesmas perguntas para dois espaços de exibição; 
                                                          
47 Software com um código-fonte disponibilizado e licenciado com uma licença de código aberto, podendo por 
isso ser adaptado para diferentes fins, além de partilhado e acedido sem restrições. 
48 Ver perguntas 43 a 61 do Anexo 3. 
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f) a possibilidade de associar a cada pergunta instruções de preenchimento, as 
quais já são previamente sugeridas pelo software; 
g) a possibilidade de anexar ficheiros ao questionário, o que se revela útil para a 
questão sobre a programação de cinema49, em que o respondente, ao invés de preencher a 
tabela, pode remeter essa informação num documento independente.  
h) a construção de perguntas condicionais que permitem personalizar o percurso 
que cada respondente deve seguir ao longo do questionário, em função das respostas 
previamente fornecidas, possibilitando assim a ocultação de questões não aplicáveis ao seu 
caso. 
Relativamente à aplicação do questionário e ao contacto com os inquiridos, o 
LimeSurvey apresenta imensos benefícios, dos quais destacamos como os mais importantes 
para o nosso caso: 
a) a aplicação de um número ilimitado de questionários; 
b) o envio de pré-notificações e lembretes personalizados de participação no 
questionário;  
c) a possibilidade de gerar tokens – um código de identificação de cada entidade 
da amostra – que tornam o acesso ao questionário restrito às entidades da amostra. Este token 
permite também a identificação das entidades que já responderam ao questionário e que o 
respondente grave as respostas e continue o questionário num outro momento;  
d) a possibilidade de obter uma versão impressa do questionário, caso o 
respondente pretenda preencher o questionário em papel ou imprimir as respostas que 
forneceu; 
e) a monitorização dos questionários recebidos, completos ou incompletos, bem 
como das respostas gravadas de questionários ainda não submetidos; 
f) a definição de diferentes níveis de acesso e controlo do questionário em função 
do utilizador  e a possibilidade de inserção manual de dados, funcionalidades que se revelarão 
muito úteis para a coadministração do questionário, em particular se o inquirido pretender 
responder às perguntas por telefone. (ver adiante subcapítulo 5.4) 
Por fim, no que respeita à etapa de tratamento e análise dos dados, o Limesurvey 
permite a exportação das respostas obtidas, já codificadas, para diversos formatos como CSV, 
                                                          
49 Ver pergunta 69 do Anexo 3. 
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Excel, SPSS, entre outros, bem como gerar gráficos, do estilo “pie-chart”, de visualização das 
frequências das variáveis. 
 
Problemas e dificuldades na conceção do questionário 
 
Não obstante as vantagens descritas, importa ressaltar as dificuldades e as opções 
tomadas no processo de transposição do questionário em papel para a ferramenta eletrónica. 
Com efeito, não tendo o investigador conhecimentos técnicos de programação que permitam a 
criação de perguntas à medida das suas necessidades, deparámo-nos, em algumas situações, 
com dificuldades na construção das perguntas, as quais exigiram, em alguns casos, a sua 
reconfiguração, sem perdermos de vista os seus objetivos, bem como uma reflexão e tomada 
de decisão sobre o formato mais aproximado e adequado a cada questão. Assim, descrevemos, 
de seguida, algumas dessas situações. 
Muitas das perguntas do questionário são fechadas e com apenas uma opção de 
resposta. O Limesurvey apresenta vários formatos para este tipo de questão, nomeadamente o 
estilo List dropdown, em que o respondente tem de clicar sobre o campo de resposta para 
visualizar as opções disponíveis, e o estilo List radio, onde são apresentadas no ecrã as 
hipóteses de resposta. Apesar de ambos os formatos servirem os propósitos das questões 
formuladas no questionário, e de o primeiro poupar mais espaço, criando a perceção de um 
questionário mais curto, optámos, na maioria dos casos, pelo segundo tipo de formato por ser 
mais fácil e acessível para os vários tipos de respondente, não justificando a necessidade de 
instruções de preenchimento. Neste caso, houve somente a preocupação de procurar distribuir 
as opções de resposta por várias colunas de forma a evitarmos a utilização do scroll-down. 
São exemplos deste tipo de questões o estatuto jurídico da entidade50, a sua situação atual 
quanto à atividade51, entre muitas outras.  
Noutros casos, alguns formatos das questões disponíveis no Limesurvey, apesar de 
adequados às perguntas do nosso questionário, tinham a contrapartida de não permitir a 
introdução de um campo aberto de resposta para “outras situações” não contempladas. 
Tivemos, assim, de avaliar se prescindíamos desta possibilidade ou se optávamos por um 
outro formato de pergunta, menos adequado, mas que contemplasse a possibilidade de termos 
essa informação. A título exemplificativo, na pergunta sobre a caracterização das três 
                                                          
50 Ver pergunta 10 do Anexo 3. 
51 Ver pergunta 13 do Anexo 3. 
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principais atividades desenvolvidas pela entidade52, optámos por um formato de ranking das 
possibilidades de resposta, por o considerarmos o mais adequado, apesar de este não 
contemplar a possibilidade de especificar a opção “outra”. Para contornar esta desvantagem, 
criámos uma pergunta independente para esta situação, por considerarmos que a informação 
obtida justificava uma questão adicional. 
Uma das situações mais críticas e complexas na construção do questionário prendeu-se 
com a inexistência, no Limesurvey, de um formato de pergunta utilizado com alguma 
frequência no nosso questionário. Referimo-nos às questões de resposta múltipla no formato 
de matriz, que possibilitam, para cada uma das colunas, uma ou mais opções de resposta, 
disponíveis em linha. Estão nesta situação questões como o horário habitual das sessões de 
cinema para cada um dos últimos 3 anos53, bem como a questão sobre o tipo de iniciativas 
desenvolvidas com base em parcerias, com entidades do setor público e/ou privado54, para 
cada um dos últimos 3 anos.  
Uma vez que o Limesurvey permite apenas a formulação de perguntas de resposta 
única, se apresentadas no formato de matriz, houve a necessidade, no primeiro caso, de 
aumentar as opções de respostas através da apresentação das múltiplas combinações 
possíveis. Assim, se a pergunta inicial continha três possibilidades de resposta – manhã, tarde 
e noite –, no Limesurvey, tivemos de considerar 7 possibilidades de resposta – só manhã, só 
tarde, só noite, manhã e tarde, manhã e noite, etc. Apesar de esta opção nos desagradar, por 
considerarmos que cria algum ruído e confusão para o respondente, a alternativa possível era 
criar uma questão para cada um dos anos, o que tornaria o questionário mais extenso e 
monótono. 
No que concerne ao segundo exemplo, a situação é ainda mais complexa, porque a 
pergunta, para além de estar discriminada pelos anos – originando, na verdade, três questões –
, está ramificada entre as parcerias do setor público e as do setor privado, o que leva, na 
realidade, à apresentação de 6 questões numa só pergunta. Neste caso, como havia mais 
opções de resposta, a possibilidade de utilização de combinatórias estava colocada de parte. 
Optámos, neste caso, por abdicar da informação discriminada por anos, tendo, desta forma, 
                                                          
52 Ver pergunta 23 do Anexo 3. 
53 Ver pergunta 65 do Anexo 3. 
54 Ver pergunta 86 do Anexo 3. 
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sido criadas apenas duas questões: uma relativa às parcerias com o setor público e outra com 
o setor privado55. 
Consideramos que a integração deste formato de pergunta – resposta múltipla em 
formato de matriz – seria uma mais-valia para o enriquecimento e o aperfeiçoamento deste 
software. 
Importa salientar que esta é apenas uma pequena lista de exemplos, longe de exaustiva, 
das dificuldades que surgiram no processo de construção do questionário online. Apesar da 
pré-formatação dos estilos de perguntas e da possibilidade de reutilização das opções de 
resposta ou de blocos de questões já desenvolvidos ter facilitado e tornado mais rápido o 
processo de construção das perguntas, a complexidade do nosso questionário exigiu, em 
muitas situações, experimentar vários tipos de questões, testá-las e, a partir daí, avaliar o 
formato mais adequado, considerando ainda a eventual necessidade de prescindir de alguma 
da informação solicitada no questionário em papel. 
 
A visualização do questionário 
 
Em simultâneo com o processo de construção das perguntas, houve uma permanente 
reflexão sobre a distribuição das questões por página. O Limesurvey permite várias 
possibilidades de visualização do questionário: uma pergunta por página, todo o questionário 
numa só página ou uma opção intermédia de definição das páginas por secções/blocos 
coerentes de perguntas. Optámos por este último formato por ser aquele que se aproxima mais 
da apresentação do questionário em papel, evitando a necessidade de os respondentes 
clicarem frequentemente no botão “avançar” que a primeira opção implica e o efeito “lençol” 
que a segunda acarreta. No entanto, houve a necessidade frequente, dentro de uma mesma 
secção, de dividi-la em várias páginas, não só pela sua maior extensão como pelo facto de 
existirem perguntas condicionais. Tornou-se, desta forma, necessário ter sempre presente a 
sequência lógica do questionário.  
Por exemplo, a secção de caracterização das atividades de cinema56 foi dividida em 4 
páginas: uma primeira, que questiona o tipo e o número de atividades de cinema 
desenvolvidas pela entidade57, a segunda e a terceira páginas, que só são apresentadas caso o 
                                                          
55 Ver perguntas 87 e 88 do Anexo 3. 
56 Ver perguntas 25 a 33 do Anexo 3. 
57 Ver pergunta 25 do Anexo 3. 
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respondente tenha assinalado determinadas opções de resposta na primeira questão desta 
secção – edição de conteúdos e realização de mostras e festivais competitivos e não 
competitivos58 – e, por fim, uma última pagina com as questões relativas ao número de 
sessões realizadas nos últimos 3 anos59. Poderíamos, neste caso, ter optado por colocar as 
questões na mesma página mas considerámos que poderia criar algum ruído e distração no 
respondente ver, por exemplo, que assim que selecionava a opção “edição de conteúdos 
(publicações, DVDs…)”60, a extensão da página aumentava e surgiam novas perguntas. 
Importa, assim, salientar que a distribuição das páginas em concordância com a 
definição dos filtros foi um dos aspetos mais complexos na construção do questionário online. 
Por fim, importa refletir sobre a possibilidade de tornar as respostas compulsivas 
("obrigatórias"). Uma das vantagens dos questionários eletrónicos é o facto de permitirem 
obrigar o respondente a responder a determinadas perguntas para que possa avançar para as 
seguintes. Esta possibilidade é particularmente relevante para as perguntas condicionais, 
economizando o trabalho do investigador (ou do codificador – por exemplo, não validando 
questionários que não sigam as condições solicitadas), deslocando-o para o respondente. 
Optámos, em todas as perguntas, por não as tornar obrigatórias, criando assim a opção “sem 
resposta”61. Esta decisão cria a vantagem de permitir ao respondente visualizar o questionário 
na sua totalidade e avançar questões, caso assim o pretenda. Considerando a extensão do 
questionário e a complexidade de algumas questões, o efeito da obrigatoriedade de resposta 
poderia desencorajar o respondente a prosseguir no preenchimento do questionário, ao 
bloquear nalguma resposta que não soubesse, e até mesmo criar um efeito de contrariedade e 
de resistência ao questionário. Além disso, se a entidade está a disponibilizar algum do seu 
tempo para colaborar no estudo, considerámos abusivo exigir da sua parte a obrigação de 
responder às questões – este é um problema sobre o qual não se tem refletido o necessário, do 
ponto de vista das relações de poder entre quem inquire e quem é inquirido (ver Cap. 1). 
Importa mencionar que a possibilidade de não-resposta nas perguntas condicionais criou uma 
complexidade adicional na sequência lógica do questionário, ao implicar refletir sobre se as 
perguntas só aplicáveis em determinadas situações deveriam ser visualizadas ou não. Por 
                                                          
58 Ver perguntas 26 a 31 do Anexo 3. 
59 Ver perguntas 32 e 33 do Anexo 3. 
60 Ver pergunta 25 do Anexo 3. 
61 Embora a opção não esteja presente, por razões que nos ultrapassam, no Anexo 3, essa possibilidade surge 
contemplada no próprio questionário online. 
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exemplo, se a entidade não responde à questão relativa à existência da sede62, foi necessário 
pensar se faria sentido surgirem as perguntas relativas à sua caracterização63. 
Após a sua construção e antes da realização do pré-teste, o questionário foi testado 
diversas vezes – desde a fase de envio ao seu preenchimento e submissão, até à análise das 
respostas obtidas, à sua exportação para Excel e SPSS – pelo investigador, de forma a 
compreender se todos os aspetos estavam controlados e de acordo com o esperado; e, em 
termos de validação, por alguns interlocutores privilegiados. Posteriormente, o questionário 
foi ainda remetido para o ICA, no sentido de este poder prestar os seus contributos64. 
 
5.3. Pré-teste do inquérito por questionário 
 
O pré-teste do questionário tem dois momentos de aplicação: um, sobre o questionário 
em papel, já concluído; o outro, sobre o questionário online, será realizado em outubro, após a 
conclusão desta dissertação, pelas razões que aqui mais adiante descreveremos. 
 
5.3.1. Pré-teste do inquérito por questionário em papel 
 
O pré-teste do questionário em papel aplicou-se a duas entidades da sub-amostra das 
entidades com exibição contínua de cinema ao longo do ano, ambas com uma exibição 
frequente e regular de cinema, i.e., no mínimo semanal: o CCP e a Renovar a Mouraria, 
sedeada em Lisboa. No entanto, apesar da partilha destas semelhanças, elas comportam 
características muito distintas: seja nos seus objetivos e atividades principais desenvolvidas – 
a primeira, como um cineclube que tem uma atividade muito dinâmica, e a segunda, com uma 
forte intervenção social e de lazer na área geográfica em que se insere, não necessariamente 
reconhecida, pelo público, pela sua ligação ao cinema; seja na sua “longevidade” enquanto 
agente de exibição não comercial – o CCP é o cineclube mais antigo de Portugal, constituído 
em 1945, e a Renovar a Mouraria só nos últimos anos começou a exibir cinema; seja nas 
condições de funcionamento e nas condicionantes que enformam a atividade de exibição 
cinematográfica – o CCP, com uma maior especialização e profissionalização na programação 
                                                          
62 Ver pergunta 18 do Anexo 3. 
63 Ver perguntas 19 a 22 do Anexo 3. 
64 O questionário online não é de acesso livre, sendo a sua aplicação restrita às entidades que compõem a amostra 
para inquirição, através da atribuição de um código de identificação único. Nessa medida, não nos é possível 
disponibilizar, nesta dissertação, o link de acesso ao mesmo. Assim, após a nomeação do júri, o link do 
questionário online será facultado a cada um dos membros. 
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desenvolvida e nos recursos humanos, melhores condições técnicas de exibição e uma maior 
proximidade com o mercado de distribuição versus a Renovar a Mouraria, caracterizada por 
maior amadorismo e informalidade, seja nos conteúdos e na programação desenvolvida, seja 
nas deficitárias e improvisadas condições técnicas e espaciais de exibição. 
Estas características dicotómicas, aliadas ao facto de representarem duas situações-tipo 
numericamente significativas na amostra, abrangendo um vasto conjunto de entidades da 
mesma, demonstram a pertinência da sua seleção. Considerámos, assim, que a compreensão e 
clareza do questionário, bem como as exigências que se colocam no tipo de informação 
solicitada – avaliadas na fase do pré-teste – estão mais dependentes do grau de “dedicação” 
das entidades a este domínio cultural e do seu grau de (in)formalidade nas condições de 
atuação neste domínio do que do tipo de atividade de exibição cinematográfica que 
desenvolvem e que nos remete para a distinção entre as duas sub-amostras. 
Acrescem ainda outras condições que levaram à sua seleção, nomeadamente, no caso da 
Renovar a Mouraria, a sua proximidade geográfica em relação ao investigador, da qual 
resultou a possibilidade de aplicação presencial do questionário a um elemento da direção. 
Esta aplicação foi precedida de um email com a apresentação do estudo e a justificação da 
importância da sua colaboração. 
No que respeita ao CCP, o elevado envolvimento do presidente desta instituição na fase 
de conceção do questionário trouxe uma vantagem acrescida a este pré-teste. Com efeito, 
optámos por aplicar o questionário a um outro elemento da direção que não tivesse 
conhecimento do mesmo e solicitámos que as suas respostas fossem validadas, e corroboradas 
ou não, pelo interlocutor privilegiado que apoiou a conceção do questionário e que, por essa 
razão, estava plenamente consciente dos objetivos do mesmo e dos limites e fronteiras das 
perguntas. Assim, este pré-teste permitiu não só descortinar os aspetos a reavaliar no 
questionário como também confrontar a adequação e conformidade das respostas à realidade 
concreta da entidade, digamos, a “veracidade” das respostas. 
Exemplificando, na questão relativa ao número de pessoas afetas à atividade de 
cinema65, o respondente excluiu as pessoas envolvidas no tratamento do espólio de cinema da 
entidade. Com o fact-check do presidente, foi possível detetar que o respondente assumiu, na 
resposta, as pessoas exclusivamente envolvidas na atividade de exibição de cinema, facto que 
não seria passível de identificação sem um conhecimento das atividades da entidade. 
                                                          
65 Ver pergunta 53 do Anexo 1. 
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O pré-teste foi aplicado nas seguintes condições: o questionário não podia ser 
visualizado pelo respondente, de forma a evitar a sua dispersão e a tentativa de ir observando 
outras questões enquanto respondia a uma determinada pergunta. Assim, a formulação das 
questões foi realizada pelo investigador-inquiridor, com recurso à apresentação de cartões 
com as opções de resposta, no caso das questões com muitas possibilidades de resposta. 
Com a realização do pré-teste, identificaram-se algumas das principais necessidades de 
reformulação e reajustamento do questionário.  
Em relação ao tempo de resposta ao questionário, este variou entre 1 hora e 15 minutos 
e 1 hora e 45 minutos. No entanto, é merecedor de referência que a Renovar a Mouraria, 
associação que tem sido já alvo de estudo pelas suas áreas de atuação ao nível social, avaliou 
a perspetiva do questionário como interessante e única, o que nos permite esperar que uma 
parte importante da amostra reconheça igualmente a importância do estudo 
Como prevíamos, o preenchimento do questionário ficou incompleto em relação a 
algumas questões: as que exigem informação mais detalhada e, muitas vezes, inexistente. 
Especificamos, de seguida, alguns casos. 
Relativamente às perguntas sobre o número de filmes exibidos por metragem, tipo e 
origem geográfica66, a Renovar a Mouraria indicou nunca ter registado essa informação, por 
falta de recursos humanos, embora reconheça a importância do seu registo. No caso do CCP, 
a entidade enviou a listagem de filmes exibidos nas sessões registadas pelo ICA, uma vez que 
é financiada.  
No que respeita às questões sobre o número de sessões realizadas67, o CCP, tendo o 
registo das mesmas, respondeu de forma rigorosa a esta questão, por contraponto à Renovar a 
Mouraria, que indicou um valor aproximado (resultante da multiplicação do número de 
sessões semanais pelo número de semanas do ano).  
Por fim, nas questões sobre as despesas e receitas68, que implicam a consulta de 
documentos como relatórios de atividade e contas, as duas entidades não responderam, tendo 
ficado de preparar e enviar essa informação, posteriormente.  
Por estas razões, em particular para este último caso, considerámos necessário 
reformular o formato dessas questões, optando por tornar as mesmas fechadas, tendo o 
respondente de, para cada rubrica de despesa e receita identificada no questionário, assinalar a 
                                                          
66 Ver, respetivamente, perguntas 45, 46 e 48 do Anexo 1. 
67 Ver perguntas 25 e 26 do Anexo 1. 
68 Ver perguntas 55 a 57 do Anexo 1. 
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resposta (que consiste numa amplitude de proporções) que se aproxima mais da sua situação. 
No entanto, teremos ainda de avaliar com cuidado se esta situação facilitará a obtenção de 
resposta no segundo momento do pré-teste: o questionário online. 
Em ambas as situações, os respondentes estão envolvidos há pelo menos 3 anos na 
entidade, o que facilitou as respostas em relação aos anos mais recuados. Convém salientar, 
no entanto, que, no caso da Renovar a Mouraria, as sessões de cinema só se iniciaram em 
2013, pelo que tememos que, para o ano de 2012, a entidade não coloque qualquer resposta, o 
que poderá significar desconhecimento sobre a atividade da instituição nesse ano ou nenhuma 
sessão realizada. Por essa razão, justifica-se a introdução de legendas que solicitem a 
colocação do valor zero, caso a entidade não tenha realizado sessões, ou de não-resposta, caso 
não tenha conhecimento. 
Paralelamente, foi possível identificar a ausência de questões relevantes, como a 
existência (ou não) de ecrã de cinema, que, no nosso entender, era um dado adquirido. Por 
conseguinte, o questionário perguntava, de imediato, o tamanho e o tipo de ecrã69, sem antes 
colocar essa pergunta. No entanto, a Renovar a Mouraria realiza as sessões numa cafetaria, 
projetando os filmes na parede, e este tipo de situação (ausência de ecrã) é provavelmente 
mais frequente em entidades pequenas ou onde a exibição não é a atividade central. 
Detetaram-se também situações em que as possibilidades de resposta não eram 
exaustivas. O caso mais visível, e com uma importância considerável, foi identificado na 
questão que solicitava a indicação do número de atividades de cinema que desenvolveram nos 
últimos 3 anos70. Com efeito, a questão contemplava as opções “Mostras/festivais 
competitivos”, “Mostras/festivais não competitivos” e omitia a opção “Extensões de 
festivais/mostras”, a qual suscitou dúvidas para o CCP, que realiza uma extensão do 8 ½ 
Festa do Cinema Italiano. No limite, o investigador sabe que se trata de uma mostra/festival 
não competitivo, uma vez que qualquer evento, com competição ou não, perde essa 
componente nas extensões. No entanto, tal não é óbvio para os respondentes e, 
consequentemente, esta lacuna levantou outros problemas, não previstos, no que respeita às 
perguntas de caracterização destes eventos. Assim, perante as questões sobre o número de 
edições realizadas, o ano da primeira e da última edições71, o respondente teve dificuldade em 
                                                          
69 Ver perguntas 37 e 38 do Anexo 1. 
70 Ver pergunta 22 do Anexo 1. 
71 Ver pergunta 24 do Anexo 1. 
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perceber se deveria enquadrar as respostas na(s) extensão(ões) que realizou ou no próprio 
evento 8 ½ Festa do Cinema Italiano.   
No que respeita à clareza e compreensão das questões, identificámos alguns exemplos 
relevantes que ilustram diversos tipos de situações: a) o impacto da utilização de um jargão 
muito especializado; b) a influência da ordem das perguntas; c) a diversidade de 
interpretações, que demonstra que a questão é vaga e foi mal formulada. 
Nas perguntas cujas opções de resposta utilizam uma linguagem mais técnica e 
especializada – como o tipo de projeção e a resolução da imagem de projeção72 –, foi possível 
constatar a dificuldade da Renovar a Mouraria em responder. Compreendemos, assim, a 
necessidade de acrescentar às perguntas de natureza mais técnica descrições adicionais mais 
comuns e acessíveis, passíveis de serem mais claras para as entidades menos especializadas 
neste domínio. 
Identificou-se uma situação em que a posição em que a pergunta surgia induzia uma 
resposta diferente da pretendida pelo investigador. Relativamente à descrição dos recursos 
humanos73, a questão do ano de integração de uma determinada pessoa na entidade, 
antecedida do seu vínculo contratual, levou os respondentes a indicarem o ano a partir do qual 
a pessoa estava no regime contratual mencionado. Assim, a alteração da ordem destas 
questões torna-se imprescindível. 
Identificaram-se duas situações em que as questões colocadas não eram suficientemente 
claras, induzindo diversas interpretações nas respostas obtidas. Uma primeira, já mencionada, 
refere-se ao número de pessoas afeto à atividade de cinema, onde o objetivo do investigador 
era circunscrever a resposta à exibição de cinema (tendo excluído a existência de múltiplas 
outras atividades neste domínio, como exposições, distribuição, edição de conteúdos, etc.). 
Uma segunda, mais crucial para os resultados do estudo, em que se solicitava que indicassem 
o número de atividades realizadas nos últimos 3 anos relativamente à realização de 
“mostras/festivais competitivos” e à realização de “mostras/festivais não competitivos”74, não 
esclarecendo se o respondente deveria considerar os eventos unicamente ou o número de 
edições dos mesmos. Tal indefinição, se não tivesse sido acautelada através do pré-teste, 
levaria a sérios problemas de comparabilidade da informação. 
                                                          
72 Ver perguntas 39 e 40 do Anexo 1. 
73 Ver pergunta 54 do Anexo 1. 
74 Ver pergunta 22 do Anexo 1. 
  
101 
Cremos ter demonstrado a crucialidade do pré-teste e da sua realização como processo 
da construção do inquérito por questionário, para a adequação do instrumento e da sua 
aplicação aos objetivos do estudo e à amostra, e essa demonstração reforça-se com a 
necessidade de reformulação para alguns elementos do questionário. Mas esse processo não se 
poderia esgotar aqui, e apresentamos de seguida a necessidade de pré-testar o inquérito online, 
já próximo das condições reais de administração. 
 
5.3.2. Pré-teste do inquérito por questionário online 
 
O pré-teste do questionário online, a decorrer no início de outubro do presente ano, 
coincidirá com o início de um estágio curricular de licenciatura ou mestrado de uma 
instituição de ensino superior de Lisboa (por razões de proximidade geográfica) a ser 
formalmente acolhido pelo ICA, com o objetivo de apoiar e acompanhar o período de 
administração do questionário, que será descrito, de forma mais detalhada, no subcapítulo 
seguinte. Por conseguinte, considerou-se relevante que o estagiário – o intermediário entre o 
investigador e o respondente – acompanhasse a fase de pré-teste do questionário online, a qual 
constituirá a sua primeira possibilidade de contacto com o objeto de estudo, permitindo uma 
experiência prévia ao início da aplicação do questionário, com vista a apreender a forma mais 
adequada de abordagem das entidades e a conhecer melhor o questionário, os seus conteúdos 
e as dúvidas e questões que possam decorrer por parte dos respondentes. Assim, os primeiros 
questionários serão testados pelo investigador com a presença do estagiário, enquanto 
observador do processo de interação entre o investigador e os respondentes, e os restantes 
serão aplicados pelo estagiário, sob a observação do investigador, que o conduzirá e orientará 
no sentido mais adequado. 
Esta fase constituirá, por um lado, um reforço do pré-teste em papel, permitindo avaliar, 
junto de mais algumas entidades, outras dificuldades que o questionário desenvolvido 
apresenta e que não foram identificadas nos pré-testes anteriores, e, por outro, um teste à 
aplicação online e uma avaliação da interação do respondente com a mesma. Desta forma, 
iremos observar o respondente durante o preenchimento do questionário e procuraremos 
registar alguns tópicos que permitam avaliar o questionário online, como, por exemplo, 
perceber se lê as instruções de preenchimento e se as compreende, se lida de forma hábil e 
ágil com a plataforma, se hesita em alguma(s) questão(ões), etc. No final de cada pré-teste, 
colocaremos algumas questões de opinião ao respondente sobre diversos aspetos do 
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questionário, nomeadamente sobre o seu layout (se é apelativo ou não), sobre a dimensão e os 
conteúdos do questionário (se é aborrecido ou não, se é longo ou não), sobre a complexidade 
e a compreensão das questões, se considerou as instruções de preenchimento relevantes e se 
há questões em que essas instruções poderiam ser úteis, entre outros. 
No que respeita ao número de pré-testes, estes serão realizados a cerca de dez entidades, 
em dois formatos diferentes. Dois a três serão realizados sobre a totalidade do questionário e 
os restantes sobre determinadas secções, que se revelaram mais críticas nos pré-testes já 
efetuados. Esta última opção revelou-se adequada, tendo em consideração a extensão do 
questionário, o tempo que demoraria a realizar cada pré-teste e a necessidade de iniciarmos a 
aplicação do questionário ainda durante o mês de outubro. Nessa sequência, definiram-se 
como secções alvo do pré-teste parcial: a) a relativa às atividades de cinema realizadas pela 
entidade nos últimos 3 anos, por ser uma das dimensões mais determinantes deste estudo e 
por procurar abarcar uma diversidade de situações75; b) as referentes às despesas e receitas 
das entidades, por terem sofrido reformulações mais profundas na sequência do pré-teste 
anterior76; c) a que respeita aos espaços de exibição e sua caracterização77, pelo uso de uma 
linguagem mais técnica e especializada que implicou, nalgumas questões, a apresentação, em 
simultâneo, de termos mais correntes e comuns, que melhorem a compreensão das mesmas.  
No entanto, tendo a estrutura do questionário e a sequência das suas dimensões um fio 
condutor que parte do mais geral para o particular, não poderemos iniciar o pré-teste parcial 
diretamente sobre as secções mencionadas, sob pena de tal facto introduzir enviesamentos na 
interpretação das perguntas. Assim, os pré-testes parciais serão aplicados sobre as dimensões 
iniciais do questionário, i.e., da identificação e contactos da entidade até à caracterização dos 
espaços de exibição78 e, por fim, sobre as despesas e receitas das entidades79. No entanto, a 
aplicação de pré-testes parciais cria a desvantagem de os inquiridos terem de responder 
novamente ao questionário na sua totalidade, na fase de administração do mesmo. 
A seleção das entidades procurará refletir uma diversidade de situações que compõem a 
amostra, através do cruzamento de algumas variáveis, tendo em consideração as entidades 
estatisticamente mais significativas na amostra. Assim, as variáveis mais relevantes para esta 
seleção são: as atividades de exibição de cinema que a entidade desenvolve, o estatuto 
                                                          
75 Ver secção D do Anexo 1, correspondente às perguntas 25 a 33 do Anexo 3. 
76 Ver secções I e J do Anexo 1, correspondente às perguntas 76 a 84 do Anexo 3. 
77 Ver secção E do Anexo 1, correspondente às perguntas 43 a 61 do Anexo 3. 
78 Ver secções A a E do Anexo 1, correspondente às perguntas 1 a 61 do Anexo 3. 
79 Ver secções I e J do Anexo 1, correspondente às perguntas 76 a 84 do Anexo 3. 
  
103 
jurídico, se o cinema constitui o seu principal domínio de atuação e o grau de formalidade 
versus amadorismo neste “setor”. No que respeita às atividades de exibição, as quais nos 
remetem, desde logo, para a distinção entre as duas sub-amostras – exibição contínua de 
cinema ao longo do ano e realização de eventos –, selecionaremos entidades de cada sub-
amostra, procurando, no caso da primeira, ter em conta os exemplos de entidades que 
realizam uma programação contínua de cinema em formato de ciclos; e, no caso da segunda, 
direcionar a seleção para os diversos tipos de eventos – festivais/mostras competitivos e não 
competitivos, complementando com a realização de extensões.  
No âmbito do estatuto jurídico, procuraremos selecionar, entre as associações, os casos 
específicos de cineclubes universitários e de núcleos de cinema integrados nas associações. 
Além destas, importa inquirir uma fundação e uma instituição pública – seja uma embaixada, 
instituto cultural, câmara municipal ou junta de freguesia –, pelo facto de a sua estrutura 
orgânica ser muito distinta das estruturas associativas. 
Sendo o grau de amadorismo das entidades uma variável difícil de apreender, a seleção 
das mesmas sob esta perspetiva partirá do conhecimento adquirido pelo contacto com outras 
pessoas e pelo acompanhar e “ouvir falar” das atividades desenvolvidas por algumas 
entidades geograficamente mais próximas do investigador. Por fim, importa mencionar que 
serão somente consideradas entidades sedeadas em Lisboa e no Porto. 


















Tabela 15- Entidades selecionadas para a aplicação do pré-teste do questionário online 
 
5.4. Aplicação do inquérito por questionário 
 
Antes de iniciar a aplicação do questionário, procedemos à compilação dos contactos de email 
e telefone/telemóvel e, se possível, do nome da pessoa responsável pelas entidades que compõem a 
amostra para inquirição. No caso das estruturas associativas, foi relativamente fácil registar a 
informação, uma vez que a maioria tem apenas um contacto, não colocando dúvidas sobre qual(is) 
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o(s) contacto(s) mais adequado(s) para o envio do questionário. No caso das instituições públicas, 
como câmaras municipais, embaixadas e institutos culturais, e das fundações, que apresentam uma 
estrutura orgânica mais complexa, foi efetuado um contacto telefónico prévio, no sentido de 
perceber quem seriam as pessoas mais indicadas para responder ao questionário. No caso das 
entidades que realizam eventos, registaram-se os contactos das entidades e dos respetivos eventos. 
Prevê-se que a aplicação do questionário decorra durante três meses, entre outubro e 
dezembro de 2015. É fundamental que a sua aplicação não se prolongue para o ano de 2016, dado 
que o âmbito temporal a que o mesmo se refere – 2012 a 2014 – tornaria o seu preenchimento mais 
exigente e difícil.  
Os contactos com as entidades serão efetuados por email, com uma breve apresentação do 
estudo e um link que remete para o questionário.  
Uma vez que a amostra para inquirição é composta em grande parte por entidades 
associativas, dependentes essencialmente de recursos humanos voluntários, muitas vezes escassos, 
torna-se difícil haver tempo para que estes se dediquem a outras tarefas, para além das que 
garantem o seu funcionamento e o desenvolvimento das suas atividades regulares. Por essa razão, 
atividades suplementares e acessórias são muitas vezes esquecidas e adiadas. No caso particular dos 
inquéritos, a falta de tempo e disponibilidade das entidades para responderem aos mesmos pode 
estar associada ao facto de não verem quaisquer vantagens nem impacto da sua colaboração no 
desenvolvimento da atividade das mesmas, além da desconfiança (ver Cap. 1) que, muitas vezes, os 
inquéritos geram entre as pessoas. Nesta última dimensão, esperamos, como referido, garantir um 
grau razoável de legitimação do esforço pedido às entidades, que o envolvimento do próprio ICA 
contribui para justificar. Por outro lado, sabemos como uma grande parte das entidades associa a 
sua situação de fragilidade ao desconhecimento sobre as suas atividades e as condições em que elas 
decorrem – aspeto que se liga, como já referido, à própria motivação da realização deste estudo e ao 
modo como ele "nasceu". Temos consciência de que o equilíbrio entre o reconhecimento da 
importância do estudo e as possibilidades práticas para a colaboração das entidades não será fácil 
nem pré-garantido. 
Aliado a estas razões, se considerarmos ainda o tempo previsto de preenchimento do 
questionário e a necessidade de consulta de documentos, revelou-se indispensável definir algumas 
estratégias para a administração do questionário – que não passasse apenas pelo envio do 
questionário por email e por aguardar as respostas – que possibilitem uma maior colaboração das 
entidades e, consequentemente, diminuam a taxa de recusa ao questionário.  
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Em primeiro lugar, o respondente não precisa de responder ao questionário de uma só vez, ou 
seja, pode, de acordo com a sua disponibilidade e tempo, interromper o seu preenchimento a 
qualquer momento, gravar as respostas e retomá-lo mais tarde. 
Em segundo lugar, o início da aplicação do questionário será precedido por um email prévio, 
a enviar 15 dias antes, e que permita sensibilizar as entidades, através da apresentação dos objetivos 
e da importância da colaboração das entidades para o mesmo, procurando reforçar-se a ideia de que 
a entidade não foi selecionada de forma fortuita (ver Anexo 4). Mostraremos ainda disponibilidade, 
caso tenha interesse, para enviar a ata de uma comunicação realizada a 23 de maio de 2015, no 
âmbito do V Encontro Anual da Associação de Investigadores da Imagem em Movimento, que 
explicou sinteticamente os procedimentos metodológicos subjacentes à definição da amostra para 
inquirição. O já referido envolvimento do ICA, mas também o facto de todo o processo de 
desenvolvimento do protocolo de observação ser objeto de um trabalho de mestrado, cremos 
poderem reforçar a credibilidade do estudo. 
Deparamo-nos, no entanto, ainda com um pequeno problema relacionado com a 
administração, proveniente do contexto em que este questionário foi construído. Atualmente, os 
questionários online desenvolvidos por alunos da Universidade do Porto, no âmbito dos seus 
trabalhos académicos, são muito utilizados e enviados a partir do email do estudante, o qual contém 
o seu nome (completo) e o respetivo número de aluno, aumentando imenso as possibilidades de as 
entidades nem abrirem a mensagem. Para minimizarmos esse risco, estamos a envidar esforços para 
a autorização de criação de um email próprio, com um nome relacionado com o objeto de estudo, 
que se torne mais claro e mais apelativo e que possa criar algum interesse entre as entidades (por 
exemplo: estudoexibicaonaocomercial.up.pt). Essa autorização terá de ser obtida centralmente, 
pelos serviços da Reitoria. 
Embora o questionário seja de autoadministração, procuraremos, no âmbito de um estágio 
curricular de licenciatura ou mestrado de uma instituição de ensino superior de Lisboa, recrutar um 
estudante, a tempo inteiro, que acompanhará todo o processo de administração do questionário. 
Uma vez que o estágio implica a existência de uma instituição de acolhimento, o ICA 
disponibilizou-se para receber o estagiário. 
As principais funções a desenvolver pelo estagiário são: a) contactar as entidades no sentido 
de as sensibilizar e informar sobre a importância do estudo e da sua colaboração; b) servir de “linha 
de apoio” para as entidades, em caso de dúvidas no preenchimento do questionário; c) monitorizar a 
receção dos questionários e as respetivas respostas; d) no limite, aplicar o questionário por telefone 
e preenchê-lo, caso a entidade assim o prefira. Sendo esta pessoa um elemento-chave de 
intermediação entre o investigador e o respondente, é fundamental, por um lado, que o seu perfil se 
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adeque às funções a desempenhar – que seja uma pessoa com uma boa capacidade de comunicação 
e, preferencialmente, com algum contacto prévio com e sensibilidade para o objeto de estudo, e que 
tenha alguma formação em métodos e técnicas de investigação social (ver Anexo 5), e, por outro, 
que o investigador o guie bem na forma de abordagem das entidades e lhe explique 
convenientemente o questionário, o que se pretende com cada questão e as dúvidas que as mesmas 
podem suscitar por parte das entidades, para além de saber manusear a ferramenta LimeSurvey. 
Nesse sentido, como referimos anteriormente, antes do início da aplicação do questionário, o 
estagiário acompanhará a fase do pré-teste e terá uma formação prévia, que implicará o 
desenvolvimento de um manual de formação que servirá de documento de apoio. Durante a 
aplicação do questionário, haverá um contacto permanente, por telefone ou presencialmente, entre o 
investigador e o estagiário, no sentido de orientar o estagiário nas suas tarefas. 
Importa aqui salientar que a informação a recolher será confidencial. Apesar de o ICA acolher 
o estágio, não terá acesso aos micro-dados que permitem identificar as entidades e as respostas 
fornecidas. O envolvimento do ICA constitui um problema muito interessante do ponto de vista da 
metodologia do estudo. Em princípio, a opção mais adequada seria a de não referir a sua 
participação no estudo às entidades inquiridas. É verdade que, como já notámos, sendo este um 
organismo público, a sua referência poderá acrescentar uma maior visibilidade e credibilidade ao 
estudo, aumentando a adesão da amostra ao questionário e contribuindo para a legitimação do 
mesmo pelas entidades. No entanto, sendo o ICA a instituição de tutela da exibição de cinema, 
apoiando financeiramente algumas das entidades da amostra, a sua menção poderá ter o efeito 
contrário, levando as entidades a não quererem responder ao questionário ou a não responderem 
com rigor a algumas questões, em particular às mais sensíveis, com receio de sofrerem algum tipo 
de penalização. Trata-se de um problema que terá que ser gerido ao longo da administração. 
A viabilidade futura deste estudo depende da adesão da amostra ao questionário, i.e., da sua 
taxa de resposta. No entanto, este não é, de longe, o indicador mais relevante para uma boa 
concretização de um estudo desta natureza. Com efeito, podemos ter uma taxa de resposta aceitável, 
mas se esta só contemplar as entidades que realizam festivais competitivos, só poderemos falar 
sobre uma “faceta” dessa exibição. Importa, assim, durante a administração do questionário, 
selecionar e procurar garantir que determinadas entidades, com determinadas características 
próprias, respondam ao questionário. Desta forma, procedeu-se a uma hierarquização da amostra, a 
qual permitirá definir quais são as entidades cuja participação é fundamental para obtermos uma 
caracterização deste “setor”. Foi definido um núcleo duro de 100 entidades que constituiriam as 
primeiras a ser contactadas e sensibilizadas a colaborar no questionário e das quais dependerá a 
viabilidade do estudo. Por um lado, houve a preocupação de garantir alguma representatividade 
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estatística no que respeita a algumas características da amostra, nomeadamente no peso das duas 
sub-amostras: as entidades com exibição contínua de cinema ao longo do ano e as entidades que 
realizam eventos e, no seio destas, entre os festivais e mostras. No entanto, houve também a 
preocupação de integrar entidades que, apesar de numericamente pouco significativas, pelas suas 
características singulares e únicas se justificam conhecer e compreender melhor. Importa pois que a 
amostra “efetiva”, aquela que responderá ao questionário, englobe uma diversidade de entidades 
que traduza os diferentes tipos de situações que a exibição não comercial comporta. 
Nesse sentido, para citar alguns exemplos fundamentais, importa: a) incluir as entidades 
financiadas pelo ICA; b) incluir as poucas entidades cuja atividade de exibição foi suspensa, como o 
Cineclube da Horta e o Cineclube de Aveiro; c) incluir entidades que apostem no serviço educativo, 
como o Cineclube de Viseu; d) que sejam simultaneamente exibidores e distribuidores de cinema, 
como o Cineclube da Feira ou a Associação Il Sorpasso, que realiza o 8 ½ Festa do Cinema 
Italiano; e) incluir as entidades que realizam os festivais mais antigos de Portugal, como o 
Cinanima ou o Curtas Vila do Conde, ou aqueles que são atualmente incontornáveis no panorama 
nacional, como o DocLisboa ou o IndieLisboa; f) incluir casos singulares de entidades com fins 
lucrativos que exibem a título gratuito, entre outros exemplos. Importa ainda, nesta hierarquização, 
ter em consideração o fator geográfico, procurando diversificar as entidades pelas diversas regiões 
do país, sob pena de obtermos uma amostra “efetiva” de entidades concentradas em Lisboa e no 
Porto. Portanto, a amostra “efetiva” procurará, por um lado, responder a alguns critérios de 
representatividade estatística, mas, por outro, selecionar uma tipologia de entidades com perfis 
distintos, independentes do seu peso numérico, no sentido de conhecer e explorar melhor as 
diversas vertentes da exibição não comercial de cinema em Portugal. Procura-se assim aliar uma 
análise quantitativa, intrinsecamente relacionada com a técnica do inquérito por questionário, a uma 
análise mais refinada e qualitativa, que tratará algumas entidades como casos. Se uma das entidades 
do núcleo duro não responder ao questionário, selecionar-se-á outra, sempre que possível, com 
características próximas da primeira.  
 
5.5. O tratamento e a análise dos dados 
 
O tratamento e a análise dos dados previstos nos resultados produzidos a partir do 
questionário são indissociáveis da sua conceção, estando estas duas etapas intimamente interligadas. 
Na fase de planeamento e construção do questionário, é necessário ter presente o tipo de análise dos 
dados que pretendemos realizar. Por conseguinte, uma formulação desadequada das perguntas ou 
uma “arquitetura” do questionário mal concebida – em particular quando as questões-filtro são uma 
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constante no questionário, como é o nosso caso – pode comprometer os resultados desejados, pelo 
“desvio” das respostas dos inquiridos àquilo que se pretende, bem como colocar problemas sérios 
no tratamento da informação, seja através de incoerências detetadas nas respostas, seja no próprio 
formato da pergunta que pode dificultar o processo de tratamento e análise dos dados e condicionar 
as possibilidades de análise entre variáveis. 
Sendo o inquérito por questionário um método que se apoia em técnicas de análise 
quantitativa dos dados, estes serão tratados estatisticamente por via de análises univariadas e 
bivariadas, com recurso ao software de análise estatística SPSS (Statistical Package for the Social 
Sciences). 
Paralelamente, recorreremos a análises multivariadas, a partir do software SPAD (Système 
Pour Analyse de Données), em particular a uma análise de correspondências múltiplas (ACM). 
Com efeito, a complexidade e a pluridimensionalidade do problema a estudar, semelhante a tantos 
outros campos de análise sobre o real, exigem uma “abordagem multifacetada e relacional” sobre o 
objeto de estudo (Carvalho, 2008: 19). Assim, esta técnica permite analisar a interdependência entre 
um conjunto de variáveis e projetar em simultâneo todas as categorias das múltiplas variáveis num 
plano que permita identificar os principais eixos estruturantes de semelhança/proximidade e 
diferenciação/distanciamento das entidades que compõe o circuito de exibição não comercial de 
cinema. No nosso entender, um desses possíveis eixos estruturantes do nosso objeto de estudo é a 
natureza das atividades de exibição cinematográfica desenvolvidas: exibição contínua ao longo do 
ano versus realização de eventos de cinema (festivais, mostras e ciclos), hipótese que será testada na 
análise dos dados.  
A partir da identificação e do cruzamento dos principais eixos estruturantes do objeto de 
análise, é possível recorrermos a uma análise de clusters que permitirá identificar a existência de 
diferentes perfis de agentes culturais de exibição não comercial de cinema em Portugal, cuja 
configuração já era relativamente conhecida através da ACM. 
Apesar da indissociabilidade das técnicas de tratamento quantitativo, acima descritas, ao 
inquérito por questionário, dada a profundidade e a riqueza da informação solicitada no instrumento 
de inquirição e a identificação de situações com características particulares e excecionais e 
numericamente pouco significativas – outliers –, complementaremos o tratamento quantitativo dos 
resultados com uma análise de pendor qualitativo (uma análise “vertical”) adequada, no nosso 
estudo, para o tratamento destas situações, que merecem uma análise particular e autónoma que vale 
por si mesma (próxima dos “estudos de caso”), sob pena de se “tornarem invisíveis” quando sujeitas 
às técnicas de tratamento quantitativo dos dados. 
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Desta forma, procurar-se-á não só explorar relações entre variáveis como também preservar a 
especificidade de algumas entidades identificadas, com uma expressividade numérica pouco 





Toda a ação de pesquisa nas ciências sociais não é mais do que um ato de questionamento 
sobre uma determinada realidade social e, como tal, exige um método de trabalho que permita a 
elucidação e a apropriação cognitiva do problema a estudar. Tomando como objeto central deste 
estudo a ação desenvolvida pelos agentes culturais do circuito de exibição não comercial de cinema 
em Portugal, esta dissertação intentou aquilatar o papel e a importância que estes agentes detêm 
neste “setor” e aprofundar as suas condições e lógicas de atuação e funcionamento.  
Partindo de um contexto em que o conhecimento sobre o objeto de estudo é muito limitado, 
desde logo refletido na ausência de estatísticas oficiais sobre este campo de análise (à exceção das 
relativas às entidades financeiramente apoiadas pelo ICA, que constituem um universo muito 
reduzido), e na ausência de literatura científica sobre o mesmo, tornou-se imprescindível conceber 
um dispositivo metodológico que nos permitisse apreender a realidade em causa. Pela sua natureza 
totalmente exploratória, este estudo revelou-se, acima de tudo, um complexo desafio metodológico 
e técnico, na medida em que não dispúnhamos de uma base de referência, isto é, uma delimitação 
do universo possível de análise. 
Deste modo, esta investigação exigiu, numa primeira fase, a construção de um aparelho 
metodológico que permitisse um levantamento sistemático, rigoroso, controlado e abrangente sobre 
o objeto de investigação. O processo de levantamento das entidades que compõem este “setor” 
revelou-se extremamente moroso, complexo e exigente, na medida em que nos deparamos com um 
universo inicial de mais de 550 entidades cuja importância e papel no circuito alternativo de cinema 
era necessário definir. Tal levou à necessidade de construção de uma grelha de leitura e 
categorização das entidades, a partir de um conjunto de variáveis, que nos permitisse conhecer o 
tipo de atividades de exibição desenvolvidas e “medir”, de certo modo, a atuação e a relevância de 
cada unidade de análise no circuito de exibição não comercial de cinema. Este processo de 
classificação exigiu uma permanente reflexão crítica na categorização definida, capaz de se adaptar 
e ser suficientemente maleável e permeável ao universo com que nos íamos cruzando: 
geograficamente disperso e internamente muito diversificado, em termos de localizações, tipologias 
de agentes, longevidades, regularidades, géneros, objetivos, equipamentos, etc. Deste modo, foi 
necessária uma continuada postura crítica e reflexiva, que implicou efetuar sucessivos afinamentos 
na categorização construída e uma progressiva validação na adequabilidade da mesma às 
características e à diversidade do objeto de análise.  
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Apesar de este levantamento assentar em pressupostos de natureza quantitativa, o nível de 
profundidade e refinamento da nomenclatura utilizada no processo de caracterização e a análise 
caso a caso conferiram a este processo um pendor mais qualitativo do que quantitativo, na medida 
em que tratamos cada caso por si mesmo, ou seja, cada unidade de análise teve de ser caracterizada 
e avaliada.  
Foi este o dispositivo metodológico concebido para a produção de dados empíricos, o qual, 
apesar de complexo, moroso e exigente, nos forneceu um conhecimento rico e aprofundado sobre a 
extensão e a diversidade do universo em causa, capaz de dar as condições necessárias para escolher 
o instrumento metodológico mais apropriado à natureza do objeto de estudo e àquilo que dele 
pretendemos conhecer. 
O inquérito por questionário revelou-se, por conseguinte, a opção metodológica mais 
adequada para a apreensão e o aprofundamento das condições “objetivas” de atuação e 
funcionamento destes agentes culturais, pelos princípios e características inerentes a esta técnica, 
fundamentalmente a sua capacidade de extensão/abrangência e de possibilitar a comparabilidade da 
informação de um universo que se revelou, no processo de produção de dados empíricos, disperso, 
extenso e diversificado. 
Nesse sentido, a construção de um instrumento de inquirição que se caracteriza por uma 
rigidez decorrente da estandardização das perguntas exigiu um processo intrincado de permanente 
reflexão, com o objetivo de se conceber um dispositivo que garantisse a comparabilidade do objeto 
de análise, mas com níveis razoáveis de profundidade na informação solicitada, que permitisse dar 
conta de todas as dimensões implicadas no que se designam as suas condições de atuação. 
Foi neste jogo entre a riqueza e a profundidade da informação solicitada e a diversidade e 
abrangência do universo em questão, tão distinto a diversos níveis – seja no tipo de atividades de 
exibição cinematográfica, seja na sua especialização no domínio da exibição –, juntamente com a 
estandardização e a rigidez que uma técnica como o questionário acarreta, que se levantaram os 
maiores desafios técnico-operatórios levados a cabo na concretização de um questionário que fosse 
“único” (para efeitos de comparabilidade), mas suficientemente maleável para assinalar as diversas 
situações-tipo de exibidores, e que não se ficasse por um inquérito superficial e limitado na 
informação, podendo contemplar todas as dimensões consideradas relevantes para captar e “medir” 
as suas condições de atuação. Este balanço permanente refletiu assim a complexidade da construção 
de um instrumento que exigiu uma permanente ponderação crítica em todas as etapas do seu 
desenvolvimento, em particular, no planeamento, construção e pré-teste, dando-se ainda conta de 
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momentos futuros, designadamente a administração do questionário e o tipo de tratamento e análise 
dos resultados obtidos. 
Na fase de conceção e planeamento, houve a necessidade de um cuidado na linguagem a 
utilizar (condição essencial de qualquer inquérito), no nosso caso em particular, na medida em que a 
amplitude do conhecimento técnico e, até mesmo, do próprio campo da exibição de cinema é muito 
variável. Com efeito, muitas entidades da amostra para inquirição apresentam um grau de 
abrangência versus especialização no domínio da exibição – desde entidades que exibem de uma 
forma amadora e em condições precárias, sem qualquer relação com o mercado de distribuição, até 
festivais reconhecidos no panorama nacional e já com um razoável nível de profissionalização – que 
se traduz, nomeadamente, num conhecimento maior ou menor no campo da linguagem técnica 
associada a este questionário. Este facto, aliado à profundidade da informação solicitada, nem 
sempre aplicável a todos os perfis de exibidores, obrigou a situarmo-nos permanentemente no lugar 
das diversas tipologias de inquirido, exercício extremamente exigente de reflexão sobre a 
abrangência das possibilidades de resposta disponíveis e os diferentes “percursos” que o 
questionário deveria tomar em função das respostas fornecidas. 
Não menos exigente e complexo foi o processo de transposição do questionário em papel para 
o formato eletrónico, que se revelou não ser uma mera réplica do primeiro. Com efeito, a 
necessidade de adaptação das perguntas, face às funcionalidades disponíveis e aos condicionalismos 
que as aplicações online apresentam, implicou não só o domínio da aplicação utilizada mas também 
um permanente teste dos diversos tipos de pergunta disponibilizados pelo software, no sentido de 
adotar a mais adequada e mais próxima da versão em papel, sem nunca perder de vista os propósitos 
iniciais desta investigação, o objeto de análise e a sua consequente interação com a aplicação. Neste 
ponto específico, salienta-se a necessidade de estudos que reflitam sobre este processo de 
“transferência”, na medida em que este condiciona particularmente o produto final, isto é, o 
questionário concebido. 
Foi através do pré-teste que conseguimos validar a adequação do instrumento de inquirição à 
amostra, tendo-se revelado necessário um processo mais longo e incidente sobre uma maior “sub-
amostra” (etapa que é muitas vezes economizada), no sentido de tentar apreender o máximo de 
perfis-tipo da amostra em causa. É no pré-teste que se confronta a adaptabilidade e a maleabilidade 
do questionário no terreno e, por conseguinte, a economia de tempo nesta etapa revela-se “perigosa” 
na qualidade dos resultados a obter.  
Também ficou claro, nesta dissertação, a necessidade de conceber um cuidadoso dispositivo 
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de administração do questionário. 
Deste modo, tornou-se evidente, ao longo deste estudo, que cada inquérito por questionário (à 
semelhança de outras técnicas de observação empírica) deve ser sempre equacionado numa relação 
dialética com a natureza do objeto de análise, o problema a estudar e os meios de que dispomos 
para o concretizar. Revela-se, por isso, fundamental que a investigação social incorpore uma 
postura mais auto-crítica e reflexiva sobre o próprio processo de construção do dispositivo 
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Anexo 1 – Guião do questionário em papel às entidades de exibição não comercial de 





































Inquérito às entidades de exibição não comercial de cinema em Portugal 
 
 
Este inquérito insere-se no âmbito de uma dissertação de mestrado em Sociologia da Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto sobre a exibição não comercial de cinema em Portugal. Este inquérito destina-se 
a recolher elementos junto das entidades de exibição não comercial de cinema, por forma a obter uma 
caracterização desta actividade.  
Para o efeito, solicita-se a colaboração do responsável pela entidade no preenchimento do presente 
inquérito. Não sendo possível, poderá designar outro elemento. 
Caso a entidade tenha cessado ou suspendido a actividade, agradecemos que responda também a este 
inquérito. 
A informação recolhida é confidencial e tem como único objectivo o seu tratamento estatístico para fins 
de investigação científica.  
Sem a colaboração das entidades, não é possível dispor de informações válidas sobre a exibição não 
comercial de cinema, que é uma questão incontornável para o cinema em Portugal. 
Em caso de dúvidas ou pedidos de esclarecimento, pode contactar: Ana Luísa Miranda Barbosa, através do 
e-mail aluisabarbosa@gmail.com ou do telemóvel 96 5874002. 
 
 
A. Identificação e Contactos 
 
P_1. Denominação social  _________________________________________________________________ 
P_2. Morada  ___________________________________________________________________________ 
P_3. Localidade  ________________________________________________________________________ 
P_4. Concelho  _________________________________________________________________________ 
P_5. Código postal ______________________________________________________________________ 
P_6. Telefone / Telemóvel  ________________________________________________________________ 
P_7. E-mail  ___________________________________________________________________________ 
P_8. Site / Blogue  ______________________________________________________________________ 




B. Caracterização Institucional 
 
P_10. Estatuto jurídico da entidade: 
Associação □       
Cooperativa □       
Fundação □       
Administração pública  central □ regional □ local □ 
        











Empresário em nome individual □       
Grupo informal / sem estatuto jurídico □       
Outro □ Qual? ____________________________________ 
 
P_11. Se está juridicamente constituída, indique o ano de constituição legal ___________ 
 
P_12. Ano de início da actividade (caso já tenha alguma vez suspendido a actividade, indique o ano em que 
reiniciou a actividade pela última vez) ___________ 
 
P_13. Situação actual da entidade quanto à sua actividade: 
Com actividade regular □ (Passar à P_15)  
Com actividade irregular □ (Passar à P_15)  
Com actividade suspensa □ Desde quando? (mês) /(ano)  
Com actividade cessada □ Desde quando? (mês) /(ano)  
Outra □ Qual?_____________________________________ 
 




P_15. Tem estatuto de utilidade pública? 
Sim □ Desde quando? (ano) 
Não □  
 
P_16. A entidade tem sede? 
Não □    (Passar à P_21) 




P_17. Qual o regime de utilização da sede? 
Propriedade da entidade □ (Passar à P_19) 
Arrendamento □     
Cedência:  A títuto gratuito □ Em regime de comodato □ 
Outro □ Qual? ______________________________________ 
 
P_18. Estatuto jurídico do proprietário da sede: 
Associação □       
Cooperativa □       
Fundação □       
Administração pública  central □ regional □ local □ 
        











Empresário em nome individual □       
Outro □ Qual? ____________________________________ 
 
P_19. Desde quando utiliza a sede no regime indicado? (mês) /(ano) 
 
P_20. Assinale os espaços e valências de que a sede dispõe: 
Sala de cinema □ Área de formação/oficinas □ 
Sala multiusos □ Sala de exposições □ 
Auditório □ Loja/livraria □ 
Biblioteca/centro de documentação □ Videoteca □ 
Bar / café / restaurante □ Área administrativa □ 













C. Caracterização Geral das Actividades 
 
P_21. Quais as principais áreas de actividade que a entidade desenvolve? Das áreas abaixo apresentadas 
assinale no máximo 3 respostas, ordenando-as numa escala de 1 (mais importante) a 3 (menos 
importante). 
Cinema □ Literatura □ 
Teatro □ Desporto □ 
Música □ Ensino, formação e investigação □ 
Dança e Performance □ Saúde □ 
Fotografia □ Apoio social □ 
Artes plásticas e visuais □ Ambiente □ 
Multimédia □ Outra. Qual? _____________________      □ 
 
D. Caracterização das Actividades de Cinema 
 
P_22. Assinale e quantifique as actividades relacionadas com cinema que realizou nos últimos 3 anos 
 Nº de actividades 
Nenhuma □  (Passar à P_76) 
Conferências, seminários, colóquios, palestras e masterclasses □ _____  
Workshops, oficinas, ateliers para adultos □ _____  
Workshops, oficinas, ateliers para público infantil /juvenil /escolas □ _____  
Exposições □ _____  
Edição de conteúdos (publicações, DVDs…) □ _____ (Responder à P_23) 
Produção cinematográfica e audiovisual □ _____  
Mostras e festivais não competitivos □ _____ (Responder à P_24 e P_25) 
Mostras e festivais competitivos □ _____ (Responder à P_24 e P_25) 













P_23. Quantifique os conteúdos que editou nos últimos 3 anos quanto ao tipo de publicação: 
Tipo de publicação N.º 
Publicação periódica (revista, jornal, boletim…) ____________ 





Vídeo online ____________ 
Outro. Qual? _________________________ ____________ 
 
P_24. Identifique, no máximo, até dois dos festivais e/ou mostras mais relevantes que desenvolveu nos 
últimos 3 anos: 
P_24.1. Nome ___________________________________________________________________ 
P_24.2. N.º da última edição: _________     P_24.3. Ano da última edição: ____________ 
P_24.4. Ano da primeira edição: _________ 
P_24.5. Em que período (meses) do ano é que habitualmente ocorre: ___________________ 
P_24.6. Identifique as localidades onde ocorreram as extensões:  
_______________________________________________________________________________ 
 
P_25. Indique o número de sessões realizadas nos últimos 3 anos: 
 2012 2013 2014 
Autónomas ou organizadas em ciclos regulares    
No âmbito de mostras / festivais competitivos    
No âmbito de mostras / festivais não competitivos    
 
P_26. Indique o número de sessões realizadas nos últimos 3 anos:  
 2012 2013 2014 
Programadas exclusivamente pela própria entidade    
Programadas em parceria com outras entidades    
Programadas exclusivamente por outras entidades em regime de acolhimento 
(Passar à P_76) 








Identifique, por ordem de importância (no máximo, até 3), os principais espaços de exibição de cinema e 
caracterize cada um deles. 
 
P_27. Designação (p.ex: Pequeno Auditório do Teatro Municipal da Guarda) 
_______________________________________________________________________________________ 
 
P_28. Concelho  ________________ 
 
P_29. O espaço está integrado na sede da entidade? 
Não □     
Sim □ (Passar à P_32) 
 
P_30. Qual o regime de utilização do espaço? 
a. Propriedade da entidade □    
b. Arrendamento □     
c. Cedência:  A título gratuito □ Em regime de comodato □ 
d. Outro □ Qual? ___________________________________ 
 
P_31. Estatuto jurídico da entidade exploradora do espaço: 
Associação □       
Cooperativa □       
Fundação □       
Administração pública  central □ regional □ local □ 
        











Empresário em nome individual □       
Outro □ Qual? ____________________________________ 
 
P_32. Tipologia do espaço: 
a) Sala de cinema □ Sala multiusos □ 
b) Cineteatro □ Espaço improvisado □ 
c) Auditório □ Outra. Qual? __________________ □ 
 




P_34. Sobre as sessões de cinema realizadas neste espaço de exibição, indique para os últimos 3 anos 
(exclua as sessões programadas exclusivamente por outras entidades em regime de acolhimento): 
 2012 2013 2014 
Nº de sessões totais    
Nº total de espectadores    
Nº mínimo de espectadores numa sessão    
Nº máximo de espectadores numa sessão    
 
P_35. A sala está licenciada para a apresentação de espectáculos? 
Sim □     
Não □  
 
P_36. Tem bilheteira informatizada?  
Sim □    Desde quando? (mês) / (ano) 
Não □  
 
No que se refere às características do ecrã, caracterize-o quanto aos seguintes aspectos: 
 
P_37. Tamanho do ecrã: _______ (altura em metros) X _______ (largura em metros) 
 
P_38. Tipo de ecrã: 
a. Fixo com ajuste de 
formato 








P_39. Tipo de projecção: 















P_40. Resolução da imagem de projecção (se responder 35mm e 70mm  da P_39 não responde a esta 
questão) 
a. 720p □ b. FullHD 1080 □ 
c. 2k (2048 x 1152) □ d. 4K (4096 x 2304) □ 
e. Outro. □ Qual? ___________________ 
 
P_41. Como avalia globalmente a qualidade do espaço de exibição:  
Muito mau □ □ □ □ □ Muito bom 
 
P_42. Qual é a sala de cinema comercial mais próxima deste local de exibição (espaço de exibição 1)? 
_________________________________ Distância (aproximada)  ___________ Kms 
 
F. Regularidade da exibição e programação 
 
P_43. Assinale a opção mais adequada no que respeita à regularidade das sessões de cinema nos últimos 3 
anos (considere apenas as sessões autónomas ou organizadas em ciclos regulares; exclua as sessões 
programadas exclusivamente por outras entidades em regime de acolhimento)  
  2012 2013 2014 
Sem regularidade definida □ □ □ 
Sazonal □ □ □ 
Em que períodos? ______ ______ ______ 
Mais do que 1 sessão por dia □ □ □ 
Quantas sessões por dia?  ______ ______ ______ 
1 sessão por dia □ □ □ 
Mais do que 1 sessão semanal □ □ □ 
Quantas sessões por semana? ______ ______ ______ 
1 sessão semanal □ □ □ 
1 sessão quinzenal □ □ □ 
1 sessão mensal □ □ □ 
Outra. □ □ □ 




P_44. Qual é o horário habitual das sessões de cinema? (escolha múltipla) 
 2012 2013 2014 
Manhã (até às 13:00)    
Tarde (13:00 às 18:00)    
Noite (a partir das 18:00)    
 
Indique o número de filmes exibidos, nos últimos 3 anos, e caracterize-os, preenchendo a tabela seguinte ou, 
em alternativa, envie um anexo com a informação solicitada (exclua as sessões programadas exclusivamente 
por outras entidades em regime de acolhimento):  
 
P_45. Metragem 2012 2013 2014 
Longa (mais de 60 mn.)    
Curta (até 59 mn.)    
P_46. Tipo 2012 2013 2014 
Ficção    
Documentário    
Animação    
Experimental    
Outro    
P_47. Suporte 2012 2013 2014 
Blu-ray    
DVD    
Suportes magnéticos (ex: DVCAM, BETACAM, MiniDV)    
Ficheiros HD    
Digital Cinema    
Online download/streaming    
35 mm    






P_48. Origem geográfica 2012 2013 2014 
Portugal    
Europa    
Co-produções que não incluam nenhum país europeu    
Co-produções que incluam pelo menos um país europeu    
EUA    
Outros    
 








G. Relação com o mercado de distribuição 
 
P_51. Indique o número de filmes exibidos nos últimos 3 anos:  
 
a) Com direitos de exibição autorizados por 2012 2013 2014 
distribuidoras comerciais nacionais    
distribuidoras comerciais internacionais    
entidades públicas, embaixadas e consulados    
produtores, autores e realizadores    
outras entidades    









P_52. Indique, até 4, no máximo, as principais distribuidoras nacionais com as quais a entidade colaborou 
nos últimos 3 anos, ordenando-as numa escala de 1 (mais importante) a 4 (menos importante) 
Nome da distribuidora 2012 2013 2014 
Adonai - Media Productions    
Alambique    
Ar de Filmes    
Associação Il Sorpasso    
Astoria Films, Inc.    
Atalanta Filmes    
Beactive Produções Interactivas    
Big Picture 2 Films    
Black Maria    
Bosque Secreto    
Castello-Lopes    
Clap Filmes    
Columbia Tristar Warner    
Costa do Castelo    
C.L.M.C Multimédia    
C.R.I.M.    
Curtas Metragens, CRL    
David & Golias    
D2d, Serviços de Gestão    
Faux    
Filmógrafo    
Films4you    
FR Unipessoal    
Imagens do Século    
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Lanterna de Pedra Filmes    
Legendmain Filmes    
Leopardo Filmes    
Midas Filmes    
Mundial Films    
Nitrato Filmes    
NLC - Cinema City    
NOS Lusomundo Audiovisuais    
Outsider Films    
O Som e a Fúria    
Papaveronoir    
Pepperview    
Pris Audiovisuais    
Ukbar Filmes    
Real Ficção    
Terratreme    
Valentim de Carvalho    
Vendetta Filmes    




H. Recursos Humanos 
 
P_53. Nº médio de pessoas que desenvolveram actividade na entidade (qualquer que tenha sido o regime de colaboração) nos últimos 3 anos:  
 
 2012 2013 2014 
a. Afectos a toda a actividade da entidade    
b. Afectos à actividade de cinema    
 









Grau de habilitações mais 
elevado que frequentou ou 
frequenta (3) 
Formação superior 












Indique por ordem de importância as 
funções desempenhadas (no máximo 
3) (6) 
          
          
(1) a) Feminino; b) Masculino 
(2) a) Contrato de trabalho a termo certo; b) Contrato de trabalho a termo incerto; c) Contrato de trabalho sem termo; d) Prestação de serviços (“recibos verdes”); e) Voluntariado; f) 
Outro. Qual?________ 
(3) a) Nenhuma; b) Ensino Básico (até 4º ano); c) Ensino Básico (até 6º ano); d) Ensino Básico (até 9º ano); e) Ensino Secundário (até 12º ano); f) Licenciatura; g) Mestrado; h) 
Doutoramento 
(4) a) Sim; b) Não 
(5) a) Sim; b) Não 




P_55. Indique o total das despesas dos últimos 3 anos e as respectivas proporções aproximadas (numa 
escala de 0% a 100%) para os itens a seguir identificados:  
 2012 2013 2014 
Total da despesa de todas as actividades (valor em €)    
a. Recursos humanos (%)    
b. Despesas com a sede (renda, manutenção, água, luz, etc.) (%)    
c. Despesas com espaços de exibição de cinema (excluindo a sede) (%)    
d. Programação de cinema (aluguer de filmes, transportes, legendagem) (%)    
e. Aluguer e aquisição de equipamentos ligados à actividade de cinema (%)    
f. Comunicação das actividades de cinema (%)    
g. Outras relacionadas com cinema (%) Quais?_____________    
h. Outras não relacionadas com cinema (%)    
 
J. Receitas e fontes de financiamento 
 
P_56. Indique o total das receitas dos últimos 3 anos e as respectivas proporções aproximadas (numa 
escala de 0% a 100%) para os itens a seguir identificados:  
 2012 2013 2014 
Total da receita de todas as actividades (valor em €)    
Quotas (%)    
Sessões de cinema (%)    
Outras actividades de cinema (%)    
Subsídios de entidades públicas para actividades de cinema (%)    
Subsídios de entidades privadas para actividades de cinema (%)    
Apoios comunitários para actividades de cinema (%)    
Donativos mecenáticos (%)    
Outras relacionadas com cinema (%) Quais? _____________    
Outras não relacionadas com cinema (%)    
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P_57. No caso da entidade ter recebido subsídios públicos e/ou privados para as actividades de cinema 
nos últimos 3 anos, indique, por ordem de importância, a sua proveniência: 
a. Organismos da Administração Pública 
Central 
□ 
b. Organismos da Administração Pública 
Regional 
□ 
c. Organismos da Administração Pública Local □ 
d. Fundações □ 
e. Empresas □ 




K. Parcerias relacionadas com a actividade de cinema (não considere fontes de financiamento) 
 
P_58. A entidade realizou parcerias nos últimos 3 anos? 
Não □    (Passar à P_63) 
Sim □       
 
P_59. Assinale o tipo de iniciativas desenvolvidas com base nas parcerias realizadas nos últimos 3 
anos com entidades dos sectores público e/ou privado:  
 
Entidades do sector público 2012 2013 2014 
Cedência de espaço    
Cedência de recursos humanos    
Cedência de meios técnicos    
Contribuições em espécie (ex: transportes, alimentos…)    
Formação    
Divulgação    
Programação    




Entidades do sector privado 2012 2013 2014 
Cedência de espaço    
Cedência de recursos humanos    
Cedência de meios técnicos    
Contribuições em espécie (ex: transportes, alimentos…)    
Formação    
Divulgação    
Programação    
Outra. Qual? _____________________    
 
P_60. Qual a abrangência geográfica das parcerias realizadas? (escolha múltipla)  
Entidades a nível local/municipal □ 
Entidades a nível regional/distrital □ 
Entidades a nível nacional □ 
Entidades a nível internacional □ 
 
P_61. Nomeie até 3 entidades, nacionais e/ou internacionais, com as quais estabeleceu as principais 
















P_63. Se não estabeleceu parcerias, qual o principal motivo?  
Ausência de necessidade ou interesse □ 
Desconhecimento da possibilidade □ 
Falta de capacidade técnica/administrativa □ 
Falta de capacidade orçamental □ 
Outra. Qual? ______________________________ □ 
 
P_64. A entidade tem interesse em estabelecer (ou continuar) parcerias nos próximos anos? 
Não □     
Sim □ (Passar à P_66) 
 
P_65. Se não tem interesse em estabelecer parcerias, qual o principal motivo?  
Ausência de necessidade ou interesse □ 
Falta de capacidade técnica/administrativa □ 
Falta de capacidade orçamental □ 
Outra. Qual? ______________________________________ □ 
  
L. Relação com a comunidade 
 
P_66. A entidade tem associados, amigos, membros, etc.? 
Não □    (Passar à P_71) 
Sim □  
 
P_67. Indique o número de associados, amigos, membros, etc: 
   Total _______      Com as quotas regularizadas _________ 
 
P_68. Nos últimos 3 anos, indique se o número de associados com as quotas regularizadas: 
a. Aumentou □ 
b. Manteve-se mais ou 
menos igual 
□ 
c. Diminuiu □ 
 
P_69. De que modo é efectuado o registo dos associados? 
a. Em suporte electrónico □ 
b. Em suporte papel □ 
c. Em ambos os suportes □ 
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P_70. Qual o valor médio da quota anual (excluindo o valor da jóia)? _______ € 
 
P_71. Indique o número de sessões realizadas nos últimos 3 anos (exclua as sessões programadas por 
outras entidades em regime de acolhimento): 
 2012 2013 2014 
a. Exclusivas para associados    
b. Para o público em geral (associados e não associados)    
c. Para escolas/público infantil e juvenil    
d. Para outros públicos específicos. Quais? ______    
 
P_72. Nos últimos 3 anos, as sessões de cinema foram:  
Para os associados Para os não associados 
Todas gratuitas (Passar à P_74) □ Todas gratuitas (Passar à P_74) □ 
Na sua maioria gratuitas □ Na sua maioria gratuitas □ 
Na sua maioria pagas □ Na sua maioria pagas □ 
Todas pagas □ Todas pagas □ 
 
P_73. Qual o preço médio das sessões de cinema? 
     Para os associados  ______ € Para os não associados ______ € 
 
P_74. Identifique os três principais meios utilizados para a divulgação das sessões de cinema, 
ordenando-os numa escala de 1 (mais importante) a 3 (menos importante):  
Mailing list □ 
Comunicação social (jornais, revistas, rádio…) □ 
Agenda cultural □ 
Redes sociais □ 
Documentação impressa pela própria entidade (flyers, boletim informativo…) □ 
Outros. Quais? ____________________________________ □ 
 
P_75. Habitualmente editam folhas de sala ou outros materiais de apoio às sessões? 





P_76. Caso tenha conhecimento, indique outras entidades que promovam sessões de cinema na região: 
__________________________________________________________________________________ 
 





Em caso de necessidade de algum esclarecimento e/ou caso esteja interessado em receber os resultados 
deste estudo, solicitamos a seguinte informação sobre o responsável pelo preenchimento do inquérito: 
Nome : 
_______________________________________________________________________________ 
Função/Cargo que desempenha na entidade: 
__________________________________________________ 
 



































































Exmo/a Senhor/a Responsável pela entidade, 
 
Na sequência de um e-mail anteriormente enviado a solicitar a Sua colaboração na 
participação no preenchimento de um inquérito sobre a exibição não comercial de cinema em 
Portugal, venho por este meio informar que o mesmo já se encontra disponível para 
preenchimento no ligação apresentada no fim deste e-mail. 
Reforço que se trata-se de um tema de crucial importância pela ausência de conhecimento 
produzido sobre a exibição não comercial de cinema em Portugal. Este estudo tem como 
finalidade recolher e analisar informação relativa às características e às lógicas de actuação e 
funcionamento das entidades que exibem fora dos circuitos comerciais. 
A sua colaboração é fundamental para dispormos de informações válidas sobre a exibição não 
comercial de cinema que é uma questão incontornável para o cinema em Portugal. 
A informação recolhida destina-se exclusivamente a tratamento estatístico para fins de 
investigação científica, sendo garantida a sua absoluta confidencialidade. 
É, portanto, muito importante que este questionário seja respondido até 31 Dezembro de 
2015. 
Em caso de dúvidas ou pedidos de esclarecimento, pode contactar: Ana Luísa Miranda 
Barbosa, através do e-mail aluisabarbosa@gmail.com ou do telemóvel 96 587 4002. 
Espero poder contar com a Sua colaboração e disponibilidade, agradecendo desde já a Sua 
atenção! 
 


















Anexo 3 – Guião do questionário online às entidades de exibição não comercial de 




















































































































Exmo./a. Senhor/a Responsável pela entidade, 
 
Encontro-me a realizar um estudo, no âmbito de um projecto de investigação em Sociologia pela 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto, cujo tema é «A exibição não comercial de cinema 
em Portugal: mapeamento e caracterização dos agentes culturais».  
 
Trata-se de um tema de crucial importância pela ausência de conhecimento produzido sobre a 
exibição não comercial de cinema em Portugal. Este estudo tem como finalidade recolher e analisar 
informação relativa às características e às lógicas de actuação e funcionamento das entidades que 
exibem fora dos circuitos comerciais. 
 
A concretização deste objectivo pressupõe o preenchimento de um inquérito que brevemente será 
disponibilizado online.  
 
A sua entidade não foi seleccionada de forma aleatória. A Sua selecção foi o resultado de um 
trabalho contínuo de pesquisa desenvolvido ao longo do ano de 2014. Numa primeira etapa, foi 
realizada uma pesquisa intensiva no Google, para cada um dos 308 municípios de Portugal, através 
de cerca de 10 palavras-chave relacionadas com cinema (como “cineclube”, “sessão de cinema”, 
“festival de cinema”…), e que resultou numa listagem de aproximadamente 550 entidades que 
realizaram alguma actividade de exibição cinematográfica. Numa segunda fase, foram 
seleccionadas cerca de 300 entidades para responderem a este inquérito com base em critérios 
de regularidade de exibição de cinema por forma a garantir uma amostra que respeite a diversidade 
das entidades previamente registadas. 
 
Por essa razão, a Sua colaboração nesta investigação é decisiva. 
 
A informação recolhida destina-se exclusivamente a tratamento estatístico para fins de investigação 
científica, sendo garantida a sua absoluta confidencialidade. 
 
Espero poder contar com a Sua colaboração e disponibilidade, agradecendo desde já a Sua atenção! 
 





Anexo 5 – Proposta de oferta de estágio curricular no Instituto do Cinema e do 
Audiovisual (ICA) 
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